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Uma instituição que não conheça e faça conhecer o seu passado é uma 
instituição sem futuro.

Esta é a idéia que introduz o leitor ao presente documento sobre o Tribunal 
de Contas de Santa Catarina, órgão superior de controle público estadual que 
se aproxima do seu cinqüentenário de funcionamento.

De fato, o Tribunal de Contas, também conhecido pela sigla TCE/SC, 
nasceu das discussões que se seguiram à redemocratização do Brasil na década 
de 40. O marco constitucional de sua criação está na Constituição Estadual 
de 1947. Uma leitura das primeiras páginas mostra aspectos da história da 
instituição. 

De sua instalação ofi cial, em meados da década de 50, até os dias atuais, o 
TCE/SC passou por várias e distintas fases, sempre caminhando no sentido do 
seu aperfeiçoamento e melhoria qualitativa dos seus trabalhos. 

A organização, suas competências, sua composição deliberativa e técnica 
que adentram ao terceiro milênio são muito diferentes daqueles primórdios 
dos anos cinqüenta. Ainda assim, vamos encontrar muitas raízes, muito da 
origem de normas, procedimentos, condutas, estruturas e processos naqueles 
momentos iniciais. Daí a importância que atribuímos à divulgação da história 
institucional como preâmbulo ao conhecimento das competências, das funções, 
da composição, da organização, do processo e da participação direta do cidadão 
no controle das contas públicas.

Depois de conhecidas as suas origens, o resumo de sua história, vamos 
prosseguir na leitura deste documento, olhando as competências do TCE/SC 
mostradas em uma linguagem simples e de fácil compreensão. O mesmo 
tratamento é dispensado às suas funções, composição e ao organograma, a 
exemplo do que acontece no espaço dedicado às sanções que podem ser 
aplicadas pelo Tribunal de Contas. 
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Em seguida, considerando que a idéia das cortes de contas está intimamente 
ligada à organização dos estados democráticos, vamos centrar nossa atenção no 
poder do cidadão. Este, no exercício dos seus direitos e deveres de cidadania, 
tem assegurado amplo direito de defesa, de legitimidade para denunciar e 
também de consultar o TCE sobre matéria de sua competência. 

O TCE/SC do novo milênio está apoiado na capacidade técnica do pessoal, 
na capacidade de se comunicar e no uso da informática. 

É por essas razões que vamos encontrar a descrição dos meios operados na 
área da comunicação e da concepção e operação do Sistema de Auditoria de 
Contas Públicas (ACP). 

A essas informações estão agregadas outras sobre a fi scalização da boa gestão 
fi scal, de acordo com a recente Lei de Responsabilidade Fiscal, onde se estimula 
o uso da informática e dos seus variados meios.

Finalmente, uma palavra sobre o que temos de mais importante — as 
pessoas que trabalham no Tribunal de Contas. Para atender às crescentes 
exigências de aperfeiçoamento técnico e profi ssional, o terceiro milênio terá 
uma melhoria qualitativa na Biblioteca do TCE/SC e a operação do seu 
Instituto de Contas que vai selecionar, racionalizar e promover os mais variados 
cursos de formação e aperfeiçoamento acadêmico e técnico. 

E para ajudar no processo de comunicação, reconhecendo que às vezes 
falamos um linguajar hermético, apresentamos um glossário dos termos 
técnicos mais usados no controle de contas públicas.

Também merece destaque o projeto gráfi co desta obra. A defi nição dos 
conceitos, estilos e padrões de editoração buscaram a sintonia com os objetivos 
e linguagem defi nidos para a publicação.

A meta foi sempre facilitar a compreensão e consulta a partir do uso das 
cores que delimitam os grandes temas, de ícones que identifi cam os assuntos 
em pauta e dos mascotes que trazem informações correlatas às questões em tela 
e estabelecem a interação com o leitor.

Coroando esse esforço de comunicação, no bem elaborado documento da Assessoria 
de Comunicação Social (ACOM), queremos registrar os nossos cumprimentamos a 
todos os que direta e indiretamente contribuíram para a sua elaboração. 

Conselheiro Salomão Ribas Junior
Presidente do TCE/SC 
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Em Santa Catarina, a Constituição de 1947 materializa a idéia 
da criação de um órgão responsável pelo controle da aplicação dos 
recursos públicos no Estado e nos municípios catarinenses.

O artigo 149 da Carta, promulgada pela Assembléia Legislativa 
em 23 de julho de 47, prevê que “a administração financeira 
estadual e municipal, especialmente a execução do orçamento, será 
fiscalizada no Estado pela Assembléia Legislativa e nos Municípios 
pelas respectivas Câmaras, com o auxílio de um Tribunal de Contas, 
cujas atribuições a lei definirá ”. 

A criação do Tribunal de Contas do Estado, no entanto, só vai se 
concretizar em 04 de novembro de 1955, com a Lei Estadual n.º 1.366, 
sancionada pelo governador Irineu Bornhausen. 

A matéria, de iniciativa do governador Aderbal Ramos da Silva, 
ficou cinco anos tramitando na Assembléia Legislativa, até ser aprovada. 
O Projeto de Lei 141/50 de 30 de outubro de 1950, propondo a criação 
do TCE, foi submetido a vários exames nas comissões de Finanças e de 
Constituição e Justiça e arquivado mais de uma vez. 

Finalmente, em 03 de novembro de 1955, a proposta foi apreciada e 
aprovada pela Assembléia, durante sessão extraordinária, numa iniciativa 
do deputado Laerte Ramos Vieira. O parlamentar foi quem requereu 
a convocação extraordinária e a inclusão, na ordem do dia, do Projeto 
nº 02/55, de autoria do deputado Mário Brusa, que propunha o 
desarquivamento do Projeto 141/50.

Com redação final aprovada no dia seguinte, a matéria foi 
encaminhada à sanção do governador Irineu Bornhausen pelo 
presidente em exercício, do Legislativo, deputado Volney Colaço de 
Oliveira.
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No final de sua gestão, por Decreto de 26 de janeiro de 1956, 
Bornhausen nomeou os sete primeiros integrantes do Tribunal, 

os então denominados “juízes”: João Bayer Filho, João José de Souza 
Cabral, Leopoldo Olavo Erig, Nelson Heitor Stoeterau, Nereu Corrêa de 

Souza, Monsenhor Pascoal Gomes Librelotto e Vicente João Schneider.

A primeira sessão do TCE em 06/02/56

O livro de atas número 1 e a ata da primeira sessão do TCE
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A instalação do órgão, no dia 06 de fevereiro de 56, aconteceu no 
Palácio Cruz e Souza, sede do Governo Estadual, já no início da gestão 
de Jorge Lacerda. Na mesma oportunidade, João Bayer Fillho foi eleito 
presidente do Tribunal.

O TCE funcionou no Cruz e Souza até abril de 1956, enquanto 
prosseguiam as obras da sua primeira sede na Praça XV de Novembro. 
Vinte anos depois, em março de 76, a Corte de Contas se transferiu 
para as atuais instalações, na Praça Tancredo Neves. 

O prédio onde o Tribunal funcionou até março de 1976

A inauguração da atual sede do Tribunal



Controle Público e Cidadania

12

A história do TCE
13

No início das atividades do Tribunal, o 
sistema de controle era prévio. Incidia, basicamente, sobre 

as contas do Executivo, alcançando de 30 a 35% do orçamento 
do Estado. Além dos sete juízes, o novo órgão contava com dois 

procuradores, um auditor e 30 funcionários.

O primeiro parecer prévio sobre as contas anuais do Governo do Estado 
foi emitido, pelo Tribunal, em junho de 1956. O relator, monsenhor Pascoal 
Gomes Librelotto, vice-presidente à época, registrou que a análise se limitara 
aos aspectos contábeis já que o órgão recém tinha iniciado suas atividades. 
Aprovado, por unanimidade, o parecer recomendou a aprovação das contas/55 
do Governo à Assembléia Legislativa.

Nova realidade

Entre 1959 e 70, o quadro de pessoal do Tribunal de Contas 
sofreu ampliações, foram criados três cargos de auditor e o quadro da 
Procuradoria-Geral da Fazenda junto ao órgão. 

Em 70, o controle passou a incidir sobre as contas dos Três 
Poderes de maneira sistematizada e já atingia as autarquias e fundações 
estaduais, a exemplo das prefeituras municipais. 

Na mesma época, os integrantes do Corpo Deliberativo, que nos 
anos 60 foram chamados de “ministros”, passaram a responder pela 
denominação atual: conselheiros do TCE. 

As sociedades de economia mista, as empresas públicas e as controladas 
passaram a ser fiscalizadas em 1981. Em 84, foi regulamentada a 
fiscalização das autarquias, fundações e empresas públicas municipais.

Os anos oitenta também foram marcados pela construção do 
primeiro anexo da atual sede, além da implantação da microfilmagem 
e dos primeiros recursos na área da Informática. O sistema de controle 
de processos foi um dos marcos dessa primeira fase e, em 1990, o então 
centro de processamento de dados já era responsável por 18 sistemas 
computadorizados, das áreas técnica e administrativa.

A verificação física das obras públicas começou em 1983, com o Grupo de 
Acompanhamento de Projetos e Obras - Geapo. Dez anos depois, a atividade 
foi valorizada com a criação da Diretoria de Controle de Obras Públicas. 
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A construção de um novo anexo, destinado à Diretoria de Controle 
dos Municípios, ampliou o espaço físico da atual sede, em 94.

A essa altura, já estava solidificada a função pedagógica do Tribunal, a partir 
da realização sistemática de eventos voltados para orientação dos administradores 
públicos municipais e estaduais, em Florianópolis e no interior do Estado. 

A Constituição Federal de 88 e, por conseqüência, a Estadual de 89, 
ampliou as atribuições do Tribunal de Contas. A possibilidade de qualquer 
cidadão poder denunciar irregularidades na gestão de recursos públicos 
perante o órgão é um dos exemplos representativos nessa direção.

A nova realidade constitucional exigiu a reformulação da estrutura 
organizacional do Tribunal: nova Lei Orgânica e Regimento Interno e a realização 
de concurso público para suprir as necessidades de pessoal na área técnica. 

Em 1990, o TCE já contava com 371 servidores, das áreas meio e fim, 
para fiscalizar 365 órgãos públicos do Estado e dos municípios catarinenses. 

Diante das novas atribuições constitucionais, do grande volume de 
processos, e, principalmente, para atender as demandas da sociedade, que 
reclamava por um controle mais ágil e eficaz, começaram os estudos para 
implantar o Sistema de Auditoria de Contas Públicas - ACP, em 1993.

O Sistema serviu de modelo para outros Tribunais de Contas do País e 
marcou nova etapa no acompanhamento e controle da gestão pública, a partir da 
informatização da remessa de demonstrativos contábeis pelas unidades fiscalizadas. 

Em 1997 foi concluída a implantação do ACP para a análise das 
contas municipais. Além da diminuição do fluxo de papéis, os técnicos 
do TCE passaram a dispor de melhores subsídios para o planejamento de 
auditorias e mais agilidade na pesquisa sobre atos de gestão. 

Em 98, o Tribunal realizou seu último concurso público, quando 
foram preenchidas 63 vagas de Analista de Controle Externo. 

Atualmente, com 434 servidores e 1.837 órgãos sujeitos a sua fiscalização, 
o Tribunal catarinense está atento aos novos desafios impostos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Assume papel indispensável na fiscalização do 
cumprimento das medidas que buscam o equilíbrio das contas públicas 
e, entre outras iniciativas, inclusive na área da orientação às unidades 
fiscalizadas, já trabalha com a perspectiva de utilizar o Sistema ACP 
para agilizar mais essa tarefa.
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O Tribunal de Contas do Estado é um órgão público de controle externo, 
dotado de autonomia, que tem como função principal a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária e patrimonial dos órgãos e entidades da administração 
pública do Estado (art. 59 da CE) e dos municípios catarinenses (art. 113 da 
CE), em auxílio à Assembléia Legislativa e às Câmaras Municipais. 

Para assegurar a eficácia do controle e instruir o julgamento das 
contas dos órgãos públicos, verifica se os atos 
praticados pelos seus responsáveis, que 
resultem em receita, despesa ou gerência 
de bens, valores e direitos patrimoniais, 
encontram amparo nos princípios 
constitucionais da legalidade, 
legitimidade, economicidade, 
impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

O objetivo é com-
provar a probidade da 
administração e a re-
gularidade da guar-
da e da utilização 
dos recursos pú-
blicos, além da 
fidelidade na exe-
cução do orça-
mento. Por conse-
qüência, coibir a ação 
dos maus administra-
dores, caracterizada por 
fraudes, desvios de recursos e 
atos de corrupção.

A missão 
Em síntese, a missão do Tribunal de Contas é 

orientar e controlar a gestão dos recursos públicos, 
com a finalidade de propiciar à sociedade segurança 

quanto a sua correta aplicação, segundo os princípios 
constitucionais e a legislação vigente.

A fiscalização do TCE é: 
 Contábil - porque está relacionada com o controle das contas segundo 

as regras da contabilidade pública, hoje, dispostas na Lei Federal 
4.320/64, que está para ser alterada pelo Congresso Nacional.

 Financeira - porque está vinculada às questões pertinentes à moeda e ao 
endividamento público.

 Orçamentária - porque o TCE acompanha a execução do orçamento, em âmbito 
estadual e municipal, e verifica a legalidade, a legitimidade e a economicidade 
na realização das despesas e na arrecadação de receitas pelo Poder Público. 

 Operacional - porque o TCE verifica o cumprimento das metas definidas 
no orçamento, confrontando a utilização dos recursos com os 

resultados obtidos pela administração pública, em favor do 
bem estar da sociedade. 

 Patrimonial - porque o TCE analisa o crescimento ou a redução 
dos bens patrimoniais dos órgãos sujeitos ao seu 

controle e considera, inclusive, fatores 
previstos no orçamento.
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Os artigos 59 e 113 da Constituição do 
Estado prevêem, entre outras atribuições, a 
de apreciar as contas prestadas, anualmente, 
pelo Governador do Estado e pelos prefeitos 
municipais, julgar as contas dos administradores 
e demais responsáveis por recursos públicos 
e apreciar a legalidade dos atos de admissão 
de pessoal, na administração direta e indireta 
do Estado e dos municípios, bem como as 
concessões de aposentadorias. Além disso, o 
Tribunal fiscaliza a aplicação de quaisquer 
recursos repassados pelo Estado a municípios, 
através de convênios, e de subvenções a qualquer 
entidade de direito privado.

Também compete ao TCE responder 
a consultas sobre questões relativas à 
matéria sujeita a sua fiscalização (CE, 
art. 59, XII) e apurar denúncias sobre 
supostas irregularidades cometidas em 
órgãos públicos estaduais e municipais, 
formuladas com base no art. 62, § 2º, da 
Carta Estadual (Saiba mais em O Poder do 

Cidadão  As Denúncias na pág.54).

Gestão fiscal 
A partir da aprovação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal - Lei Comple-
mentar nº 101, de 04.05.2000 - a 
fiscalização a cargo do TCE também servirá 
para verificar o cumprimento de normas 
relativas à gestão fiscal pelo Estado e 
municípios catarinenses (Mais detalhes 
em Novo Milênio  A Fiscalização da 
Gestão Fiscal na pág.73).

O âmbito da fiscalização 
Qualquer pessoa ou entidade 

pública ou privada que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores públicos ou 
pelos quais o Estado responda está 
sujeita à prestação de contas perante 
o TCE (CE, § único do art. 58). 

Ou seja, sendo pública a origem 
do bem administrado ou do bem 
gerido, cabe ao gestor comprovar a 
sua boa administração. A submissão 
ao órgão fiscal não tem relação com a 
pessoa do gestor, mas com a origem 
dos recursos em questão.

Na mesma direção, as contas dos 
administradores de todos os órgãos 
públicos estaduais e municipais, 
incluídas as sociedades mantidas e 
instituídas pelo Poder Público, estão 
sujeitas ao julgamento do TCE, (CE, art. 
59, II, e art. 113, § 1º). 

A análise dos contratos 
O art. 59, § 1º, da Constituição Estadual 

prevê que, no caso de contrato, o ato de sustação 
será adotado diretamente pela Assembléia 
Legislativa, a quem compete solicitar, de imediato, 
ao Executivo, as “medidas cabíveis”. Caso isso não 
aconteça, no prazo de 90 dias, a decisão cabe ao 
Tribunal de Contas do Estado.

Foi o que aconteceu, em 2000, com os contratos 
que tratavam da concessão dos sistemas rodoviários 

BR-470 e Brusque. O TCE considerou irregulares os 
processos licitatórios e os contratos de concessão, 

por causa de uma série de irregularidades apontadas 
pela área técnica e comunicou a decisão à Assembléia 

Legislativa. Mas diante do silêncio do Legislativo e do 
Executivo, que não adotaram as medidas previstas 

na Constituição Estadual, o Tribunal ratificou 
a decisão anterior e decidiu sustar 

os contratos. 
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A autonomia

Como órgão técnico, especializado e independente, já que a própria 
Constituição lhe atribui a capacidade para 
o exercício e desenvolvimento de suas 
tarefas, o Tribunal de Contas presta 
auxílio aos Poderes Legislativos 
Estadual e Municipal no exercício 
do controle externo, mas sem 
qualquer subordinação hierár-
quica ou administrativa a eles. 

Em momento algum 
a Constituição Federal 
(art. 71) ou a 
Estadual (art. 59) 
menciona a ex-
pressão “órgão 
auxiliar”. A 
Carta Es-
tadual esta-
belece um 
sistema de 
integração entre 
o TCE e a Assem-
bléia Legislativa, a 
exemplo do que acontece 
com as Câmaras Municipais 
(art. 113). 

Tomada de contas especial
Os administradores públicos, cujas contas estão sujeitas ao julgamento pelo TCE, sob 

pena de responsabilidade solidária, devem adotar providências, imediatas, à instauração de tomada de 
contas especial para apuração de fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, quando 

não forem prestadas as contas ou quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, 
ou se ficar caracterizada a prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte prejuízo 

aos Cofres Públicos. 

Se a providência não for adotada, o TCE determinará a instauração da tomada de contas especial e fixará 
prazo para o cumprimento da sua decisão.

O auxílio 
à Assembléia

Mais dois exemplos de auxílio do TCE na atividade de 
controle externo a cargo da Assembléia Legislativa que estão na 

Constituição Estadual:

Art. 59, IV: “realizar, por iniciativa própria, da Assembléia Legislativa, de 
comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 
administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário (...).“ 

Art. 59, VII: “prestar, dentro de trinta dias, sob pena de responsabilidade, as 
informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, ou por qualquer de 
suas comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária e 
patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas.“

Tratamento prioritário
 O TCE dá prioridade ao encaminhamento dos processos formalizados por 

iniciativa da Assembléia Legislativa, como aqueles motivados por 
auditorias solicitadas pelas comissõets técnicas ou por pedido de 

informações sobre a fiscalização a cargo do TCE.

 A nova Lei Orgânica do TCE cria uma seção específica 
para disciplinar e garantir o tratamento 

prioritário aos pedidos da 
Assembléia. 
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O art. 59 do texto constitucional determina que “o controle externo, a 
cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com o auxílio do Tribunal 
de Contas do Estado, ao qual compete: (...)”.

A colaboração entre os Controles Interno e Externo 
A administração pública está sujeita ao controle interno e ao controle externo. O primeiro é realizado 

individualmente pelos Três Poderes “interna corporis”, ou seja, é aquele realizado por órgão ou conjunto 
de órgãos (sistema) que integra a estrutura fiscalizada, dentro de sua própria hierarquia administrativa.

A Constituição Estadual (art. 62) estabelece que os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
manterão, de forma integrada, sistema de controle interno* responsável pelo acompanhamento da 
execução do orçamento e dos programas de Governo.

Já o controle externo é exercido por órgão diverso do controlado. É o que faz o TCE quando fiscaliza os 
órgãos e entidades da administração pública estadual e municipal, em auxílio à Assembléia Legislativa e às 
Câmaras Municipais (CE, art. 59 e 113, § 1º ). 

As duas formas de controle devem se complementar e são fundamentais para a gestão democrática dos 
recursos públicos, viabilizando a melhora dos resultados e a prestação de contas aos cidadãos, aos con-
tribuintes. A própria Constituição Estadual ( art. 62, IV) prevê a colaboração recíproca dos controles interno e 
externo e determina que os responsáveis pelo primeiro devem cientificar o TCE, ao tomarem conhecimento 
de qualquer irregularidade ou ilegalidade, sob pena de responsabilidade solidária (art. 62, § 1º).

( * ) Segundo art. 62, IV, da Carta Estadual, entre as finalidades do controle interno está a 
de “apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional“.

Mas a palavra “auxílio”, neste caso, tem um sentido apenas de apoio, 
ajuda, assistência. Isso quer dizer que o TCE é um órgão administrativo 
autônomo, que não pertence à estrutura de nenhum dos Poderes do 
Estado e nem está subordinado a qualquer um deles.

Portanto, também não participa da estrutura do Poder Judiciário, 
porque cabe ao órgão julgar apenas as contas, não o responsável. Sua 
função é somente de natureza administrativa.

Em primeiro plano a atual sede do TCE e, à direita,
as sedes do TJ e da Assembléia Legislativa
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Maioria simples 
O parecer prévio sobre as contas 

anuais do Governo do Estado, apesar 
de seu caráter eminentemente técnico, é 

subsídio indispensável para o julgamento 
político da matéria pela Assembléia 

Legislativa. Mas o parecer prévio do TCE 
não é vinculante. O Legislativo Estadual 
pode decidir contrariamente à opinião do 
Órgão de Controle Externo, por maioria 
simples, ao contrário do que acontece com 
as Câmaras de Vereadores, que só podem 

derrubar o parecer prévio do TCE com 
o voto de 2/3 dos vereadores (Veja em 

A Instituição  A Competência - 
A análise das Contas Municipais 

na pág.25). 

O parecer prévio sobre as contas anuais do Governo

As contas anuais prestadas pelo Governador constituem uma 
das matérias mais importantes analisadas pelo TCE durante o ano.

O art. 59, I, da Constituição do Estado estabelece que compete 
ao Tribunal, em auxílio ao controle externo a cargo da Assembléia 
Legislativa, emitir parecer prévio sobre a matéria. A apreciação tem caráter 
geral e o objetivo de demonstrar se o balanço anual do Estado 
reflete, adequadamente, a posição orçamentária, 
patrimonial e financeira em 31 de dezembro 
e se as operações estão de acordo 
com os princípios fundamentais 
de contabilidade aplicados à 
administração pública.

O parecer e o relatório 
conclusivo, de natureza técnico-
administrativo-contábil, elaborados 
pelo Tribunal de Contas, dão sustentação 
ao julgamento político-admi-
nistrativo das contas do Governo 
pela Assembléia, a quem cabe 
aprovar ou rejeitar a matéria.

A publicação oficial das contas do 
Governo do Estado
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A partir da entrega da prestação de contas 
pelo Executivo, o Tribunal tem 60 dias para 
encaminhar o parecer prévio ao Legislativo, 
como determina a Constituição. No parecer, o 
TCE recomenda a aprovação ou a rejeição. 

A prestação de contas é um documento 
básico que reúne os resultados de receitas e 
despesas dos vários órgãos da administração 
do Estado e engloba os atos dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público e do Tribunal de Contas. 

Para relatar a matéria, o presidente 
do TCE designa um conselheiro-relator, a 
quem cabe constituir a comissão técnica 

especial, responsável pelo exame da prestação de contas. A comissão analisa 
os resultados da gestão anual, sob os aspectos orçamentário, financeiro e 
patrimonial e elabora um relatório conclusivo. Com base nesse trabalho, o 
relator das contas anuais submete sua proposta de parecer prévio à discussão 
e votação pelos demais conselheiros, durante sessão do Pleno. 

O Regimento Interno do Tribunal assegura a possibilidade de 
manifestação dos representantes do Ministério Público junto ao TCE e 
do Governo do Estado, na sessão convocada para a emissão do parecer. 
Os demais conselheiros e o procurador-geral junto ao Tribunal também 
têm o direito de solicitar vista do processo.

O controle das obras públicas

O controle da aplicação de recursos públicos em obras executadas pelo 
Estado e pelos municípios catarinenses determinou avanço significativo na 
forma de atuação do TCE/SC, a partir de 1983.

Profissionais da área de engenharia passaram a atuar no acompanhamento 
físico da execução de obras públicas. Houve mudanças nos planos de 
trabalho, na natureza e no conteúdo das auditorias. Tudo isso contribuiu 
para a elevação do padrão de qualidade dos relatórios elaborados e 

resultados alcançados pelo órgão.

Processos específicos 
A emissão do parecer prévio sobre as 

contas anuais pelo TCE e o julgamento 
pela Assembléia Legislativa não eliminam 
o julgamento técnico-administrativo das 
contas de gestão de cada um dos titulares 
dos órgãos públicos ou Poderes do Estado, 
como secretarias, autarquias, fundações, 
empresas estaduais, ou a Assembléia 
Legislativa, Tribunal de Justiça, Ministério 
Público e o próprio Tribunal de Contas.

As contas desses administradores e 
dos demais responsáveis pela guarda 
e aplicação de recursos públicos 
continuam sujeitas ao julgamento do 
TCE, com base no art. 59, II, da 
Constituição Estadual, em processos 
específicos, independentemente da 
deliberação do órgão sobre o conjunto 
das contas anuais do Governo, através de 
parecer prévio. 
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Hoje, a Diretoria de Controle de Obras (DCO) avalia a 
adequação dos empreendimentos às diretrizes da administração e o 

grau de cumprimento dos programas, projetos, convênios ou obrigações 
contratuais relativos às obras e serviços de engenharia. O trabalho é realizado 

através de auditorias ordinárias e especiais “in loco”, em obras executadas ou 
contratadas por órgãos públicos estaduais e municipais.

Confira alguns exemplos mais recentes 
de auditorias realizadas em obras públicas pelo TCE: 

 SC-401 (DER/SC) - (liga o centro de Florianópolis ao Norte da Ilha ) - acompanhamento 
do cumprimento dos requisitos mínimos previstos para a cobrança do pedágio ;

 Via-Expressa Sul (DER/SC) – ( Florianópolis) - execução do túnel e aterro hidráulico; 

 Concessões de Rodovias/Sistemas BR-470, Norte e Brusque (DER/SC) - análise dos 
editais e processos licitatórios ;

 Penitenciária da Grande Fpolis - análise da licitação, contrato e das obras iniciais;

 Barragem do Rio São Bento (CASAN) - (Sul do Estado) - análise do Edital;

 Hospital Infantil de Joinville (SS) - análise dos contratos e dos problemas decorrentes de 
obra paralisada;

 Linhas de transmissão de Energia e Subestações da CELESC - análise de editais e 
auditorias em obras; 

 Sistemas de Abastecimento de Água e Sistemas Esgoto Sanitário da CASAN - auditoria 
na execução das obras;

 Redes de Distribuição de Gás Natural da SC-Gás- análise de editais e auditoria nas 
obras;

 Obras municipais - (exercícios de 1998/99/00) - auditorias junto às prefeituras de 
Chapecó, São José, Criciúma e Blumenau.

Técnicos da DCO inspecionam as obras da Via-Expressa Sul
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O objetivo é verificar se os custos 
são compatíveis com os praticados 

pelo mercado, se as normas 
técnicas na execução do projeto 
estão sendo cumpridas e se 
a solução técnica escolhida 
pelo administrador foi a mais 
adequada sob o ponto de vista 

da eficiência, eficácia e 
economicidade. 

A DCO faz o 
confronto entre a 
execução da obra 
sob o ponto de 
vista físico com 
toda a sua 
documentação de 

suporte. O trabalho 
pode alcançar o exame 

global de processos 
licitatórios, desde análise 

prévia de editais até a celebração 
e execução de contratos. A meta é 

avaliar como a administração pública procede em todas as etapas 
relacionadas à aplicação dos recursos em obras e serviços de 
engenharia, inclusive, através de repasses a entidades privadas.

A partir desse trabalho, o TCE pode verificar se os recursos 
públicos destinados a obras são aplicados segundo os princípios 
constitucionais da legalidade, legitimidade, economicidade e 
eficiência.

Em sintonia com o interesse social, o alvo são as principais 
obras executadas pelo Estado e municípios, como rodovias, 
barragens, sistemas de abastecimento de água, subestações de 
energia, escolas, pavimentação de ruas e construção de prédios 
públicos. 

Equipes 
multidisciplinares 

O TCE/SC também já aplica o conceito de equipes multidisciplinares 
nas auditorias, com o objetivo de buscar maior eficiência e eficácia 

nos seus resultados. Nessas oportunidades atuam técnicos de várias 
áreas do conhecimento, como advogados, contadores, administradores, 

economistas, engenheiros e bacharéis em computação. 

A prática é comum, em especial, no controle de obras públicas, quando a 
Diretoria de Controle de Obras atua em cooperação com a Diretoria de Controle 
da Administração Estadual (DCE), na análise de editais, por exemplo. O mesmo 
acontece na apuração de denúncias, quando ocorre o trabalho conjunto de 
técnicos da Diretoria de Auditorias Especiais (DEA) e da DCO ou da DCE.

A análise do Programa de Corredores Rodoviários do Estado – 
BID-III (mais detalhes em A Instituição  A Competência - 

A auditoria dos Programas do BID na pág.27), do contrato 
de concessão da Rodovia SC-401, em Florianópolis, e das 

contas anuais do Governo do Estado são alguns 
exemplos de trabalhos realizados por equipes 

multidisciplinares. 
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O acompanhamento das contas dos órgãos estaduais

Com respaldo na Carta Estadual (arts. 59, II e III), o TCE fiscaliza e 
julga as contas dos responsáveis por 84 órgãos e entidades da administração 

direta e indireta do Estado, como a Assembléia Legislativa, o Tribunal 
de Justiça, as secretarias de Estado, a Polícia Militar, além das autarquias, 

fundações, fundos e as sociedades de economia mista.

Para cumprir essa atribuição, a Diretoria de 
Controle da Administração Estadual do TCE 
analisa os balanços, balancetes, prestações de 
contas, licitações e contratos, além dos atos 
de admissão de pessoal e concessões de 
aposentadorias dos órgãos pertencentes à 
administração pública. 

Além de verificar as informações 
que constam dos balanços anuais 
encaminhados ao Tribunal, os técnicos 
realizam auditorias “in loco” para 
ampliar a análise e melhor avaliar o 
desempenho da gestão pública. Com 
base nesse trabalho são elaborados 
relatórios técnicos e constituídos 
processos a serem submetidos à apreciação 
do Tribunal Pleno. 

Receita do Estado 
O TCE também acompanha o comportamento 

e a legalidade da receita do Estado, a partir da 
análise da legislação em vigor e dos relatórios gerenciais 

e contábeis da Secretaria de Estado da Fazenda e de 
auditorias realizadas em vários órgãos. Nas Unidades 
Setoriais de Fiscalização - USEFIS- subordinadas à Secretaria, 
os técnicos do TCE verificam as rotinas de controle 
e cobrança dos créditos tributários, na Procuradoria-
Geral do Estado são analisados os procedimentos de 

cobrança da Dívida Ativa e na Secretaria de Estado 
da Administração verifica o recebimento 

de bens (dação em pagamento/
adjudicação) para pagamento de 

dívidas tributárias. 

Técnico da DCE faz auditoria em unidade da administração estadual
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A fiscalização das estatais

A Constituição Estadual, no 
art. 59, V, prevê que no exercício 
do controle externo, compete 
ao TCE fiscalizar as contas de 
empresas nas quais o Estado 
participe, direta ou indire-
tamente, como sócio.

As empresas públicas, 
as sociedades de economia 

mista e as empresas 
controladas ou sub-
sidiárias integram a 
administração in-
direta do Estado e 
são criadas por lei 

aprovada pela Assem-
bléia Legislativa, para 

realizar serviços, atividades 
econômicas ou obras de 

interesse coletivo delegados pelo 
Estado, em especial, nas áreas financeira, 

econômica, social, ou de infra-estrutura. 

Santa Catarina, atualmente, não possui empresas públicas. Mas o 
Estado participa como sócio majoritário, diretamente, de 19 sociedades de 
economia mista, como a Centrais Elétricas de Santa Catarina – CELESC, a 
Companhia de Habitação do Estado - COHAB/SC, a Empresa de Pesquisa 
e Extensão Rural de Santa Catarina S/A - EPAGRI, a Agência de Fomento 
S/A - BADESC e o Centro de Informática e Automação do Estado - 
CIASC. Indiretamente, participa de três entidades controladas pelo Banco 
do Estado de Santa Catarina: BESCREDI, BESCVAL e BESC Leasing. 

A fiscalização das contas das 22 estatais é realizada pela Inspetoria 
de Empresas que integra a Diretoria de Controle da Administração 
Estadual (DCE). 

Sociedades 
de economia mista e controladas 
As sociedades de economia mista são entidades dotadas 

de personalidade jurídica de direito privado, criadas por lei, sob 
forma de sociedade anônima. O Estado ou entidade da administração 

indireta detém a maioria das suas ações com direito a voto.

As empresas controladas são sociedades, cuja participação do Estado 
também depende de autorização legislativa, mas nela a controladora, 
diretamente ou através de outras controladas, é titular de direitos de sócio 
que lhe asseguram, de modo permanente, o poder de eleger a maioria dos 
administradores e a preponderância nas deliberações sociais.

O balanço geral das estatais 
O art. 19 da Resolução TC-16/94 estabelece que “as empresas 

públicas, as sociedades de economia mista e suas controladas 
da administração estadual, por seus titulares, remeterão 

ao Tribunal de Contas até o dia 10 de maio do 
ano subseqüente, por meio documental, 

o balanço geral do exercício 
anterior”.
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Para avaliar o desempenho das sociedades de economia 
mista e controladas, os técnicos da DCE, a partir das 

demonstrações financeiras que integram o balanço geral de cada 
exercício, verificam as contas do ativo 

(créditos), do passivo (obrigações) e dos 
resultados (receita e despesa). 

Além da análise dos balanços gerais, 
enviados, anualmente, pelas unidades, 
o Tribunal realiza auditorias “in loco” 
para verificar também a legalidade 
e a legitimidade dos procedimentos 
adotados em atos de pessoal, licitações 
e contratos.

Os relatórios de auditoria constituem processos que são submetidos 
à mesma tramitação dos demais autuados pelo TCE (Veja em O Poder 

do Cidadão  A Tramitação dos Processos na pág.62).

A fiscalização 
das empresas municipais 

O art. 113 da Carta Estadual trata da 
fiscalização dos órgãos e entidades da 

administração pública municipal e o seu § 
1º estabelece que o controle externo das 
Câmaras Municipais, exercido “ com o auxílio” 
do Tribunal de Contas, observa, no que 
couber, os mesmos parâmetros previstos 
para a administração estadual, nos arts. 58 a 
62. É por isso que o órgão também fiscaliza 
as contas de 14 sociedades de economia 
mista municipais. 

Diário Catarinense de 31/03/99 e Indústria & Comércio de 31/03/99  
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A análise das contas municipais

O TCE, com base nos arts. 59 e 113 da Constituição Estadual, 
emite parecer prévio sobre as contas anuais dos municípios e julga as 
de gestão anual dos responsáveis pelas autarquias, fundações, fundos, 
empresas públicas e sociedades de economia mista das 293 cidades 
catarinenses, num total de cerca de 1.800 unidades.

Os pareceres prévios emitidos pelo Tribunal Pleno dão sustentação 
ao julgamento das contas anuais prestadas pelos prefeitos a cargos das 
respectivas Câmaras e só deixarão de prevalecer por decisão de 2/3 dos 
vereadores (CE, art. 113, § 2º).

A análise, pela Diretoria de Controle dos Municípios (DMU), 
considera o atendimento de determinações legais, regulamentares e, 
principalmente, o cumprimento de dispositivos constitucionais. 

A DMU verifica, por exemplo, se a prefeitura cumpriu o limite 
constitucional de 25% em gastos com a manutenção e desenvolvimento 
do ensino, com atenção especial para aplicação dos recursos do Fundef, 
e se foram respeitados os limites de gastos com pessoal, inclusive aqueles 
relacionados com a remuneração de prefeitos e vereadores. 

Exame técnico das contas municipais pela DMU
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Além de emitir parecer prévio sobre as contas prestadas anualmente pelos 

prefeitos, o Pleno pode responsabilizá-los por despesas julgadas irregulares, 

com base no resultado de auditorias que apontem a ilegalidade de despesa ou 

irregularidade de contas. Nesses casos podem ser aplicadas sanções, como a 

multa proporcional ao dano causado ao erário (Saiba mais em A Instituição 

 As Sanções na pág.44).

As principais 
atribuições do 

TCE no controle da 
administração municipal

  Apreciar, mediante parecer prévio, as contas pres-
tadas anualmente pelo prefeito municipal (CE, art. 

113, e 59, I). 

 Julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores da 
administração direta e indireta municipal (CE, art. 113, 
§ 1º e, 59, II). 

 Apreciar, para fins de registro, a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, exceto as 

nomeações para cargo em comissão, 
e as concessões de aposentadorias 

e pensões (CE, art. 113, § 1º 
e, 59, III).

A remessa das informações 
Para que o TCE possa emitir o parecer prévio sobre as contas anuais das prefeituras é 

necessário que os responsáveis pela administração municipal remetam ao órgão informações 
e documentos que viabilizem a sua análise. Para elaborar seus relatórios, os técnicos da 
DMU fazem o confronto das informações que constam nas contas de gestão do prefeito 
com os resultados de auditorias realizadas nas prefeituras e dados gerados pelo Sistema 
de Auditoria de Contas Públicas - ACP (Mais detalhes sobre o ACP em O Novo Milênio 

 A Informatização do Controle na pág.69).




A remessa de informações e demonstrativos contábeis, por meio informatizado e documental 
ao Tribunal de Contas, é regulamentada pela Resolução nº TC-16/94, de 21.12.94, que dá 
sustentação ao Sistema de Auditoria de Contas Públicas. 

      O art. 20 da Resolução 16/94 estabelece que as contas anuais de gestão do prefeito, 
por exemplo, devem ser remetidas ao Tribunal até 28 de fevereiro do ano seguinte, por 
meio documental. 

    As autarquias, fundações, e fundos municipais devem enviar seus balanços anuais até 
60 dias subseqüentes ao encerramento do exercício (art. 25), enquanto as empresas 
públicas têm que remeter o documento até 10 de maio do ano subseqüente (art. 27), 
também por meio documental.




A Resolução 16/94 ainda prevê a remessa por meio informatizado de documentos e 
informações mensais - dados de registros contábeis e execução orçamentária, licitações 

contratos e convênios, atos de pessoal e recursos antecipados - e anuais - dados do 
orçamento e do encerramento do exercício. 
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Confira o placar da análise sobre as contas anuais de prefeituras, considerados os 
reexames apreciados pelo Pleno, até 27/12/00, relativos aos exercícios de 1992 a 99 : 

Obs: Vale lembrar que, diante da criação de novos municípios em Santa Catarina, o TCE apreciou as 
Contas/92 de 217 prefeituras, as Contas/93, 94, 95, 96, de 260, as Contas/97, 98 e 99 de 293 prefeituras.

O julgamento das contas das Câmaras de Vereadores 

Os presidentes das Câmaras de Vereadores, com autonomia financeira, 
devem prestar suas contas diretamente ao Tribunal. Com isso, o Pleno emite 
pareceres prévios sobre as contas das prefeituras, as quais são submetidas ao 
julgamento das Câmaras Municipais e, paralelamente, o órgão julga as contas 
dos presidentes do Legislativo, o que pode implicar em responsabilizações ou 
imputação de débitos ou aplicação de multas diante de atos irregulares.

As rotinas para o julgamento das contas das Câmaras de Vereadores
 As Câmaras Municipais, com autonomia financeira, devem remeter mensalmente ao TCE, por 

meio magnético ou de transmissão de dados, informes contábeis, como prevê a Resolução nº 
TC-16/94 alterada.

 O balanço anual é remetido, por meio documental, até 60 dias subseqüentes ao encerramento 
do exercício.

 O presidente da Câmara é o responsável pela prestação de contas, quando a unidade tem 
autonomia financeira e orçamentária. 

 A Câmara deve continuar a remeter informes e documentos - mensal e anualmente - ao Executivo 
para as devidas consolidações.

 As rotinas de julgamento prevêem:

• o direito ao exercício do contraditório e da ampla defesa, através de citação ou audiência ao 
Responsável;

• julgamento específico das contas prestadas pelo presidente da Câmara, com anotação precisa dos atos e 
fatos relatados e quando for o caso de normas transgredidas, o Pleno pode decidir pela responsabilização 
do presidente, aplicar multa, ou determinar a correção de procedimentos. 

A auditoria dos programas do BID 

O TCE é responsável pelas auditorias nas contas de programas 
financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
executados pelo Governo do Estado de Santa Catarina, como o Programa 
de Corredores Rodoviários de Santa Catarina – BID-III, que resulta 
de contrato de empréstimo assinado entre o Governo do Estado 

e o organismo internacional. 
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Como parte da estratégia de aprimoramento de sua atuação no exercício 
do controle externo, o Tribunal catarinense, em 1994, credenciou-se junto 
ao BID para realizar o acompanhamento das obras contratadas, nos moldes 
das auditorias independentes. Com o credenciamento, o TCE foi um dos 
pioneiros, entre os Tribunais de Contas do Brasil, na área de auditoria de 
empréstimos internacionais com recursos do Banco. 

Em abril de 1995, o Tribunal 
de Contas celebrou convênio de 
cooperação técnica com a Secretaria 
Federal de Controle, do Ministério 
da Fazenda, órgão encarregado de 
coordenar e supervisionar as auditorias 
de programas financiados por 
organismos internacionais, nos quais 
a União atua como avalista. 

O primeiro trabalho foi realizado 
em 1995, abrangendo as atividades do BID-III dos exercícios de 1992/1994. 

 

A equipe de auditoria do BID-III

O BID-III
O objetivo do Programa BID-III é a pavimentação 

de 27 trechos da malha rodoviária do Estado - 
com custo total de US$ 205 milhões, metade 
financiada pelo Banco e igual contrapartida do 
Governo do Estado.

Normas internacionais
As auditorias do TCE no BID-III são feitas 

de acordo com as normas e procedimentos de 
auditoria governamental e princípios contábeis 
aceitos no Brasil e compatíveis com as normas 
da Organização Internacional das Entidades 
Superiores de Fiscalização - INTOSAI. 
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O Tribunal de Contas tem jurisdição própria e privativa em todo 
o Estado de Santa Catarina (art. 61 da CE). Tal jurisdição, que não se 
confunde com a do Poder Judiciário, sujeita ao seu controle todos os órgãos 
e entidades da administração direta e indireta, bem como as fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público estadual e municipal. 

No exercício das suas atribuições constitucionais, o TCE tem algumas 
funções básicas, como destacamos a seguir:

função opinativa - quando emite o 
parecer prévio sobre as contas anuais 

prestadas pelo Governador do 
Estado e pelos prefeitos municipais, 
exerce a sua função opinativa; 

função consultiva - decorre da
 obrigatoriedade constitucional de 

responder às consultas 
formuladas em tese sobre atos 

sujeitos à sua fiscalização 
(CE, art. 59, XII);

função corretiva - diante 
da ilegalidade de determi-
nado ato, no exercício de
 sua função corretiva, 

pode fixar prazos para 
que o responsável tome 

as providências necessárias 
ao cumprimento da lei 

(CE, art. 59, IX);

Análise dos Editais 
 O TCE faz a análise preliminar dos editais de 
concorrência pública da administração estadual, como 

exige o art. 113, § 2º (*) da Lei 8.666/93, que estabelece as 
normas para licitações e contratos.

 A Resolução nº TC-14/96, publicada no Diário Oficial do Estado em 
04.02.97, estabeleceu procedimentos especiais de acompanhamento 

preliminar dos processos licitatórios na modalidade de concorrência 
para obras, serviços, compras, alienações e outorga de concessão ou 
permissão de serviço público, das unidades gestoras estaduais sujeitas 
à jurisdição do TCE. 

 O TCE decide “acerca da legalidade do ato licitatório até a fase em 
exame, cabendo ao gestor da unidade interessada, quando for o 
caso, a adoção das medidas corretivas ou a anulação do ato, na 

forma do art. 49 c/c art. 113 da Lei 8.666/93”.

(*) O parágrafo 2º, do art. 113, da Lei de Licitações obriga os 
órgãos ou entidades da administração pública a adotarem 

as medidas corretivas que forem determinadas pelo 
Tribunal de Contas e pelos órgãos integrantes 

do sistema de controle interno.
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função jurisdicional - exerce a função jurisdicional, mesmo 
que restrita ao âmbito administrativo, quando julga as contas dos 

administradores públicos e registra atos de pessoal; 

função de assessoramento - cumpre sua função de assessoramento na 
medida em que uma das conseqüências de suas decisões pode ser a representação 

ou a recomendação à autoridade competente para corrigir eventuais erros; 

função orientadora - quando realiza cursos, debates e reuniões promovidas 
em sua sede e no interior do Estado com a finalidade de orientar os 
administradores públicos.

Lei de 
Responsabilidade 
Fiscal: TCE orienta 
prefeitos em 
encontro promovido 
pela Assembléia Legislativa/2000

3º Ciclo de Estudos 
de Controle Público 
da Administração 
Municipal, em Concórdia/2000 

TCE participa do III 
Encontro dos Prefeitos, em Florianópolis/2000
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Os requisitos 
Os conselheiros do TCE serão nomeados 

dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes 
requisitos (*):

 mais de 35 e menos de 65 anos de idade;

 idoneidade moral e reputação ilibada; 

 notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, 
econômicos e financeiros ou de administração 
pública;  

 mais de 10 anos de exercício de função ou 
efetiva atividade profissional que exija os 

conhecimentos mencionados.

(*) CE, art. 61, § 1º

O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina é integrado 
por sete conselheiros, tem sede em Florianópolis e quadro próprio 

de pessoal. Atua como órgão colegiado e cabe 
aos conselheiros, em especial, discutir e 

votar as matérias de competência do 
TCE.

Segundo a classificação de 
agentes públicos oferecida por Hely 
Lopes Meirelles, os conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, 
a exemplo dos ministros do TCU, são agentes políticos, têm 
as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e 
vantagens dos desembargadores do Tribunal de Justiça (art. 61, § 4º) 
e mandato vitalício.

Por conseqüência, os membros do Colegiado de Contas têm 
a garantia da vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade 
de vencimentos e, também, não podem dedicar-se à atividade 
político-partidária (CE, art.80). 
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A forma de escolha dos conselheiros

A partir da promulgação da Constituição Estadual de 1989, o 
preenchimento do cargo de conselheiro é prerrogativa da Assembléia 

Legislativa e do Governador do Estado, alternadamente, conforme a 
circunstância (art.61 da CE). Portanto, o critério de investidura é híbrido, 
existem duas situações distintas: a que o Legislativo escolhe sozinho e outra 
em que participam o Executivo e a Assembléia Legislativa.

A forma de escolha e a ordem de indicação dos conselheiros do 
Tribunal catarinense foram alteradas em março de 1999. Decisão do 
Supremo Tribunal Federal julgou procedente uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADIN 1566-4) em relação aos incisos I e II do 
parágrafo 2º, e ao parágrafo 3º do art. 61 da Constituição Estadual.

A decisão do STF implicou na modificação desse artigo pela 
Assembléia Legislativa. Pela Emenda Constitucional nº 17, aprovada em 
9 de setembro de 1999, foi garantido ao Governador do Estado o direito 
de indicar três dos sete conselheiros do TCE. 

Com isso ficou estabelecido o seguinte critério:

 na primeira, segunda, quarta e quinta vagas, a escolha será de 
competência da Assembléia Legislativa; 

 na terceira, sexta e sétima vagas, a escolha caberá ao Governador 
do Estado, recaindo as duas últimas, alternadamente, em auditor e 
membro do Ministério Público junto ao Tribunal.
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O Tribunal Pleno é o órgão deliberativo do TCE, composto 
pelos sete conselheiros e dirigido pelo conselheiro-presidente. O Pleno 
realiza duas sessões ordinárias por semana, e quando necessário, se 
reúne extraordinariamente com a presença de, no mínimo, quatro 
conselheiros, inclusive o presidente, e o representante do Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas (Saiba mais sobre as sessões em 
O Poder do Cidadão  As Sessões na pág.60).

É o Pleno que discute e delibera sobre os processos dos órgãos 
sujeitos à fiscalização do Tribunal que constam da pauta das sessões e 
ainda decide sobre matérias não controversas, submetidas à votação, 
independente da publicação da pauta, por urgência.

Sessão do Tribunal Pleno
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Compete ao Tribunal Pleno entre outras atribuições que 
decorrem do papel constitucional do TCE:

 emitir parecer prévio sobre as contas anuais 
prestadas pelo Governador e pelos prefeitos;

 julgar as contas dos administradores 
públicos, apreciar a legalidade dos atos 
de admissão de pessoal na administração 
direta e indireta estadual e municipal; 

 decidir sobre prestações de contas de 
recursos antecipados; 

 deliberar sobre recursos, denúncias e 
consultas;

 aprovar o Regimento Interno;

 decidir sobre a organização dos órgãos 
de controle, apoio operacional e 
consultoria;

 eleger o presidente, o vice-
presidente e o corregedor-
geral do TCE. 

Como funciona a 
apreciação dos processos pelo Pleno

1. Iniciada a discussão da matéria pautada, o Relator faz uma exposição sucinta de cada 
processo, destaca os aspectos importantes para deliberação do Pleno, enuncia a posição 

favorável ou contrária das diretorias técnicas e/ou da Consultoria-Geral e do Ministério 
Público junto ao TCE e emite seu voto que é posto em discussão. 

2. O representante do MP junto ao TCE pode usar da palavra ou requerer o que 
julgar oportuno, a exemplo dos demais conselheiros.

3. Os responsáveis ou seus procuradores, desde que tenham requerido ao presidente, 
podem fazer sustentação oral (Saiba mais sobre defesa oral em O Poder do 
Cidadão  O Direito de Defesa - As formalidades para interposição de recursos 
na pág. 52).

4. O presidente encaminha a discussão e pode apresentar esclarecimentos e 
informações que orientem o Pleno, mas não pode participar da discussão e 
votação*, a exemplo do conselheiro que estiver impedido ou tiver declarada 

sua suspeição.

5. Encerrada a discussão, é procedida a votação que inicia pelo relator, vice-
presidente e demais conselheiros por ordem de antigüidade.

6. Encerrada a votação, o presidente proclamará o resultado.

(*) O presidente só vota em caso de empate. Nessas 
oportunidades, o voto é proferido de imediato 

ou em sessão seguinte. 

Eleição do presidente
 O presidente, o vice-presidente e 

o corregedor-geral do TCE são eleitos 
durante sessão extraordinária, que acontece 

na segunda quinzena de dezembro, com a 
presença de pelo menos cinco conselheiros.

 O mandato é de dois anos e é permitida a 
reeleição por igual período.

 Somente os conselheiros, mesmo que 
afastados do exercício do cargo por motivo 
de férias, licença ou outra causa justificada, 
podem votar na eleição para presidente, 
vice-presidente e corregedor-geral do TCE 
(Mais informações em Novo Milênio 

 A Corregedoria-Geral na pág.76)
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A execução das decisões

Em conseqüência do julgamento das contas dos administradores 
públicos, o Tribunal 
Pleno profere sua 
decisão sob a forma 
de acórdão. Se o TCE 
constatar que as contas 
estão irregulares, o 
acórdão será conde-
natório e, nesse caso, 
poderá obrigar o res-
ponsável a reparar o 
dano, a que deu causa e/
ou determinar o paga-
mento de multa pelo 
ato irregular praticado. 

Segundo a Consti-
tuição Estadual (art. 59, 
VIII), no caso de ilega-

lidade de despesa ou 
irregularidade de contas, 

está prevista, entre outras 
sanções, multa propor-

cional ao 

A decisão do Tribunal Pleno, 
em processos de prestação e tomada de contas, pode ser:

 preliminar quando, antes de pronunciar-se quanto ao mérito da matéria, o Pleno resolve suspender o 
julgamento, ordenar a citação ou audiência dos responsáveis ou, ainda, determinar outras diligências 
necessárias ao saneamento do processo;

 definitiva quando o TCE decide, conclusivamente, sobre o mérito da matéria; 

 terminativa quando o TCE ordena o trancamento das contas que forem consideradas 
iliqüidáveis*.

(*) As contas são consideradas iliqüidáveis quando caso fortuito ou força maior, comprovadamente, alheios 
à vontade do responsável, tornar materialmente impossível o julgamento do mérito da matéria em questão.

Sorteio
Anualmente, no final do exercício para vigorar no seguinte, o Pleno aprova resolução que define, por 

sorteio, a distribuição dos grupos de processos aos relatores.

O caráter administrativo das decisões do TCE
 A deliberação do Tribunal de Contas é final e imutável em sede 
administrativa, quando são exauridos os recursos legais cabíveis, no 
âmbito do próprio órgão. Por isso se pode conferir às suas decisões a 
qualidade de coisa julgada administrativa, nos casos em que atua sem a 
ingerência do Poder Legislativo. É o que acontece quando o órgão julga 
as contas dos gestores públicos, aprecia os atos relativos à despesa de 
pessoal e aplica sanções em processos de apuração de responsabilidade.

 Como as decisões do TCE têm caráter administrativo, não se confundem 
com as sentenças do Judiciário nem com as deliberações do Legislativo, 
que além de votar as leis orçamentárias e tributárias, é responsável pelo 
controle político da gestão financeira estatal com o auxílio do Tribunal 
de Contas que, paralelamente, realiza o controle técnico. 

A força de título executivo 
Para agilizar a devolução do dinheiro público utilizado de maneira 

irregular ou ilegal, bem como o pagamento das multas aplicadas pelo TCE, 
por ato irregular praticado por administradores públicos, o art. 59, § 2º, da 
Constituição Estadual, determina que as decisões do órgão “de que resulte 
imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo”. 

Título executivo é o documento que autoriza a execução forçada, pelo 
Estado, através de órgão próprio, da dívida que nele contém, qualificando as 
pessoas do credor e do devedor. Como título executivo, líquido e certo, as 
decisões do TCE têm força para iniciar diretamente o processo executivo.

Os títulos executivos que resultam das decisões do TCE, como é o 
caso dos acórdãos condenatórios, são extrajudiciais*, porque não têm 
origem em decisões do Judiciário. Desse modo, as decisões do TCE 
estão equiparadas às letras de câmbio, notas promissórias, duplicatas, 
debêntures e aos cheques.

(*) Os títulos executivos extrajudiciais são oriundos de ato da 
manifestação de vontade do devedor ou de ato da administração, a 
que a lei reconheça expressamente essa natureza (art. 585, do 

Código de Processo Civil).
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dano causado aos cofres públicos (Mais informações em 
A Instituição  As Sanções na pág.44). 

Quando o Pleno considera as contas irregulares, o responsável, caso 
não ingresse com recurso, deve comprovar, no prazo estabelecido, que 

recolheu aos cofres públicos o valor correspondente ao respectivo débito.

O TCE cientifica o responsável ou interessado da decisão do Pleno, por 
carta registrada, com aviso de recebimento, e, caso não seja localizado, por edital 
publicado no Diário Oficial do Estado. Comprovado o recolhimento integral, o 
Tribunal expedirá quitação do débito ou da multa.

Não havendo recolhimento no prazo, a decisão de que resulte imputação de 
débito ou multa torna a dívida líquida e certa, com 
eficácia de título executivo. Se, ainda assim, o 
responsável não se manifestar, o TCE 
poderá determinar o desconto da 
dívida nos seus vencimentos, salários 
ou proventos, além de encaminhar 
o processo ao Ministério Público 
junto ao Tribunal de 
Contas para 
c o b r a n ç a 
judicial.

O que é uma decisão?
 É o ato deliberativo do Tribunal Pleno, de natureza preliminar ou 
definitiva, em qualquer processo, e de natureza terminativa em 

processos de prestação ou tomada de contas. No TCE as decisões são 
assinadas pelo conselheiro- relator e pelo presidente.

Exemplos: Registro de atos de pessoal, questões de natureza administrativa 
interna, conversão de julgamento em diligência, solução de consultas e 

determinação de realização de auditorias.

O que é um acórdão?
 É o ato deliberativo do Tribunal Pleno, de natureza definitiva, em processos de 

prestação ou tomada de contas, e o resultante de deliberação definitiva da qual 
resulte imposição de multa ou débito. São assinados pelo presidente, conselheiro-
relator e representante do Ministério Público junto ao TCE.

Exemplos: Sustação de contratos e decisões condenatórias de responsáveis em débito.

O direito de defesa
 Em todas as etapas do processo de julgamento das matérias apreciadas 

pelo TCE está assegurada aos responsáveis a ampla defesa. Das 
decisões do Pleno cabem os seguintes recursos: reexame, 

pedido de reconsideração e embargos de declaração 
(Saiba mais em O Poder do Cidadão  O 

Direito de Defesa - As modalidades de 
recurso na pág.51). 
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O Corpo de Auditores é composto por cinco membros, que são 
os substitutos dos conselheiros nos seus afastamentos por motivo de 
férias, licenças, faltas, ausências ou impedimentos. Nessas ocasiões, 
dispõem das mesmas garantias e impedimentos do titular.

Os auditores também têm a atribuição 
de presidir a instrução de processos 

que lhes forem distribuídos. 
Por conseqüência, a exemplo dos 
conselheiros, relatam e 
apresentam proposta de decisão 

para as matérias durante as 
sessões.

Concurso 
público e vitaliciedade

 Os auditores são nomeados pelo 
Governador do Estado, após aprovação em 

concurso público de provas e títulos, entre 
bacharéis em Direito, Economia, Administração 

ou Contabilidade. Quando não estiverem 
substituindo os conselheiros, têm as mesmas 
garantias* e impedimentos que os juízes de 
Direito da última entrância.

 O art. 80, I, da Constituição Estadual estabelece 
que os juízes, no primeiro grau, só 

adquirem vitaliciedade após dois 
anos de exercício do cargo.

(*) CE, art. 61, § 5º
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Os 434 servidores que integram o quadro de pessoal do TCE exercem 
atribuições de apoio técnico e administrativo. Ingressam por concurso 
público e estão organizados em carreiras. 

Os analistas de controle externo, que 
integram o Corpo Técnico, possuem 
nível superior nas áreas de Admi-
nistração, Direito, Economia, Ciên-
cias Contábeis, Ciências da Com-
putação e Engenharia.

A grande maioria dos analistas 
de controle externo atua nas 
diretorias técnicas, que são os 
chamados órgãos de controle do 
Tribunal de Contas. São eles 
que exercem diretamente a 
fiscalização, inclusive, através 
de auditorias, das unidades 
da administração pública 
estadual e municipal.

No TCE, os órgãos de 
controle são os seguintes:

Diretoria de Controle da 
Administração Estadual (DCE) - 
responsável pelo controle da administração direta do Estado, além das 
autarquias, fundações e empresas públicas e sociedades de economia mista.

Diretoria de Controle dos Municípios (DMU) - exerce o controle externo de 
toda a administração pública municipal. Além das 293 prefeituras e Câmaras 
de Vereadores, fiscaliza as autarquias, fundações e fundos municipais.

O que é uma auditoria?
 É o exame científico e sistemático dos 

livros, contas, comprovantes e outros registros 
financeiros de uma entidade, com o propósito de 

determinar a integridade dos sistema de controle 
interno contábil, das demonstrações financeiras, bem 

como o resultado das operações, assim como auxiliar o 
auditado no aprimoramento de seus controles (interno, 
contábil e administrativo). 

O que é uma auditoria especial?
 É a atividade de fiscalização por excelência, 

adstrita aos fatos denunciados ao TCE, sobre 
matéria de sua competência, atendidos 

os requisitos legais e regimentais 
pertinentes.
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Diretoria de Controle de Obras e Serviços de Engenharia (DCO) - 
atua na avaliação operacional das obras públicas estaduais e municipais, 
em especial, através de auditorias “in loco”.

Diretoria de Auditorias Especiais (DEA) - realiza a análise, em 
caráter preliminar, das denúncias de irregularidades formuladas 
ao TCE, emitindo parecer quanto à sua admissibilidade. No 
caso de acolhimento das denúncias, é também responsável pelos 
levantamentos ou auditorias especiais determinados pelo Pleno (Saiba 
como apresentar uma denúncia ao Tribunal em O Poder do Cidadão 

 As Denúncias na pág.54).

O Tribunal de Contas tem,ainda, em sua estrutura organizacional, 
órgãos de assessoria, consultoria, e de apoio operacional, como destacamos 
a seguir:

Assessoria - O Gabinete da Presidência (GAP) é o principal 
órgão de direção e de assessoramento superior. É integrado pela 
Assessoria da Presidência, Assessoria Militar, Assessoria de 
Comunicação Social (saiba mais em O Poder do Cidadão 

 A Comunicação Institucional na pág.64), Auditoria Interna, 
Secretaria do Gabinete e Biblioteca (Mais informações em 
O Novo Milênio  A Biblioteca na pág.77).

Cinqüenta e oito por cento dos servidores do TCE atuam na área técnica
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Consultoria - A Consultoria-Geral (COG) além de 
prestar apoio ao Gabinete da Presidência, é responsável pela 

instrução dos processos de consulta, de representação, organização 
da jurisprudência do TCE, instrução e parecer em recursos impetrados 

contra decisões do Pleno (Saiba quem pode formular consultas em 
O Poder do Cidadão  As Consultas na pág.56).

Apoio Operacional - A Secretaria-
Geral (SEG) é a responsável pelos serviços 
de protocolo geral, controle de decisões, 
organização da pauta, controle do 
andamento das sessões plenárias, redação 
da ata das reuniões, redação e comunicação 
das decisões do Pleno aos interessados e emissão de certidões. (Mais 
informações em O Poder do Cidadão  As Certidões na pág.59).

A Diretoria de Administração e Finanças (DAF) atua na 
coordenação dos serviços de transportes, de patrimônio, recursos 
humanos, de materiais, de compras (licitações) e dos serviços gerais. 
A Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais (DPE) é responsável 
pelas atividades de planejamento e estatística e a Diretoria de 
Informática (DIN) pela informatização das atividades do TCE.

A publicação no Diário 
Oficial do Estado

A Secretaria-Geral é o setor que 
providencia a publicação da pauta das 
sessões e das decisões do Pleno no Diário 
Oficial do Estado.

Código de ética
O TCE fixou regras para cessão de servidor a outros órgãos da administração pública 

e definiu um disciplinamento ético para os que exercem funções específicas de controle 
externo. Veja como funciona:

  os servidores só poderão ser cedidos a órgãos da administração pública da União ou do Estado 
para exercerem cargo com status de agente político ou cargo em comissão, de nível hierárquico 
equivalente aos dois mais elevados do seu quadro de pessoal, sem ônus para o TCE. 

  os servidores cedidos ficam impedidos de atuar em processos oriundos dos órgãos para os 
quais prestaram serviços e relativos ao período em que ocorreu a cedência.

  é vedado ao servidor prestar serviços particulares de consultoria a órgãos sujeitos a sua 
fiscalização, bem como promover a defesa de administradores e responsáveis por essas 
unidades.
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A instituição funciona no mesmo prédio do Tribunal de Contas, 
mas tem independência funcional e regras próprias estabelecidas em 
Regimento Interno.

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas tem a 
missão de promover a ordem jurídica e o regime democrático como 
guarda da lei e fiscal de sua execução, no âmbito da fiscalização 
das contas públicas, além de zelar pelo efetivo respeito da execução 
orçamentária, contábil, financeira, operacional e patrimonial do 
Estado e dos municípios. 

Ministério Público: guarda da lei e fiscal de sua execução
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O representante do Ministério Público tem de 
comparecer às sessões do Tribunal Pleno e se manifestar, por 

escrito ou verbalmente, em todos os assuntos sujeitos à decisão do 
TCE, sendo obrigatória a sua audiência nos processos de tomada ou 

prestação de contas e nos relacionados aos atos de admissão de pessoal 
e de concessão de aposentadorias, reformas 

e pensões, além de promover diligências de 
qualquer natureza. 

Cabe também ao órgão promover, junto 
à Procuradoria-Geral do Estado ou perante 
os dirigentes dos órgãos fiscalizados pelo 
TCE, as medidas necessárias para a cobrança 
judicial dos débitos ou multas não recolhidas nos prazos legais, remetendo-
lhes os documentos e instruções necessárias.

Exceção
O Ministério Público junto ao TCE é 

o último a se manifestar nos processos, 
antes do parecer do conselheiro-relator. As 
únicas matérias não submetidas ao MP são: 
projetos de lei, resoluções, férias e licença 
de conselheiros e auditores do Tribunal de 
Contas.
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43(*) Representação gráfica do organograma do TCE
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O TCE pode aplicar sanções legais aos administradores e demais 
responsáveis pela gestão de recursos públicos, diante de ilegalidades 
verificadas, infrações a normas de administração financeira ou por dano 
causado ao erário. 

Quando o responsável for julgado em 
débito, além do ressarcimento a que está 
obrigado, poderá o Tribunal aplicar-lhe 
multa de até 100% do valor do dano 
causado aos cofres públicos. 

Caso constate indício de crime, 
o Tribunal de Contas também 
representa ao Ministério Público, 
a quem compete propor a ação 
penal cabível. O mesmo 
ocorre na constatação 
de atos de impro-
bidade adminis-
trativa.

As multas 
podem ser apli-
cadas aos res-
ponsáveis por: 

 ato de gestão 
ilegal, ilegítimo 
ou antieconômico 
do qual resulte dano ao 
erário;

Débito 
 O débito fica configurado quando 
ocorrer dano ao erário, devidamente apurado, 

diante de:

•ato de gestão ilegítimo e antieconômico;

•desfalque, desvios de dinheiros, bens ou valores públicos.

  Julgadas irregulares as contas e havendo débito, o TCE condenará 
o responsável ao pagamento da dívida atualizada monetariamente e 

acrescida dos juros de mora devidos.

Outras sanções e medidas cautelares
 O TCE pode recomendar que o administrador público que por dois 

exercícios, consecutivos ou não, tenha julgadas suas contas irregulares, por 
unanimidade, fique inabilitado para o exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança na administração estadual ou municipal, pelo 
prazo de até cinco anos. 

 O Tribunal, por intermédio do Ministério Público junto ao órgão, 
pode solicitar à Procuradoria-Geral ou às unidades sujeitas 

à sua fiscalização as medidas necessárias ao arresto 
de bens dos responsáveis julgados em débito 

para assegurar o devido ressarcimento 
aos cofres públicos. 
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 infração a dispositivo constitucional ou norma legal de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

 não atendimento à diligência ou recomendação do TCE;

 obstrução ao livre exercício das inspeções e auditorias;

 sonegação de processo, documento ou informação;

 reincidência no descumprimento de decisão do Tribunal;

 inobservância dos prazos para a remessa ao TCE de balancetes, 
balanços, demonstrativos contábeis ou documentos solicitados 
pelo órgão.
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Os prazos legais e regimentais no âmbito do TCE, para o recolhimento 
de débitos e multas, interposição de recurso, correção de procedimentos 
de gestão, etc., são contados da publicação da decisão 
ou acórdão no Diário Oficial do Estado.

Nos casos de comunicação de 
diligência, citação ou audiência 
ou notificação de despacho, a 
contagem dos prazos tem início 
a partir da data de recebimento 
pelo responsável ou interessado 
dos referidos expedientes. Mas 
se o interessado não for 
localizado, os prazos são 
contados a partir da 
publicação de edital 
no Diário Oficial do 
Estado. 

Se houver 
interpo-sição de 
recurso, os pra-
zos fixados serão inter-
rompidos.

As diligências
O prazo para o responsável cumprir as 

diligências determinadas pelo TCE é de até 30 dias, 
contados da data do recebimento do expediente pelo 

órgão fiscalizado. Mas o Tribunal poderá prorrogar o 
prazo inicial, diante de solicitação fundamentada do 
titular da unidade gestora.

Primeiro dia útil 
O prazo será prorrogado até o primeiro dia 

útil seguinte se o seu vencimento recair em 
feriado ou em dia de suspensão total 

ou parcial do expediente. 
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Nas últimas décadas, os temas relacionados aos direitos do cidadão, 
à cidadania, ganharam força no mundo todo e também no Brasil.

O tema aparece no discurso de quem detém o poder, nos meios de 
comunicação e nas camadas mais desprivilegiadas da população. 

A própria Constituição Federal de 1988 materializa a 
preocupação com as questões relacionadas à cidadania quando fixa 
um novo quadro de normas relativas aos direitos dos cidadãos.

Mas, afinal, o que é ser um cidadão? 

Basicamente, “ser cidadão significa ter direitos e deveres, ser súdito 
e ser soberano” (COVRE, 1999, p. 09). Ou seja, poder exercer 
o conjunto de direitos sociais, civis e políticos, que se interligam 
e abrangem desde o direito à locomoção, segurança, alimentação, 
habitação, saúde e educação, além de ter assegurado a livre expressão 
de pensamento e prática religiosa e política e, por conseqüência, o 
direito a voto.

Mas ser cidadão ainda pressupõe a existência de deveres. Ser 
agente fomentador da cidadania para todos, cumprir as normas 
aprovadas coletivamente e, ao votar, fazer parte do governo, direta 
ou indiretamente, inclusive, fiscalizando os atos de gestão dos 
administradores públicos.

O TCE, com esta obra, acredita estar contribuindo para o exercício 
da cidadania. Além de assegurar o direito de se ter informações sobre a 
natureza e abrangência do seu trabalho, como responsável pela fiscalização 
das contas públicas, o órgão abre espaço para tratar de questões 
diretamente ligadas à relação da instituição com o cidadão, em geral, 
e com os administradores públicos, em particular.
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A partir daqui trataremos da possibilidade do TCE 
receber denúncias sobre ilegalidades na administração 

pública estadual e municipal, de responder às consultas dos 
administradores sobre matéria de sua competência, de apreciar 

representações contra irregularidades na aplicação da Lei de 
Licitações (8.666/93) e emitir certidões.

Abordaremos o direito à ampla defesa diante das decisões do 
Tribunal de Contas e o cidadão poderá obter informações sobre a 
tramitação de processos no órgão e saberá que pode acompanhar as 
sessões do Tribunal Pleno. 

Também abrimos espaço para as atividades da Assessoria de 
Comunicação Social, setor que evidencia a preocupação do TCE em 
garantir o direito à informação sobre as suas atividades através dos 
meios de comunicação. 
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Apesar do caráter administrativo, os processos apreciados pelo 
Tribunal de Contas são análogos aos 
judiciais que tramitam no âmbito do 
Poder Judiciário. Ao julgar as contas dos 
administradores públicos, o TCE respeita 
todos os princípios do devido processo 
legal, do contraditório e da ampla defesa, 
como asseguram as constituições Federal 
e Estadual, a Lei Orgânica e o Regimento 
Interno do órgão. 

O responsável, em qualquer processo que 
tramita no Tribunal de Contas, pode entrar 
com recurso contra a decisão do Tribunal 
Pleno, dentro dos prazos estabelecidos, e 
exercer seu direito à ampla defesa.

No âmbito do Tribunal, o recurso, que deverá ser dirigido ao presidente 
e apresentar as razões que justifiquem o pedido de reforma da decisão, é 

o meio de provocar na mesma instância a 
reforma ou a modificação de uma decisão 
desfavorável. 

As modalidades de recurso

Das decisões do TCE cabem os 
seguintes recursos:

Reexame - solicitado por iniciativa 
do presidente ou de qualquer 

conselheiro. 

A ampla defesa na 
Constituição: 
Federal - art. 5º, LV: “Aos litigantes, em 

processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados 
o contraditório e ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes. “ 

Estadual – art. 16, § 5º: “No processo 
administrativo, qualquer que seja o 
objeto ou procedimento, observar-se-
ão, entre outros requisitos de validade, 
o contraditório, a defesa ampla e o 
despacho ou decisão motivados. “

 Recurso “é provocação a novo exame 
dos autos para reforma/modificação ou 
anulação da decisão que a parte considera 
ofensiva a seu direito.” (De Plácido e 
Silva, Vocabulário Jurídico, volumes III e IV, 
Forense, RJ, 1993, p. 53)

A reapreciação das Contas Municipais
 O prefeito pode formular pedido de reapre-
ciação das contas do período de seu mandato, 
no prazo de 15 dias, contados da publicação 
do parecer prévio no Diário Oficial do Estado.  

 As Câmaras de Vereadores podem encaminhar 
pedido de reapreciação, no prazo de 90 dias, 
contados do recebimento da prestação de contas 
acompanhada do parecer prévio do TCE. 

 A remessa do processo à Câmara só acontece 
depois de vencido o prazo que o prefeito tem 
para solicitar a reapreciação da matéria, e caso 
isso aconteça, só depois da deliberação do 

Pleno sobre o pedido do prefeito.
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Embargos de Declaração - interposto pelo interessado 
ou pelo Ministério Público junto ao TCE, dentro do prazo 

de 10 dias, contados da publicação da 
decisão no Diário Oficial do Estado, 

para corrigir obscuridade, omissão ou 
contradição da decisão recorrida. 
Tem efeito suspensivo.

Reconsideração - formulado por 
uma só vez pelo interessado ou 
pelo Ministério Público junto ao 
TCE, dentro do prazo de 30 dias 
contados da publicação da decisão 
no Diário Oficial do Estado, para 
apresentar defesa das imputações 
constantes na decisão do processo 
(multa ou débito). Tem efeito 
suspensivo.

As formalidades para 
interposição de recursos

 Ser interposto por escrito.

 Ser apresentado dentro do respectivo prazo.

 Conter a qualificação indispensável à identificação do recorrente.

 Ser firmado por quem tenha legitimidade para fazê-lo.

 Conter o pedido ou a causa de pedir.

 Conter pedido juridicamente possível.

 Não ser manifestamente impertinente, inepto ou protelatório.

Prazos 
 O responsável, seus sucessores ou 

o Ministério Público junto ao TCE poderão 
solicitar a revisão de decisão proferida pelo 

Pleno, dentro do prazo de dois anos contados da 
sua publicação no Diário Oficial do Estado. Mas o 

pedido de revisão deve estar fundamentado em erro 
de cálculo nas contas ou em falsidade ou insuficiência 
de documentos em que se tenha fundamentado a 
decisão recorrida. 

 Os prazos fixados nas decisões do Tribunal Pleno são 
interrompidos quando os responsáveis ingressam com 

recurso no TCE. 

 O recurso julgado favoravelmente ao 
recorrente retroagirá os seus efeitos 

à data do ato impugnado pelo 
Pleno. 

Defesa oral
Os responsáveis, interessados ou procuradores regularmente habilitados poderão, na fase 

da discussão do processo e antes de iniciado o processo de votação, fazer sustentação oral 
de suas razões, desde que tenham requerido ao presidente do TCE até dez dias antes da data 
da realização da sessão. 
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O exercício do contraditório 

O TCE, diante de atos irregulares constatados, com o objetivo de 
permitir o exercício do direito ao contraditório e ampla defesa, dispõe 
de instrumentos para dar ciência, aos responsáveis, sobre o que foi 
apurado, antes da decisão final do Pleno. Saiba quais são:

Citação - ato determinado por decisão 
do plenário ou despacho do relator, pelo 
qual o responsável é chamado ao Tribunal 
para apresentar defesa, por escrito, quanto 
a atos irregulares por ele praticados e 
passíveis de imputação de débito ou 
cominação de multa, em processos de 
prestação ou tomada de contas. 

Audiência - procedimento determinado 
por decisão do plenário ou despacho do 
relator, pelo qual o TCE dá oportunidade 
ao responsável, em processo de fiscalização 
de atos e contratos e na apreciação de 
atos sujeitos a registro, para justificar, 

por escrito, ilegalidade ou irregularidade quanto à legitimidade ou 
economicidade, passíveis de aplicação de multa.

O TCE não tem vinculação hierárquica com o TCU 
O art. 75 da Constituição Federal estabelece que as normas definidas para o Tribunal de 

Contas da União servem de parâmetro para a organização e funcionamento dos Tribunais de 
Contas dos Estados e dos municípios brasileiros*. Mas não há qualquer vinculação hierárquica 
entre eles. Portanto, não se pode recorrer ao TCU em função de uma decisão do Tribunal de 
Contas do Estado, porque cada órgão atua em sua própria esfera de competência. 

(*) Atuam, com jurisdição em seus respectivos Estados, 26 TCEs, além do TC do Distrito 
Federal. Os Estados da Bahia, Goiás, Ceará, e Pará também contam com Tribunais de Contas de 
Municípios, responsáveis pelo controle externo sobre as contas municipais. Os municípios de 
São Paulo e Rio de Janeiro dispõem, cada um, de um Tribunal de Contas Municipal. 

Pedido de vista e juntada de 
documentos 

O TCE permite, ao responsável ou 
seu procurador, vista a processo de seu 
interesse. Mas nenhum documento ou 
processo poderá ser juntado, desentra-
nhado, apensado ou desapensado, sem 
que o órgão providencie termo ou despacho 
lavrado nos autos (Saiba mais em O Poder 
do Cidadão  O Espaço do Cidadão na 
pág.61).

Diligência
Diligência é a solicitação de dados, 

documentos ou informações complementares 
aos órgãos fiscalizados na fase de instrução 
do processo. Podem determinar diligência o 
Tribunal Pleno, o relator, as diretorias técnicas, ou 
representante do Ministério Público junto ao TCE.
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A Constituição Estadual, art. 62, § 2º, assegura a qualquer cidadão, 
partido político, associação ou sindicato, o direito de denunciar atos 
ilegais, ilegítimos e antieconômicos praticados por administradores públicos 
estaduais ou municipais perante o TCE. 

Representações
As normas relativas às denúncias são também aplicadas às representações 

formuladas por agentes públicos, nos casos em que comunicam ao TCE a 
ocorrência de irregularidades constatadas em virtude do exercício do cargo ou 
função pública.

O TCE também receberá como representação os expedientes de outras 
origens que devam assumir essa denominação por força de lei.

Preferência
O TCE determina tramitação preferencial para denúncia que revele ocorrência 

de irregularidade grave. 

Qualquer cidadão pode denunciar atos ilegais praticados por administradores públicos
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Quem pode formular denúncia ao Tribunal de Contas?
Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar 

irregularidades ou ilegalidades, no âmbito da administração pública do Estado e dos municípios 
catarinenses. 

Quais as formalidades necessárias para 
formular denúncia perante o TCE?

Deve referir-se a administrador ou responsável sujeito à jurisdição do TCE, ser redigida em 
linguagem clara e objetiva, estar acompanhada de indício de prova e conter o nome legível e 
assinatura do denunciante, sua qualificação e endereço. 

Qual a tramitação inicial de uma denúncia dentro do Tribunal e 
sobre que aspecto são examinadas preliminarmente? 

A denúncia é recebida pela Presidência, que determina sua autuação e o encaminhamento para 
a Diretoria de Auditoria Especial. A DEA se manifesta, preliminarmente, quanto ao acolhimento – 
admissibilidade - da denúncia. Nesse momento o TCE verifica se foram cumpridas as formalidades 
necessárias pelo denunciante. 

E se os requisitos não forem cumpridos pelo denunciante? 
A DEA informa no relatório técnico e o Pleno pode determinar o arquivamento da denúncia.

O que acontece se a denúncia for acolhida? 
Se acolher a denúncia, o Pleno determina as providências necessárias para apuração dos fatos 

denunciados, que vão desde a diligência, para solicitações de informações ao órgão denunciado, até 
as inspeções e auditorias “ in loco”. 

O que acontece se as irregularidades denunciadas 
forem comprovadas pelo TCE?
 Constatada a existência de irregularidades, será assegurado ao denunciante o direito de defesa 

antes da deliberação final do TCE.

 Será dado conhecimento da decisão ao denunciante e ao denunciado. 

 São indicadas as medidas saneadoras e as sanções aos responsáveis.

 Apuradas irregularidades graves, o Tribunal, passado o prazo para interposição de recurso, 
representará ao Ministério Publico, bem como, se no âmbito da administração estadual, 

ao Governador do Estado e à Assembléia Legislativa e, se no âmbito municipal, 
ao prefeito e à Câmara de Vereadores. 
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Entre as competências constitucionais do TCE está a de responder a 
consultas sobre interpretação de lei ou questão formulada em tese, por 
administradores públicos estaduais e municipais.

Segundo o art. 59, XII, as consultas encaminhadas ao órgão, com 
dúvidas suscitadas na aplicação de dispositivos legais e regulamentares, 
devem ser relativas à matéria sujeita a sua fiscalização.

Saiba quem pode formular consultas ao Tribunal:

Quem pode formular consulta  O papel do TCE A legislação

Governador do Estado, 
presidentes da ALESC e TJ, 
secretários de Estado e 
procuradores gerais;

Dirigentes de autarquias, 
sociedades de economia mista, 
empresas públicas e fundações 
estaduais e municipais;

Prefeitos;

Presidentes de Câmaras.

Responder a consultas sobre 
interpretação de lei ou questão 
formulada em tese, relativas à 
matéria sujeita a sua fiscalização.

A decisão do Pleno em processo 
de consulta, tomada por maioria 
de 2/3 dos conselheiros, tem 
caráter normativo e constitui 
prejulgamento da tese.

Constituição Estadual - art. 59, 
inciso XII

Lei Orgânica do TCE – Lei 
Complementar nº 202 de 
15.12.2000

Regimento Interno

Quem pode formular consulta  O papel do TCE A legislação

Governador do Estado, 
presidentes da ALESC e TJ, 
secretários de Estado e 
procuradores gerais;

Dirigentes de autarquias, 
sociedades de economia mista, 
empresas públicas e fundações 
estaduais e municipais;

Prefeitos;

Presidentes de Câmaras.

Responder a consultas sobre 
interpretação de lei ou questão 
formulada em tese, relativas à 
matéria sujeita a sua fiscalização.

A decisão do Pleno em processo 
de consulta, tomada por maioria 
de 2/3 dos conselheiros, tem 
caráter normativo e constitui 
prejulgamento da tese.

Constituição Estadual - art. 59, 
inciso XII

Lei Orgânica do TCE – Lei 
Complementar nº 202 de 
15.12.2000

Regimento Interno

A Consultoria-Geral analisa as consultas formuladas por administradores públicos
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Saiba quais os requisitos para 
formular consultas ao Tribunal:

 ser elaborada por autoridade competente;

 referir-se à matéria de competência 
do TCE;

 relatar com precisão a dúvida ou 
controvérsia em questão;

 ser formulada em tese;

 conter o nome legível, a assinatura e a qualificação do consulente;

 ser instruída pela assistência técnica ou jurídica do consulente, 
sempre que possível.

A tramitação das consultas
 A consulta, depois de protocolada, é 
submetida à prévia manifestação da 
Consultoria-Geral.

 A Consultoria emite parecer sobre a 
matéria.

• O Tribunal Pleno delibera sobre o 
processo e, caso decida responder 
à consulta, comunica a decisão ao 
consulente.

• O TCE poderá não conhecer consultas 
que deixarem de cumprir os 
requisitos exigidos para o seu 
encaminhamento ao órgão. 

Os prejulgados em consultas
 A Consultoria-Geral do TCE é a 
responsável pela compilação de 
decisões do Pleno em processos de 
consultas, que resultou na obra “Resumo 
de Decisões em Consultas-Prejulgados”. 
Nesse caso, os prejulgados que 
correspondem às decisões do Tribunal 
Pleno, por maioria de dois terços, 
em processos de consultas, decorrem 
de manifestação sobre interpretação de 
normas jurídicas, atos ou procedimentos 
da administração pública.

 Os prejulgados em consultas estão 
disponíveis no site do TCE na Internet, no 
espaço Resultados do TCE, basta acessar o 
endereço www.tce.sc.gov.br.

Edição consolidada das decisões em consulta
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O TCE analisa representações encaminhadas ao órgão que apontem 
irregularidades na aplicação da Lei de Licitações, que no seu art. 113 estabelece: “O 
controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei 
será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando 
os órgãos interessados da administração responsáveis 
pela demonstração da legalidade e regularidade da 
despesa e execução, nos termos da Constituição 
e sem prejuízo do sistema de controle interno 
nela previsto”

Saiba quem pode representar 
junto ao Tribunal contra irregulari-
dades na aplicação da Lei 8.666/93:

Quem pode 
representar

A legislação
Requisitos de Admissibilidade

(a petição endereçada ao TCE deve conter): 

Qualquer licitante, 
contratado ou pessoa 
física ou jurídica poderá 
representar ao TCE 
contra irregularidades 
na aplicação da Lei 
Federal nº 8.666/93.

-

-

-

-

-

indicação do ato ou procedimento administrativo 
considerado ilegal, bem como do órgão ou entidade 
responsável pela irregularidade apontada;

descrição clara, objetiva e idônea dos fatos e das 
irregularidades objeto da representação;

nome e o número da Carteira de Identidade (pessoa 
física) ou do Cadastro Geral de Contribuintes - CGC 
(pessoa jurídica), o endereço ou a assinatura do 
signatário da representação;

comprovação da habilitação legal, no caso de 
procurador constituído ou sendo o signatário dirigente 
de pessoa jurídica;

referir-se à licitação, contrato, convênio, acordo ou 
outro instrumento congênere de que seja parte 
entidade ou órgão sujeito à jurisdição do Tribunal.

Lei Federal nº 8.666/93 - 
art. 113

Resolução nº TC - 09/96 
– disciplina 
representação 
formulada ao Tribunal 
de Contas do Estado, 
com base na Lei nº 
8.666/93.

Quem pode 
representar

A legislação
Requisitos de Admissibilidade

(a petição endereçada ao TCE deve conter): 

Qualquer licitante, 
contratado ou pessoa 
física ou jurídica poderá 
representar ao TCE 
contra irregularidades 
na aplicação da Lei 
Federal nº 8.666/93.

-

-

-

-

-

indicação do ato ou procedimento administrativo 
considerado ilegal, bem como do órgão ou entidade 
responsável pela irregularidade apontada;

descrição clara, objetiva e idônea dos fatos e das 
irregularidades objeto da representação;

nome e o número da Carteira de Identidade (pessoa 
física) ou do Cadastro Geral de Contribuintes - CGC 
(pessoa jurídica), o endereço ou a assinatura do 
signatário da representação;

comprovação da habilitação legal, no caso de 
procurador constituído ou sendo o signatário dirigente 
de pessoa jurídica;

referir-se à licitação, contrato, convênio, acordo ou 
outro instrumento congênere de que seja parte 
entidade ou órgão sujeito à jurisdição do Tribunal.

Lei Federal nº 8.666/93 - 
art. 113

Resolução nº TC - 09/96 
– disciplina 
representação 
formulada ao Tribunal 
de Contas do Estado, 
com base na Lei nº 
8.666/93.

Como o TCE analisa representação relacionada à Lei 8.666/93?
 O processo de representação será considerado de natureza urgente e, nesta condição, terá tramitação 
preferencial.

 A Consultoria-Geral é a responsável por instruir, preliminarmente, as representações.

 O TCE dará ciência aos interessados da decisão em processo de representação e, a exemplo das 
demais matérias apreciadas pelo Tribunal Pleno, são admitidos recursos. 
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Constituição Federal assegura aos cidadãos a obtenção de certidões em 
repartições públicas para a defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal. A exemplo do Texto Federal, a Carta Estadual também obriga 
a administração pública a fornecer a qualquer interessado certidão relativa a 
atos, contratos e convênios administrativos, sob pena de responsabilidade da 
autoridade competente ou servidor que negar ou retardar a expedição.

Com base nos dispositivos constitucionais, 
o TCE tem fornecido certidões, em 

especial, relacionadas às decisões 
adotadas em processos apreciados 
pelo Tribunal Pleno. 

Saiba quais são os procedimentos 
que devem ser observados para a 
solicitação de certidões ao Tribunal 

de Contas:

Quem pode solicitar  
certidões ao TCE ?

Como requerer a 
certidão ?

Qual é o  papel 
do TCE ?

O direito    na 
Constituição:

Qualquer interessado 
em obter informações 
para defesa de direitos 
e esclarecimentos de 
situações de interesse 
pessoal.

O interessado deve 
encaminhar ofício ao 
presidente do TCE, que 
se manifestará sobre o 
pedido.

Emitir   certidões  sobre  
matérias sujeitas a sua 
fiscalização.

A Secretaria Geral do 
TCE é a responsável pela 
expedição das 
certidões.

Constituição Federal - 
art. 5, XXXIV, b

Constituição Estadual - 
art. 16, § 2º

Quem pode solicitar  
certidões ao TCE ?

Como requerer a 
certidão ?

Qual é o  papel 
do TCE ?

O direito    na 
Constituição:

Qualquer interessado 
em obter informações 
para defesa de direitos 
e esclarecimentos de 
situações de interesse 
pessoal.

O interessado deve 
encaminhar ofício ao 
presidente do TCE, que 
se manifestará sobre o 
pedido.

Emitir   certidões  sobre  
matérias sujeitas a sua 
fiscalização.

A Secretaria Geral do 
TCE é a responsável pela 
expedição das 
certidões.

Constituição Federal - 
art. 5, XXXIV, b

Constituição Estadual - 
art. 16, § 2º

Operações de crédito
 O TCE também fornece certidões solicitadas pelas prefeituras que pleiteiam autorização do Senado Federal 
para contratar operações de crédito interno e externo. O objetivo é comprovar a inexistência de operações 
vedadas e o cumprimento dos limites constitucionais, relacionados a gastos com a manutenção e 
desenvolvimento do ensino, pessoal e remuneração dos vereadores, e das disposições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, como exigem as Resoluções 78/98 e 62/00 do Senado.

 Nesses casos, cabe à Diretoria de Controle dos Municípios do TCE fornecer os dados que constarão 
das certidões emitidas pela Secretaria-Geral.
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As sessões do TCE são abertas ao público, exceto as administrativas e as que 
tiverem caráter sigiloso, por causa do exame de atos de natureza reservada, 
confidencial ou secreta ou se tratar de matéria de segurança interna.

Qualquer cidadão pode acompanhar as sessões do Tribunal Pleno, às 
segundas e quartas-feiras, a partir das 14 horas. Só é 
necessário vestes apropriadas e respeito 
ao ambiente. Também é comum 
os interessados acompanharem a 
discussão e votação dos processos 
nas sessões do Pleno.

As modalidades das sessões 
  Ordinárias - têm a finalidade de:

• discussão e votação de processos constantes da pauta;

• discussão e votação de processos com urgência de apreciação, não 
pautados e não controversos;

• assuntos gerais e breves comunicações.

  Extraordinárias - realizadas fora dos dias e horários das sessões ordinárias. Convocadas 
pelo presidente, por iniciativa própria ou por deliberação do Pleno, em face de:

• acúmulo de processos na pauta das sessões ordinárias;

• necessidade de pronunciamento urgente do Tribunal;

• outros assuntos a critério do presidente ou do Pleno.

 Especiais (solenes) - convocadas para:

• posse do presidente, vice-presidente e corregedor-geral;

• exame das contas de gestão do Governador, com vistas à emissão de 
parecer prévio;

• posse de conselheiros;

• solenidades comemorativas ou festivas.

  Administrativas - convocadas pelo presidente para 
discutir assuntos do interesse administrativo 

do próprio TCE.
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A Secretaria-Geral do TCE dispõe de um espaço - Sala de 
Advogados e Procuradores - destinado ao atendimento personalizado 
das partes interessadas em processos que tramitam no órgão, além 
de seus advogados e procuradores, legalmente habilitados. 

O atendimento das partes e de seus 
procuradores são regulamentados pela 
Resolução nº 05/2000, publicada no 
Diário Oficial nº 16.539, de 14/11/2000, 
que fixou as hipóteses e prazos para vista 
dos autos fora do Tribunal.

Cabe a esse serviço de apoio a entrega e o recebimento de processos com 
pedidos de vista no recinto do Tribunal e fora dele, além do fornecimento de 
cópia de documentos, de peças processuais ou de processos em tramitação. 

Qualidade no atendimento
A inauguração, em outubro/00, do 

espaço destinado ao atendimento dos 
advogados é mais uma iniciativa que busca 
a eficiência e a qualidade na prestação de 
serviços ao cidadão. 

Neste espaço, o cidadão também pode solicitar informações sobre a 
tramitação de processos, com a ajuda de funcionário do TCE, responsável 
pela consulta ao sistema informatizado instalado no setor. 

Atendimento personalizado: a sala de advogados e procuradores
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O TCE aprecia em média 25.000 processos por ano. Mas, para chegar 
até à deliberação do Tribunal Pleno, cada processo percorre um caminho 
dentro da instituição. 

Acompanhe o fluxo dos processos no Tribunal de Contas:
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Agora, conheça as atribuições de cada setor por onde passam os 
processos apreciados pelo TCE:

Secretaria-Geral - recebe documentação relativa à matéria de 
competência do Tribunal e autua processos encaminhados pelas 
unidades fiscalizadas, por meio documental e/ou magnético, 
denúncia enviada por qualquer cidadão e consulta formulada 
por administradores públicos. O registro do recebimento de 
documentos é feito através de numeração seqüencial, chamado 
número do protocolo, ao qual o interessado deve se reportar para 
acompanhar o andamento do processo no âmbito do TCE.

Protocolizar = registrar em protocolo

Autuar = formar processo

Diretorias Técnicas - unidades competentes para efetuar a análise e 
instrução dos processos. 

Ministério Público junto ao TCE- emite seu parecer, como fiscal da lei, 
nos processos submetidos ao julgamento do Tribunal. 

Gabinete do Relator (Conselheiro ou Auditor) - analisa a matéria, apresenta 
voto com proposta de decisão e remete o processo para o Pleno. 

Tribunal Pleno - responsável pela apreciação dos processos, julgamento e 
decisão definitiva sobre as matérias. 

SEG/Divisão de Apoio - comunica a decisão definitiva do processo 
ao interessado, por meio de correspondência registrada e por 
publicação no Diário Oficial do Estado. É na Secretaria-Geral 
que o processo fica aguardando o prazo para ingresso de 
recurso pelo interessado. 

Instrução = conjunto de formalidades e informações necessárias para elucidar um 
processo, colocando-o em condições de ser julgado pelo Tribunal Pleno. É fator 
relevante para subsidiar a decisão final do Pleno.
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A partir de março de 1984 iniciaram os procedimentos que determinariam 
a sistematização das atividades do setor responsável pela comunicação 
institucional no TCE, dentro dos parâmetros e princípios que norteiam a 
sua atuação ainda hoje. 

Passaram a ser implementadas rotinas de seleção de matérias jornalísticas 
de interesse do TCE, foram estabelecidos critérios para facilitar o 
atendimento aos profissionais de imprensa e começou a rotina de remessa 
de matérias jornalísticas, sobre as ações da instituição, aos veículos de 
comunicação do Estado.

A preocupação com o resgate da memória do Tribunal de Contas 
também se configurou em iniciativas que procuravam reunir, selecionar 
e preservar referências, fotos e documentos que pudessem registrar sua 
trajetória. Ações que hoje se solidificam num trabalho de cooperação 
com a Biblioteca. 

Cabe, também, um registro para o lançamento do nº 0 do boletim 
INFORMAÇÃO, em junho de 1984. Era a primeira edição de uma 
publicação que se propunha a divulgar as atividades do TCE em 
consonância com o pensamento de que o seu papel, já naquela época, não 
se esgotava nos encargos da fiscalização pura e simples, deveria ir além, ou 
seja, valorizar as iniciativas no campo da orientação aos órgãos fiscalizados. 

Nessa perspectiva, a Assessoria de Comunicação Social (ACOM) 
tem oferecido uma contribuição importante para o aprimoramento do 
fluxo de informações e aperfeiçoamento da comunicação entre o TCE 
e a opinião pública catarinense através da imprensa. 

A consolidação das atividades da Assessoria, também, reforça a 
convicção de que a imprensa é um importante aliado do Tribunal 
de Contas e da sociedade na busca da transparência das instituições 
públicas e do exercício da cidadania e controle social.
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Conheça os principais produtos e serviços da ACOM:

Informação – publicação institucional, de caráter jornalístico, 
distribuído aos órgãos fiscalizados, tribunais de contas do País, 
imprensa e ao público interno.

Integração – boletim informativo destinado ao público interno.

Releases – matérias jornalísticas enviadas aos profissionais e veículos de 
comunicação.

Contatos com a Imprensa – atendimento aos profissionais da imprensa. 
O serviço é objeto de registro informatizado.

Clipping – serviço diário de seleção de matérias publicadas em jornais 
de circulação local, estadual e nacional para distribuição aos diversos 
centros de decisão do TCE.

Arquivo Fotográfico – reúne fotografias de integrantes do órgão e 
eventos promovidos pelo TCE.

Arquivo de Vídeo - matérias jornalísticas e entrevistas veiculadas 
nas emissoras de TV do Estado, que enfocam o TCE. 

A equipe da ACOM
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Arquivo Histórico – reúne fotos, documentos e publicações 

que resgatam a história do TCE.

Assessoramento – ao presidente ou representante autorizado nos 
contatos e entrevistas à imprensa.

Publicações – coordenação das atividades decorrentes de criação de 
capas, revisão dos textos, impressão e distribuição de publicações editadas 
pelo TCE.

Cerimonial – condução das formalidades nas solenidades oficiais e 
encontros de orientação técnica promovidos pelo TCE.

Sessões Plenárias – acompanhamento e registro das decisões.

Levantamentos – controles informatizados das decisões em processos 
de Denúncias, Solicitações de Auditorias, Representações, Contas 
Municipais, além da Retrospectiva Anual, que registra os principais 
fatos que marcam a trajetória do TCE. 

Dossiês – pesquisa e preparação de levantamentos, relatórios ou dossiês 
para subsidiar o TCE nos contatos com a imprensa ou os próprios 
profissionais da área.

Edições da ACOM
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Em sintonia com as expectativas da sociedade, que reclama por 
um controle público mais rápido e eficaz, o TCE decidiu implantar o 
Sistema de Auditoria de Contas Públicas - ACP, considerado pioneiro 
entre os TCs do Brasil e desenvolvido em parceria com o Centro de 
Informática e Automação do Estado de Santa Catarina – CIASC.

O ACP foi idealizado em 1993, com o objetivo de informatizar 
o fluxo de informações entre os órgãos fiscalizados e o Tribunal de 
Contas, oferecer subsídios para a programação e o planejamento das 
auditorias, agilizar a pesquisa sobre atos de gestão, além de diminuir 
o fluxo de papéis, a partir da remessa de informações por meio 
eletrônico.

ACP: agilidade nas informações
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Mas o Sistema não é simplesmente um programa 
de auditoria eletrônica. A proposta é mais ampla e tem 

proporcionado ao TCE os seguintes resultados: padronização de 
informações, tratamento, coleta e manipulação de informações com 

agilidade, formação de uma base de dados para consultas e estudos 
específicos, análise eletrônica de atos de gestão e disponibilidade de 
informações independente do local físico.

O ACP foi estruturado a partir de quatro 
subsistemas integrados. O ACP-Captura é 
utilizado pelos órgãos fiscalizados para 
gerar e remeter as informações de gestão 
mensal e anual ao Tribunal cuja análise 
é realizada pelo corpo técnico do 
órgão, através do ACP-Auditor. 

A leitura dessas informações e a 
associação dos elementos de arquivos 
de várias origens é realizada pelo 
ACP-Carga, enquanto o ACP-
Processo controla a tramitação 
de cada processo eletrônico 
ou documental, prepara a 
pauta e a ata das sessões do 
Pleno, registra as decisões e 
controla os recolhimentos - 
multas e débitos determinados 
pelo TCE - devidos aos cofres 
públicos. 

Com o 
olhar voltado para o novo milênio
 O ACP tem potencial para reduzir o tempo 
transcorrido entre a prática do ato administrativo e sua 

análise pelo TCE.

 O Sistema ACP marca nova etapa no acompanhamento e controle 
da gestão da administração pública estadual e municipal.

Lei de Responsabilidade Fiscal
A nova versão do ACP-Captura dispõe de consultas 

e relatórios de apoio aos usuários e uma interface 
gráfica que facilita sua operação. Também contempla 

funções que permitirão ao TCE o melhor acom-
panhamento do cumprimento das nor-

mas previstas na Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. 
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No site do TCE (www.tce.sc.gov.br) na Internet, o visitante vai 
encontrar informações sobre o Histórico, a Composição e a Atuação e 
Regimentos do órgão, com destaque para a competência, formalidades 
para a apresentação de consultas e denúncias, além dos textos integrais 
do Regimento Interno e da Lei Orgânica.

No espaço aberto para os Resultados do TCE, além da consulta 
sobre a situação dos processos já apreciados ou em tramitação, estão 
disponíveis as pautas das sessões do Pleno, os prejulgados em consultas 
e informações relacionadas às contas do Governo do Estado.

Site do TCE na internet



Controle Público e Cidadania

72

A Fiscalização da Gestão Fiscal
73

O site também facilita a comunicação com o Tribunal, a 
partir da área reservada aos e-mails de todos os setores da instituição, 

além do acesso a sites de outros TCs do Brasil, 
prefeituras catarinenses e a outros endereços 

interessantes, em especial, para pesquisa 
sobre o controle e a administração pública, 
através do espaço reservado para links. 

O site, que passa pela reformulação 
de seus conteúdos, também traz infor-
mações relacionadas ao Sistema de Audi-
toria de Contas Públicas e à 
Biblioteca (Saiba mais em O 
Novo Milênio  A 
Biblioteca na pág.77). 

O espaço destinado 
à Assessoria de 
Comunicação Social 
(saiba mais em O 
Poder do Cidadão 

 A Comuni-
cação Institucional 
na pág.64), que está 
em fase de construção, 
deve disponibilizar noti-
ciário atualizado sobre o TCE, 
matérias publicadas na imprensa de 
interesse dos TCs, além de outras publicações e informações relacionadas ao 
setor responsável pela comunicação institucional. 

Pautas e 
consultas de processo

 No novo site do TCE, lançado em outubro/00, os 
usuários podem ter acesso às pautas das sessões do 

Pleno, espaço que apresenta uma legenda sobre os tipos de 
processos a serem analisados.

 Na área de consulta de processos, estão disponibilizados dois 
tipos de pesquisa: a direta, na qual o usuário informa o número do 

processo ou do seu protocolo e a avançada, onde o visitante do site 
define o exercício, a esfera (estadual ou municipal), a unidade, o assunto, 

o interessado e o tipo de matéria pesquisada. 

Agilidade
As pautas das sessões são incluídas no site do TCE no mesmo instante 

em que a Secretaria-Geral define a relação dos processos em condições 
de serem apreciados pelo Pleno.

Dados econômicos
Uma das inovações do site do TCE é o acesso a 
informações disponíveis nos bancos de dados 

do Sistema de Auditoria de Contas 
Públicas.

“On line”
O TCE disponibilizou no seu site (www.tce.sc.gov.br) na Internet sistema que agiliza a remessa e a 

análise de informações exigidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, da administração pública municipal. 

O programa funciona “on line” e em tempo real. As informações prestadas pelas prefeituras e câmaras de 
vereadores vão direto para o banco de dados do Tribunal e permite que os dados sejam, automaticamente, 
confrontados com os pontos de controle definidos para fundamentar as conclusões do órgão quanto ao 
cumprimento das determinações da LRF, pelos municípios catarinenses.

O resultado das análises são disponibilizados para a consulta de qualquer cidadão.

Mas a prestação das informações através da Internet não elimina a obrigatoriedade dos municípios enviarem ao 
TCE, por meio magnético (disquete) ou documental, cópias dos relatórios e anexos exigidos pela LRF e pela Portaria 
n.º 471 do Ministério da Fazenda, como disciplina a Resolução 11/00, aprovada em dezembro/00, pelo Tribunal.
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O Tribunal de Contas, a partir 
da publicação da Lei nº 101, de 

04 de maio de 2000, também 
fiscaliza o cumprimento das 
normas relativas à gestão fiscal 
do Estado e dos municípios 
catarinenses.

As principais 
determinações da LRF

 Gastos com pessoal - A União não poderá gastar mais de 50% 
da receita corrente líquida e os Estados e municípios não poderão 

ultrapassar os 60%. Na esfera federal, os limites globais não poderão exceder 
os 2,5 % para o Legislativo, incluído o TCU, os 6% para o Judiciário, os 40,9% para 

o Executivo e os 0,6% para o Ministério Público. Nos Estados, os gastos com pessoal 
terão como limite: 3% para o Legislativo, incluído o TCE, 6% para o Judiciário, 49% para o 

Executivo e 2% para o MP. Nos municípios, 6% para o Legislativo e 54% para o Executivo.

 Operações de crédito - Os Estados e os municípios continuarão a obedecer as condições, 
limites e procedimentos previstos na Resolução nº 78/98 do Senado Federal, já que a Constituição 

Federal diz ser competência do Senado dispor sobre o limite dessas operações.

 Antecipação de receita - As operações de antecipação de receita estão proibidas enquanto houver 
operação anterior da mesma natureza pendente e no último ano de mandato do presidente, 
governador ou prefeito.

 Restos a pagar- Nos dois últimos quadrimestres do mandato, o titular do Poder está proibido de 
contrair obrigações de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro do exercício ou que 
tenha parcelas a pagar no exercício seguinte, sem que haja suficiente disponibilidade de caixa.

 Relatório de Gestão Fiscal no Município - Ao final de cada quadrimestre será emitido Relatório de 
Gestão Fiscal pelo prefeito municipal e pelo presidente da Câmara de Vereadores, que assinarão 
o documento junto com os responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno. 

No relatório será promovida comparação dos dados relativos às despesas com pessoal, 
dívidas consolidada e mobiliária, concessão de garantias, operações de crédito, inclusive 

por antecipação de receita e juros com os limites instituídos pela LRF. Se os limites 
legais forem desobedecidos, o relatório indicará as medidas corretivas adotadas 

ou a adotar. 

 Relatório de Gestão Fiscal no Estado - Ao final de cada 
quadrimestre será, também, apresentado pelo Governador e 

presidentes de Assembléia Legislativa, Tribunais de 
Justiça e de Contas e pelo procurador-

geral de Justiça.
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A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece as normas de 
um Regime de Gestão Fiscal responsável, a serem observadas pelos 

Três Poderes da União, dos Estados e dos municípios. Atribui mais 
responsabilidade aos gestores públicos e congrega todas as ações que se 

relacionam com a arrecadação e a aplicação dos recursos públicos.

A LRF define limites máximos das despesas com folha de pagamento 
para cada um dos Três Poderes e a proporção na participação da Receita 
Tributária Disponível - RTD, bem como a 
responsabilidade individualizada quanto à 
observância dos limites propostos.

Ao fiscalizar o cumprimento das 
normas relativas à gestão fiscal, o TCE 
verifica, em especial, se as metas 
estabelecidas pela lei de diretrizes 
orçamentárias foram atingidas, os limites 
e condições para realização de operações 
de crédito e inscrição em restos a pagar, 
medidas adotadas para o retorno da 
despesa total com pessoal ao limite 
legal, os limites das dívidas consolidada 
e mobiliária e o cumprimento do 
parâmetro constitucional de gastos totais 
dos legislativos municipais.

A Lei dos Crimes Fiscais
A Lei dos Crimes Fiscais - Lei nº 10.028, 
de 19.10.00, trata dos crimes e sanções 
relacionados com a LRF quanto à ordenação 
da despesa e execução orçamentária, à 
contratação de dívidas de curto e longo 
prazos e cumprimento dos limites legais 
previstos na Lei.

 Prevê punições penais de até quatro anos 
de prisão para os administradores públicos 
que descumprirem a LRF.

 Altera o Código Penal (Decreto-Lei 
2.848/40), a Lei dos Crimes contra a Lei 
Orçamentária (Lei 1.079/50) e a Lei dos 
Crimes de Responsabilidade dos Prefeitos 
(Decreto-Lei 201/67).

 O art. 5º, § 2º, prevê que o Tribunal 
de Contas poderá aplicar multa de 
até 30% dos vencimentos anuais do 
agente que der causa às infrações 
administrativas contra as leis de 
finanças públicas previstas na Lei de 
Crimes.

Confira os prazos de remessa ao TCE das informações exigidas pela LRF:
 Relatório Resumido da Execução Orçamentária- no prazo de até 45 dias do término do bimestre 
correspondente;

 Relatório de Gestão Fiscal- no prazo de até 45 dias do término do quadrimestre correspondente;

 Demonstrativo das admissões e contratações de servidores e de contratações de mão-de-obra terceirizada para 
substituição de servidores – até o último dia do mês subseqüente ao das admissões ou contratações ocorridas; 

 Ato de desdobramento das receitas previstas- em metas bimestrais de arrecadação, acompanhado, 
quando for o caso, das especificações devidas – a contar do exercício financeiro de 2001, até o último dia 
do mês subseqüente ao de sua elaboração;

 Relatório sobre projetos em execução e a executar- a contar do ano 2001 – até o dia 30 de abril;

 Demonstrativo do Cumprimento de Metas Fiscais- apresentado em audiência pública, na comissão 
permanente da respectiva Casa Legislativa a contar do exercício de 2002 – até o 15º dia dos meses de 
março, junho e outubro;

 Demonstrativo das despesas realizadas com serviços de terceiros relativas aos exercícios de 2000, 2001 e 
2002- até o dia 30 de janeiro do ano subseqüente ao que se referir.

Fonte: Resolução N.º TC-11/00, de 13.12.00.
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Com a nova Lei Orgânica, foi criado o Instituto de Contas, que passa a 
integrar a estrutura organizacional do TCE. É mais uma iniciativa que busca 
preparar o órgão de controle externo para os desafios do novo milênio.

Entre as principais atribuições do Instituto estão o planejamento e a 
coordenação de cursos de formação profissional, treinamento, atualização 
e pós-graduação, em especial, para os servidores do Tribunal, além da 
realização de estudos, seminários e palestras, com o objetivo de disseminar 
e criar novas técnicas para o controle da gestão pública.

Promover o relacionamento entre o Tribunal de Contas e outras 
instituições de caráter público e privado, em âmbito nacional e internacional, 
colaborar para a formação do acervo bibliográfico e identificar a bibliografia 
de apoio às atribuições do órgão e ainda implantar banco de dados 

com informações relacionadas à gestão dos recursos 
públicos pelo Estado e municípios catarinenses, 

são outras metas definidas para o novo 
Instituto. 

 

Políticas públicas
Instituto de Contas será responsável 

pela organização e publicação de 
indicadores e periódicos sobre a gestão 
pública estadual e municipal, com o objetivo 
de orientar os administradores na aplicação 
dos recursos públicos, seja em âmbito 

administrativo, financeiro, técnico e de 
pessoal, para contribuir com a 

eficiência, eficácia, efetividade e 
a eqüidade das políticas 

públicas.
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A nova Lei Orgânica do TCE, introduziu, também, a figura do 
corregedor-geral do órgão, a quem compete exercer a supervisão dos serviços 
de controle interno do Tribunal, além de acompanhar as atividades dos 
órgãos auxiliares, dos auditores e conselheiros.

Eleito para um mandato de dois anos, 
por votação secreta, na mesma sessão 
extraordinária em que acontece a 
eleição do presidente e do 
vice-presidente, o corregedor é 
responsável pela realização das 
correições e inspeções 
nas atividades dos 
órgãos de controle, 
dos auditores e 
conselheiros. 

Processo administrativo

 O corregedor-geral é o responsável por 
instaurar e presidir processo administrativo 
disciplinar contra conselheiro e auditor, 
precedido ou não de sindicância.

 O conselheiro mais antigo do TCE 
substitui o corregedor-geral nas suas 

ausências e impedimentos.
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A Biblioteca do TCE, que existe desde a instalação do órgão, em 
fevereiro de 1956, dispõe de mais de 4.000 livros nas áreas de administração, 
contabilidade, direito, economia e informática, com destaque para obras 
que tratam de auditoria e finanças públicas, jurisprudência, servidores 
públicos, teoria do Estado, Tribunais de Contas. Também dispõe de 
setores específicos destinados às informações sobre Santa Catarina e sobre 
o próprio Tribunal de Contas.

Biblioteca: a meta é trabalhar como centro de informações

A missão da Biblioteca é atender, prioritariamente, a demanda dos 
técnicos do TCE, mas também é permitido o acesso do público 
externo para consultas, em especial, servidores públicos e alunos de 
instituições de ensino superior.
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Para facilitar o acesso à informação e ampliar o âmbito 
das pesquisas, o setor também mantém intercâmbio com outras 

bibliotecas, arquivos e centros de documentação e já trabalha 
com uma base informatizada para empréstimo e controle do acervo 

bibliográfico, que tem cadastrados mais de 3.000 livros.

Seus índices, por assuntos, de todas 
as obras do acervo, com informações 
sobre autor, título da obra, número da 
edição, local, editora, ano e número 
de volumes de cada uma delas, estão 
disponíveis para consulta no local, 
na rede interna de computadores 
e no site do TCE na Internet 
(www.tce.sc.gov.br). 

Os servidores do Tribunal 
também podem consultar sites 
da Internet, através dos 
computadores instalados 
na Biblioteca.

Centro 
de informações

O TCE trabalha com a perspectiva de transformar 
a Biblioteca em um centro de referência informatizado 

para consultas de obras, em especial, nas áreas do direito 
administrativo e constitucional, acessível ao cidadão, 

inclusive através do seu endereço na Internet: 

www.tce.sc.gov.br/biblioteca/biblioteca.htm.

Na Internet
No espaço da Biblioteca, dentro do site do TCE na Internet, estão 

disponíveis:

 Acervo - obras relacionadas por assunto. 

 Artigos - selecionados de sites da Internet.

 Glossário - dos termos técnicos utilizados pelo 
Tribunal.

 Resoluções - aprovadas pelo TCE desde 
a instalação, em 1956.
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Gabinete da Presidência

O que faz: presta assistência ao presidente do Tribunal no 
desempenho das atividades administrativas e coordena a execução 
dos trabalhos a cargo das unidades integrantes da administração da 
instituição.

Chefe de Gabinete

 gap@tce.sc.gov.br  221.3610

Assessoria Militar

  amilitar@tce.sc.gov.br  221.3694

Assessoria de Comunicação Social

 acom@tce.sc.gov.br  221.3603

Biblioteca

 biblio@tce.sc.gov.br  221.3698

Gabinete dos Conselheiros

O que faz: os conselheiros propõem, discutem e votam as matérias de 
competência do Tribunal.

Conselheiro Antero Nercolini

 gacner@tce.sc.gov.br  221.3795

Conselheiro Moacir Bertoli

 gacber@tce.sc.gov.br  221.3630
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Conselheiro Salomão Ribas Junior

 gacsrj@tce.sc.gov.br  221.3622

Conselheiro Luiz Suzin Marini

 gacmar@tce.sc.gov.br  221.3627

Conselheiro Otávio Gilson dos Santos

 gilson@tce.sc.gov.br  221.3618

Conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall

 wandall@tce.sc.gov.br  221.3633

Conselheiro Luiz Roberto Herbst

 herbst@tce.sc.gov.br  221.3624

Corpo de Auditores

O que faz: os auditores são os substitutos dos conselheiros.

Gabinete Corpo de Auditores

 coe@tce.sc.gov.br  221.3641

Auditor José Carlos Pacheco

 apacheco@tce.sc.gov.br  221.3643

Auditor Altair Debona Castelan

 audcas@tce.sc.gov.br  221.3644

Auditor Evângelo Spyros Diamantaras

 auddia@tce.sc.gov.br  221.3646

Auditor Clóvis Mattos Balsini

 balsini@tce.sc.gov.br  221.3645

Auditora Thereza Marques

 audmar@tce.sc.gov.br  221.3642
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Consultoria-Geral

O que faz: coordena, executa e controla as atividades relacionadas 
com o assessoramento jurídico, examina e emite pareceres em processos 
de Consultas, Recursos e pedidos de informações.

Consultor-Geral

 cog@tce.sc.gov.br  221.3765

Diretoria de Auditorias Especiais

O que faz: realiza auditorias especiais definidas pelo Tribunal Pleno 
decorrentes de denúncias.

Diretor

 dea@tce.sc.gov.br  221.3658

Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais

O que faz: planeja, organiza e coordena a elaboração e aplicação do 
planejamento das atividades e serviços do Tribunal.

Diretor 

 dpe@tce.sc.gov.br  221.3793

Diretoria de Informática

O que faz: planeja, orienta, coordena e executa as atividades de 
informática do Tribunal.

Diretor

  din@tce.sc.gov.br  221.3671
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Diretoria de Controle dos Municípios

O que faz: efetua a fiscalização financeira e orçamentária das 
unidades da administração municipal.

Diretor 

 dmu@tce.sc.gov.br  221.3724

Coordenador da Inspetoria 1

 i1dmu@tce.sc.gov.br  221.3763

Coordenador da Inspetoria 2

 i2dmu@tce.sc.gov.br  221.3725

Coordenador da Inspetoria 3

 i3dmu@tce.sc.gov.br  221.3728

Coordenador da Inspetoria 4

 i4dmu@tce.sc.gov.br  221.3726

Apoio ao usuário do ACP

 acp@tce.sc.gov.br  221.3700

Diretoria de Controle de Obras e Serviços de Engenharia

O que faz: efetua o controle de projetos consignados em orçamento ou 
programas de trabalho relativos à administração direta, indireta, fundações 
e autarquias do Estado e realiza inspeções e auditorias em obras.

Diretor

 dco@tce.sc.gov.br  221.3727
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Diretoria de Controle da Administração Estadual

O que faz: analisa e instrui balanços, balancetes, prestações de 
contas, contratos e licitações, atos de pessoal e fundos dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta do Estado.

Diretor

 dce@tce.sc.gov.br  221.3701

Coordenador da Inspetoria 1

 i1dce@tce.sc.gov.br  221.3703

Coordenador da Inspetoria 2

 i2dce@tce.sc.gov.br  221.3706

Coordenador da Inspetoria 3

 i3dce@tce.sc.gov.br  221.3705

Coordenador da Inspetoria 4

 i4dce@tce.sc.gov.br  221.3702

Coordenador da Inspetoria 5

 i5dce@tce.sc.gov.br  221.3704

Secretaria-Geral

O que faz: coordena e administra os serviços de recebimento e 
expedição das correspondências do Tribunal. Expede certidões, organiza as 
sessões plenárias e elabora as decisões dos processos apreciados pelo Pleno.

Secretário

 seg@tce.sc.gov.br  221.3648
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O que faz: coopera com o Gabinete da Presidência na condução 
administrativa do Tribunal e supervisiona as atividades relativas às 

áreas de Recursos Humanos, Finanças, Contabilidade e Orçamento, 
Transportes, Patrimônio e Materiais, Licitação, Contratos e Compras.

Diretor

 dgaf@tce.sc.gov.br  221.3672

Departamento de Recursos Humanos

 derh@tce.sc.gov.br  221.3677/221.3678

Departamento de Licitações, Contratos e Convênios

 daflic@tce.sc.gov.br  221.3682

Procuradoria-Geral junto ao Tribunal de Contas

O que faz: tem a missão de guarda da lei e fiscal da sua execução e 
promover a defesa dos interesses do erário.

Procurador-Geral

 pgtc@mptc.sc.gov.br  221.3745
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AAbatimento. O mesmo que dedução. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Abertura de Crédito. Em escrituração contá-
bil significa creditar uma conta, geralmente 
de pessoa, por uma quantia que, quase sem-
pre, vai servir de elemento de prestação de 
contas, ou de amortização ou recuperação. 
Abrir um crédito é iniciar, às vezes, uma con-
ta com um crédito que depois deve ser con-
traposto, total ou parcialmente, por débitos. 
(A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicio-
nário de Contabilidade, Atlas, 1994).

Abertura de Crédito Adicional. Decreto do 
Poder Executivo determinando a disponibili-
dade de crédito orçamentário, com base em 
autorização legislativa específica. (Revista da 
Associação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).

Abordagem Construtiva. Modo de apresen-
tar comprovações, tendo em conta os fatos 
concretos da entidade fiscalizadora e, se for 
o caso, as medidas corretivas tomadas. (Bo-
letim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Abuso de Poder. Caracteriza-se quando qual-
quer autoridade revestida de competência pa-
ra praticar um ato, desvia-se da finalidade 
pretendida ou age além de suas atribuições 
específicas. (José Daniel de Alencar. Dicio-
nário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Ação (Orçamento). 1. É a execução do 
Plano, em suas diversas etapas: planeja-
mento (estabelecimento dos objetivos, me-
tas e prioridades); organização (definição 
dos órgãos ou entidades a quem compete 
determinada função); comando (o esta-
belecimento da hierarquização, determi-
nando os níveis de poder e responsabilida-
de); coordenação (interação harmônica das 
funções em busca dos objetivos) e contro-

le (acompanhamento da execução pa-
ra correção de desvios) (José Daniel 
de Alencar. Dicionário de Auditoria, 
Brasiliana, 1984). 2. É a operação ou 
conjunto de operações da qual re-
sultam produtos (bens ou serviços) 
que concorrem para atender aos ob-
jetivos de um programa. As ações, 
nos programas do Plano Plurianual, 
subdividem-se em projetos, ativida-
des e outras ações. Os projetos, ati-
vidades e operações especiais cor-
respondem às ações que integram 
o Orçamento Geral do Estado. As 
outras ações não figuram no Orça-
mento, embora contribuam para a 
consecução dos objetivos do pro-
grama. São atributos da ação: o 
produto, sua unidade de medida, 
as metas e a unidade responsável. 
(Portaria n.º 42, publicada no Di-
ário Oficial da União em 15 de 
abril de 1999 - A nova sistemática 
para a elaboração do plano plurianu-
al 2000/2003 e do orçamento pro-
grama para 2000).

Acompanhamento. Análise sistemática 
e avaliação, efetuadas pelo auditor após 
determinado período de tempo, das ati-
vidades e medidas empreendidas pela 
entidade fiscalizada, na seqüência das 
conclusões e recomendações incluídas no 
relatório de auditoria. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal 
de Contas de Portugal).

ACP. Auditoria de Contas Públicas. É o 
sistema de comprovação e demonstrações 
contábeis, por meios informatizado e 
documental, das unidades gestoras das 
administrações do Estado e dos municí-
pios de Santa Catarina pertinentes ao 
controle externo do Tribunal de Con-
tas do Estado de Santa Catarina. 
(Resolução n. TC-16/94 de 
21/12/94). 
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Adiantamento. 
1- É um processamento 

especial da despesa pública orça-
mentária, através do qual se coloca 

o numerário à disposição de um fun-
cionário ou servidor, a fim de dar-lhe 

condições de realizar gastos.

2- Antecipações ou pagamentos próprios ou 
de terceiros, feitos antes que as obrigações 
estejam vencidas. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabilida-
de, Atlas, 1994).

Adicionais. São vantagens pecuniárias que a 
administração concede aos funcionários em 
razão do tempo de exercício ou em face da na-
tureza peculiar da função, que exige conheci-
mentos especializados ou um regime próprio 
de trabalho. (José Daniel de Alencar. Dicio-
nário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Adjudicação. Processo através do qual se 
passa uma procuração a uma terceira parte, 
um agente fiduciário, dando-se amplos di-
reitos de liquidar seus ativos para satisfazer 
as reivindicações de credores. No processo 
licitatório, a manifestação oficial pela pro-
posta mais vantajosa. (Revista da Asso-
ciação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975)

Administração Direta. 1- Estrutura 
administrativa da Presidência da 
República e dos Ministérios. (Revis-
ta da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975). 2- 
Conjunto de Unidades   organiza-
cionais que integram a estrutura ad-
ministrativa de cada um dos poderes 
da União, dos Estados e dos Municí-
pios, abrangidas não só as unidades 
destituídas de autonomia, mas tam-
bém os órgãos autônomos e os fun-
dos. Esta expressão é utilizada tam-
bém para designar a forma de exe-
cução em que as ações são realizadas 
diretamente pelos órgãos públicos. As-
sim, diz-se que uma obra ou serviço 
é executado por administração direta 

quando as atividades que produzem o re-
sultado final são desempenhadas, no todo 
ou em grande parte, por entidades públicas. 
São exemplos desta forma de execução a 
construção de trechos de estradas pelo Ba-
talhão Ferroviário do Exército ou pelos De-
partamentos de Estradas de Rodagem dos 
Estados e a produção de vacinas pela Fun-
dação Osvaldo Cruz e pelos Institutos Tec-
nológicos dos Estados. Muito embora a 
Administração Direta seja integrada tam-
bém pelas unidades das estruturas dos po-
deres Legislativo e Judiciário, no seu em-
prego mais usual, a expressão designa ape-
nas o conjunto de unidade que são subor-
dinadas à Chefia do Poder Executivo. (Os-
valdo Maldonado Sanches, Dicionário de 
Orçamento, Planejamento e Áreas Afins, 
Prisma, 1997).

Administração Indireta. Conjunto de entida-
des públicas dotadas de personalidade jurídi-
ca própria, compreendendo: a) autarquias; 
b) empresas públicas; c) sociedades de eco-
nomia mista; e d) fundações públicas. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Administração Pública. É todo o aparelha-
mento do Estado, preordenado à realização 
de seus serviços, visando a satisfação das ne-
cessidades coletivas. Administrar é gerir os 
serviços públicos; significa não só prestar ser-
viço, executá-lo, como também, dirigir, go-
vernar, exercer a vontade com o objetivo 
de obter um resultado útil. (Hélio Kohama, 
Contabilidade Pública, Atlas, 1991).

Afetação de Recursos Humanos. Ver plano 
de recursos Humanos. (Boletim Interno do 
TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito do Con-
trole Externo do TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).

Agentes Públicos. São aquelas pessoas físicas 
que se incumbem em caráter temporário ou 
definitivo do desempenho de alguma função 
estatal. (José Daniel de Alencar. Dicionário 
de Auditoria, Brasiliana, 1984).
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Agentes Políticos. São os componentes do go-
verno, nos seus primeiros escalões, investidos 
em cargos, funções, mandatos ou comissões, 
por nomeação, eleição, designação ou delegação 
para o exercício de atribuições constitucionais. 
Esses agentes atuam com plena liberdade fun-
cional, desempenhando suas atribuições com 
prerrogativas e responsabilidades próprias, esta-
belecidas na Constituição e em leis especiais. 
Não são servidores públicos, nem se sujeitam ao 
regime jurídico único estabelecido pela Consti-
tuição de 1988. Têm normas específicas para 
sua escolha, investidura, conduta e processo por 
crimes funcionais e de responsabilidade, que 
lhes são privativos. (Hely Lopes Meirelles, Di-
reito Administrativo Brasileiro, 17° ed., 1990).

Ágio. Diferença obtida nas operações de câm-
bio ou de troca entre moedas, ou diferença 
que se obtém na negociação de papéis de 
crédito em moeda estrangeira pelo dinheiro 
do país. (José Daniel de Alencar. Dicionário 
de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Alienação. 1- Transmissão de bens ou de direi-
tos, que geralmente gera registros contábeis nas 
contas de vendas ou de doações. Não é usual o 
termo para representar título de conta, mas não 
há impedimento para ser utilizado. (A. Lopes 
de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de Con-
tabilidade, Atlas, 1994). 2- É todo e qualquer 
ato que tem o efeito de transferir o domínio de 
uma coisa, seja por venda, por troca ou doação. 
(José Daniel de Alencar. Dicionário de Audito-
ria, Brasiliana, 1984).

Alienação de Bens. Transferência de domí-
nio de bens a terceiros. (Revista da Associação 
Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 
1975).

Alíquota. a) Relação percentual entre o valor do 
imposto e o valor tributado; b) soma em di-
nheiro a ser paga por uma unidade de impos-
to; c) elemento constituinte do imposto; d) per-
centual a ser aplicado sobre um determinado 
valor líquido tributável (base de cálculo), dando 
como resultado o valor do imposto a ser pago. 
(Revista da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Alocação de Recursos Humanos. Ver 
plano de Recursos Humanos. (Boletim 
Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utiliza-
dos no Âmbito do Controle Externo 
do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).

Âmbito da Auditoria. Tendo sido defi-
nido o campo da auditoria, o âmbito 
da auditoria tem por finalidade deter-
minar a amplitude e exaustão dos pro-
cessos de auditoria preconizados, o que 
inclui uma limitação racional dos tra-
balhos a executar, de modo a tornar 
aceitável para o auditor o risco de serem 
errôneas as suas conclusões de audito-
ria. (Boletim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Con-
trole Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Amortização. Eliminação gradual e 
periódica do ativo de uma empresa, 
como encargos do exercício, das 
imobilizações financeiras ou imate-
riais. É habitual confundir-se amorti-
zação com depreciação; a depreciação 
atinge a perda de valor de coisas mate-
riais, como máquinas, móveis etc., e a 
amortização destina-se apenas a signifi-
car perda de valor de coisas imateriais 
ou de imobilizações financeiras; são ob-
jeto de amortização : despesas gerais de 
instalação, aviamentos, dívidas a longo 
prazo etc. Existem vários critérios segui-
dos para a amortização, baseados em ta-
belas. Tais procedimentos são mais de 
ordem aritmética que mesmo contábil. 
À contabilidade interessa apenas obser-
var a amortização como o fenômeno 
de perda de valor no tempo que 
sofrem determinados valores, quais 
sejam, por excelência, as 
imobilizações imateriais. (A. Lopes 
de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Di-
cionário de Contabilida-
de, Atlas, 1994).
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Amostra Represen-
tativa. Amostra cujas ca-

racterísticas são específicas da 
população (universo) de que pro-

vém e cujos resultados dos testes 
podem ser extrapolados ao total dessa 

população. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-

mos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribu-
nal de Contas de Portugal).

Amostragem. Seleção de uma amostra 
em determinada população, de acordo 
com o método apropriado, e estudo dos 
elementos que a compõem com vista a 
emitir um parecer sobre o total dessa 
população. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tri-
bunal de Contas de Portugal).

Análise Contábil. Análise que se fun-
damenta em normas, métodos e pro-
cedimentos indicados pela técnica e 
ciência da Contabilidade. Estudo de 
um patrimônio. Existem vários sis-
temas de análise contábil: perícias, 
demonstrações, verificações de ba-
lanços por análises próprias etc. 
(A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de 
Sá. Dicionário de Contabilidade, 
Atlas, 1994)

Análise de Gestão. Análise que 
visa a uma crítica do desempenho 
do patrimônio durante um perío-
do de seu governo. (A. Lopes de Sá, 
Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de 
Contabilidade, Atlas, 1994).

Análise Econômica (do balanço). 
Análise que procura estudar o re-
sultado da empresa através de seus 
componentes (custo e receita) e da 
diferença entre eles (crédito). É uma 
análise dos lucros ou das perdas em 
função dos demais elementos que 
compõem o capital das empresas. É 

também chamada com maior proprieda-
de de análise residual, que procura estu-
dar a rentabilidade do capital e examinar 
se, de fato, a empresa vem atingindo os 
seus propósitos dentro de suas possibili-
dades. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de 
Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 
1994).

Análise Financeira (do balanço). Análi-
se que observa o comportamento dos va-
lores que dizem respeito ao numerário e 
ao crédito na empresa (quer do crédito 
recebido como do cedido). Esta análise 
inclui como base perspícua examinar a 
capacidade de crédito e de solvência, ob-
servando, entretanto, outros elementos. 
Este tipo de análise é preferido pelos 
bancos quando examinam as possibilida-
des de negócios com seus clientes. (A. 
Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicio-
nário de Contabilidade, Atlas, 1994).

Análise Patrimonial (do balanço). Se-
gundo alguns estudiosos, é a que analisa 
todos os componentes do patrimônio 
ativo, passivo e diferencial (Francisco 
D’Auria, Estrutura e Análise de Balanço). 
A análise dos investimentos patrimoniais 
que estuda o emprego do capital das em-
presas com relação ao lucro, observando 
se existiu excesso ou falta de aplicação. 
Por isso observa os investimentos em : 
imobilizações técnicas, bens de venda, 
bens de crédito, bens numerários e crédi-
to de funcionamento. A análise dos finan-
ciamentos patrimoniais nas empresas es-
tuda as origens ou fontes de alimentação 
dos investimentos, observando, também, 
se estes foram operados em medidas ou 
limites exatos. Por isso estuda os finan-
ciamentos de capital de terceiros. A an-
álise patrimonial tem por objeto reco-
nhecer os superinvestimentos e subinves-
timentos, estudando as aplicações de ca-
pitais e as suas origens dentro dos limites 
considerados ideais para a sua realização. 
(A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Di-
cionário de Contabilidade, Atlas, 1994).
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Anexos. Denominação dada às peças que 
acompanham o balanço ou uma conta; são 
geralmente as demonstrações analíticas de 
fatos que servem de meio de esclarecimento 
para fins diversos. Usa-se também para de-
signar toda explicação de um fato patrimo-
nial. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. 
Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994).

Antecipação de Receita. Processo pelo qual 
o Tesouro Público pode contrair uma dívi-
da por “antecipação de receita prevista”, a 
qual será liquidada quando efetivada a en-
trada de numerário. (Revista da Associação 
Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 
1975).

Anualidade do Orçamento. Princípio orça-
mentário que estabelece a periodicidade de 
um ano para as estimativas da receita e fixação 
da despesa, podendo coincidir ou não com o 
ano civil. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975).

Anulação da Licitação. Ocorre por motivo 
de ilegalidade. Não se confunde com a re-
vogação da licitação por interesse público. 
(José Daniel de Alencar. Dicionário de Au-
ditoria, Brasiliana, 1984).

Anulação do Empenho. Cancelamento to-
tal ou parcial de importância empenhada. 
(Revista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975).

Aplicação de Capital. O mesmo que investi-
mento de capital. É o emprego direto ou in-
direto de valores com finalidade de obter lu-
cro. As aplicações de capital figuram no ativo 
e as contas que as encerram possuem saldos 
devedores. Daí existirem teorias que afirmam 
ser o débito a significação de uma aplicação 
de capital. As aplicações podem ser a maior e 
a menor, com relação ao limite de aplicação. 
Denomina-se limite ideal de aplicação aque-
le que significa a apropriada medida que cor-
responde ao volume da capacidade de pro-
dução da empresa e que permite um escoa-
mento sem ônus, realizando um crédito que 
é mais ou menos o que corresponde à medida 

possível de obtenção no ramo, mantidas 
a liquidez e as condições de sobrevivên-
cia da empresa. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Conta-
bilidade, Atlas, 1994).

Aplicação de Recursos. Destino da-
do aos financiamentos ou recursos ge-
rados durante um período; aquisições 
e despesas realizadas com a utilização 
de meios conseguidos através de ca-
pitais próprios ou de terceiros; em-
prego de meios financeiros consegui-
dos durante uma gestão. Em geral, 
são aplicações de recursos durante 
um exercício: a) compra de bens de 
uso; b) compra de ações ou quotas 
em outras empresas, em caráter per-
manente; c) compra ou pagamento 
de bens ou serviços que se transfor-
mam em gastos, mas cuja utilidade 
tende a perdurar por diversos perío-
dos ou exercícios; d) compra de bens 
para venda futura, a longo prazo; e) 
pagamentos de lucros ou dividendos a 
quotistas ou acionistas ; f) pagamen-
tos de dívidas contraídas a longo prazo 
(financiamentos). (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabi-
lidade, Atlas, 1994).

Aplicações. Investimento ou uso de um 
recurso para comprar algo ou pagar obri-
gação. Em doutrina, o termo equivale a 
destino do capital, significando onde se 
realizou um investimento. (A. Lopes de 
Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de 
Contabilidade, Atlas, 1994). 

Aplicações Informáticas. Programa ou 
conjunto de programas informáticos apli-
cados a um campo específico. Exemplo: 
sistema de remuneração ou sistema de 
gestão das existências. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo 
do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).
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Aplicativo. O 
mesmo que programa de 

computador. (Guia de consumo 
tecnológico).

Aposentadoria. É a garantia de ina-
tividade remunerada, reconhecida aos 

funcionários que já prestaram longos 
anos de serviço, ou se tornaram incapa-

citados para as suas funções. Pode ser: 
compulsória; facultativa; e por invalidez. 
(José Daniel de Alencar. Dicionário de 
Auditoria, Brasiliana, 1984).

Área de Verificação. Área determinada 
pelo campo da auditoria e pelo seu âm-
bito, quando considerados em conjunto. 
A área de verificação delimita de modo 
muito preciso os temas da auditoria, em 
função, por um lado, da entidade a fis-
calizar e, por outro, da natureza da au-
ditoria preconizada. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo do 
TCU e do Tribunal de Contas de Por-
tugal).

Arrecadação. a) Segundo estágio da 
receita pública, consiste no recebi-
mento da receita pelo agente devi-
damente autorizado; b) É o proces-
so pelo qual, após o lançamento dos 
tributos, realiza-se seu recolhimen-
to aos cofres públicos; c) É o ato de 
recebimento do imposto do contri-
buinte pelas repartições competen-
tes e manifesta-se em dinheiro, de 
acordo com leis e regulamentos em 
vigor e sob imediata fiscalização das 
respectivas chefias; d) Arrecadação 
da receita consiste em cobrar os tri-
butos, recebê-los e guardar o nume-
rário respectivo, podendo ser direta 
(por coleta, por unidades adminis-
trativas e por via bancária) ou indire-
ta (arrendamento, retenção na fonte). 
(Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975).

Arrendamento Mercantil. Título de conta 
que registra os movimentos de pagamento 
de quotas ou parcelas de arrendamento ou 
leasing. O arrendamento mercantil baseia- 
se na cessão, para o uso, de um bem de ter-
ceiros, mediante o pagamento de uma quo-
ta, com opção, no fim do contrato, de o 
arrendatário adquirir o bem pelo valor re-
sidual fixado. Este título figura, geralmen-
te, como subconta de uma conta de custos 
ou de despesas, de acordo com a função do 
bem arrendado. O arrendamento mercan-
til pode ser de bens móveis e imóveis. (A. 
Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicion-
ário de Contabilidade, Atlas, 1994).

Associação de Entidades Oficiais de 
Controle Público do Mercosul (ASUL). 
Entidade civil sem fins lucrativos, apóia-
se na igualdade de todas as instituições 
de controle externo de finanças públicas 
e no respeito ao ordenamento jurídico pe-
lo qual se rege cada uma delas. A ASUL 
está integrada pelas Entidades Públicas de 
Controle Externo dos países signatários 
do Mercosul.(Diário Oficial do Estado de 
SC, 10/07/97).

Atividade. 1- O mesmo que valores ativos, 
ou seja, valores que representam os bens 
e os créditos da empresa e que se agru-
pam em: bens numerários; bens de venda; 
bens de crédito; créditos de financiamento, 
créditos de funcionamento e imobilizações 
técnicas. Contrapõem-se à atividade, ou-
tros que representam sua origem e que 
são as passividades. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabili-
dade, Atlas, 1994). 2- É um instrumento 
de programação para alcançar os objetivos 
de um programa envolvendo um conjun-
to de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, necessários à ma-
nutenção da ação do governo. (José Daniel 
de Alencar. Dicionário de Auditoria, Bra-
siliana, 1984) 3- Conjunto de operações 
que se realizam de modo contínuo e que 
concorrem para a manutenção da ação do 
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governo. (Revista da Associação Brasileira 
de Orçamento Público, Brasília, 1975). 4- 
É um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, en-
volvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e perma-
nente, das quais resulta um produto ne-
cessário à manutenção da ação de governo. 
(Portaria n.º 42, publicada no Diário Ofi-
cial da União em 15 de abril de 1999 - A 
nova sistemática para a elaboração do pla-
no plurianual 2000/2003 e do orçamento 
programa para 2000).

Ativo Financeiro. Ativo caracterizado por 
direitos decorrentes de obrigações as-
sumidas por agentes econômicos nor-
malmente negociados no mercado finan-
ceiro. Compreendem principalmente títu-
los públicos, certificados de depósitos 
bancários (CDBs), debêntures e outros. 
(Dicionário de Economia e Administração, 
Paulo Sandroni, Nova Cultural, 1996).

Ato Administrativo. Segundo a doutrina 
contábil, exposta por alguns estudiosos, o 
ato administrativo é a ação praticada pela 
administração e que não afeta o seu patri-
mônio. Por exemplo: a elaboração de uma 
proposta de venda ou de compra, uma pla-
nificação de produção etc. (A. Lopes de 
Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de 
Contabilidade, Atlas, 1994).

Ato Ilícito. É toda ação ou omissão volun-
tária, negligência ou imprudência que vio-
lar direito ou causar prejuízo a alguém, 
acarretando, para quem a praticou, a obri-
gação de reparar o dano. (José Daniel de 
Alencar. Dicionário de Auditoria, Brasilia-
na, 1984).

Auditor. Pessoa encarregada de realizar uma 
auditoria e de elaborar um relatório escri-
to sobre essa auditoria. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal 
de Contas de Portugal).

Auditor Externo. Profissional que de-
sempenha as funções de auditoria em 
caráter liberal. Auditor que não é 
empregado ou dependente da em-
presa ou entidade na qual executa os 
trabalhos de auditoria. Os audito-
res externos estão, atualmente, no 
Brasil, congregando-se através de 
associações de contadores públicos. 
(A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de 
Sá. Dicionário de Contabilidade, 
Atlas, 1994).

Auditor Interno. Profissional que 
desempenha as funções de audi-
tor, porém, como empregado da 
empresa ou como seu dependente 
econômico. O que diferencia o au-
ditor interno do externo é exata-
mente a dependência de emprego 
para com a firma ou empresa na 
qual se executa o trabalho de audi-
toria. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes 
de Sá. Dicionário de Contabilidade, 
Atlas, 1994).

Auditoria. 1-Tecnologia contábil que 
tem por objetivo a verificação ou re-
visão de registros, demonstrações e 
procedimentos adotados para a escri-
turação, visando avaliar a adequação e 
veracidade das situações memorizadas 
e expostas. A auditoria é uma avaliação, 
por revisão, análise, estudo, a fim de 
opinar sobre o comportamento patri-
monial, sobre a gestão de administrado-
res, sobre a conduta de pessoas às quais 
se confiam bens ou riquezas, sobre o 
destino de fundos e recursos, em suma, 
busca “conhecer” pelos registros, docu-
mentos, controles, como sucederam fei-
tos que produziram peças contábeis, 
através de registros, embrenhando-se 
por investigações amplas, quando o 
objetivo é descobrir a fraude ou coi-
bir a corrupção. (A. Lopes de Sá, 
Ana M.Lopes de Sá. Dicio-
nário de Contabilidade, 
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Atlas, 1994). 2- 
Exame das operações, 

atividades e sistemas de deter-
minada entidade, com vistas a ve-

rificar se são executados ou funcio-
nam em conformidade com determi-

nados objetivos, orçamentos, regras e 
normas. (Boletim Interno do TCU n. 

34 de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do Con-
trole Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal). 

Auditoria Administrativa. Auditoria que 
inclui, embora não exclusivamente, o pla-
no da organização, bem como os proce-
dimentos e documentos de suporte aos 
processos de tomada de decisão que con-
duzem à autorização das operações pela 
direção. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Contro-
le Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Auditoria Articulada. Coordenação 
das auditorias internas e/ou externas, 
quando as responsabilidades se 
sobrepõem, através da comunicação 
recíproca dos calendários e resultados 
e da utilização comum dos meios, 
com vista à eficiência da utilização 
dos recursos que se encontram à dis-
posição da auditoria. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utili-
zados no Âmbito do Controle Exter-
no do TCU e do Tribunal de Contas 
de Portugal).

Auditoria Contábil. Auditoria relati-
va ao plano da organização, dos pro-
cedimentos e documentos referentes 
à salvaguarda dos ativos e à fidedig-
nidade das contas. Esta auditoria é, 
consequentemente, concebida com a 
finalidade de fornecer uma garantia ra-
zoável de que: 1) as operações e o aces-
so aos ativos se efetuem em conformi-

dade com as autorizações; 2) as operações 
sejam registradas quando necessário; 3) a 
contabilização dos ativos seja comparada 
com a existência física a intervalos razo-
áveis e que sejam tomadas as medidas ade-
quadas relativamente a todas as diferenças 
não justificadas. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do Contro-
le Externo do TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal). 

Auditoria das Contas. Ver auditoria finan-
ceira. (Boletim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos Comuns 
Utilizados no Âmbito do Controle Exter-
no do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).

Auditoria das Práticas de Gestão. Audito-
ria de todos os sistemas e métodos utiliza-
dos pelos gestores para tomarem decisões, 
aplicá-las e apreciarem em que medida os 
resultados pretendidos são atingidos. (Bo-
letim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
– Glossário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).

Auditoria de Balanço. Auditoria que se re-
aliza para a verificação da exatidão dos sal-
dos apresentados por um balanço. Audito-
ria de fim de exercício que se realiza para 
observar a exatidão da escrita, partindo do 
balanço, o mesmo que auditoria geral ou 
sintética. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes 
de Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 
1994).

Auditoria de Eficiência. Ver auditoria ope-
racional. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas 
de Portugal).

Auditoria de Gestão. 1. Objetiva emitir 
opinião com vistas a certificar a regularida-
de das contas, verificar a execução de con-
tratos, convênios, acordos ou ajustes, a pro-
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bidade na aplicação dos dinheiros públicos 
e na guarda ou administração de valores e 
outros bens da União ou a ela confiados. 
(A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Di-
cionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 2 
- Ver auditoria operacional. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito 
do Controle Externo do TCU e do Tribu-
nal de Contas de Portugal).

Auditoria de Legalidade. Ver auditoria fi-
nanceira. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas 
de Portugal).

Auditoria de Programas. Acompanhamen-
to, exame e avaliação da execução de pro-
gramas e projetos governamentais específi-
cos. (Boletim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos Comuns 
Utilizados no Âmbito do Controle Exter-
no do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).

Auditoria de Regularidade. Ver auditoria 
financeira. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas 
de Portugal).

Auditoria de Resultados. Ver auditoria 
operacional. (Boletim Interno do TCU n. 
34 de 23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas 
de Portugal).

Auditoria de Sistema Informatizado. Ver 
auditoria informática. (Boletim Interno do 
TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal 
de Contas de Portugal).

Auditoria de Sistemas. 1- Análise dos flu-
xogramas dos controles internos feita na 

pré-auditoria, visando a dar segurança 
ao plano de auditoria e a mensurar 
a profundidade das amostragens. (A. 
Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. 
Dicionário de Contabilidade, Atlas, 
1994). 2- Tipo de auditoria através 
da qual os auditores recorrem ao es-
tudo dos sistemas e, em especial, ao 
estudo do controle interno da en-
tidade fiscalizada e à identificação 
dos eventuais pontos fortes e/ou 
deficiências desse controle interno, 
com o fim de definir o local, a na-
tureza e o âmbito dos trabalhos de 
auditoria que julguem necessários 
para formular o seu parecer. (Bo-
letim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tri-
bunal de Contas de Portugal).

Auditoria do Planejamento Estraté-
gico. Auditoria que consiste em ve-
rificar se são atingidos os grandes ob-
jetivos (habitualmente a longo pra-
zo) da entidade e se são respeitadas as 
políticas e estratégias em matéria de 
aquisição, utilização e alienação dos 
recursos. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribu-
nal de Contas de Portugal).

Auditoria Especial. Verificação contábil 
de auditoria com a finalidade de observar 
um acontecimento de natureza especial 
como, por exemplo, um desfalque, um 
desgoverno de uma diretoria etc. As au-
ditorias especiais têm sempre um objeto 
certo e não se confundem com as gerais 
ou normais, que se processam buscan-
do uma verificação de natureza am-
pla, sem visar a um fato determina-
do. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes 
de Sá. Dicionário de Contabili-
dade, Atlas, 1994).
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Auditoria Externa. 1- 
Auditoria feita por profis-

sional liberal não empregado da 
empresa ou entidade que verifica. 

As auditorias externas são quase sem-
pre promovidas por empresas de pro-

fissionais ou por entidades especiais, vi-
sando sempre a penetrar nas empresas ou 

nos órgãos públicos com a independência 
necessária para pesquisar. (A. Lopes de Sá, 
Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de Con-
tabilidade, Atlas, 1994). 2- É aquela exe-
cutada por profissional habilitado ou or-
ganização profissional especializada, sem 
vinculações com a empresa auditada. (José 
Daniel de Alencar. Dicionário de Audi-
toria, Brasiliana, 1984). 3- Auditoria re-
alizada por um organismo externo e in-
dependente da entidade fiscalizada, ten-
do por objetivo, por um lado, emitir um 
parecer sobre as contas e a situação fi-
nanceira, a legalidade e regularidade das 
operações e/ou sobre a gestão e, por ou-
tro lado, elaborar os relatórios corres-
pondentes. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito 
do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Auditoria Financeira. Análise das con-
tas, da situação financeira e da legali-
dade e regularidade das operações, re-
alizada por um auditor, com vista a 
emitir ou não um parecer. Esta audi-
toria inclui: 1) análise das contas e da 
situação financeira da entidade fiscali-
zada, com vistas a verificar se: a) todas 
as operações foram corretamente auto-
rizadas, liquidadas, ordenadas, pagas e 
registradas; b) foram tomadas medidas 
apropriadas com vistas a registrar com 
exatidão e a proteger todos os ativos, 
por exemplo: tesouraria, investimento, 
inventário dos valores imobiliários, exis-
tências; 2) análise da legalidade e regula-
ridade, com vista a verificar se: a) todas 
as operações registradas estão em confor-

midade com a legislação geral e específica 
em vigor; b) todas as despesas e receitas 
são, respectivamente, efetuadas e arrecadadas 
com observância dos limites financeiros e ao 
período autorizados; c) todos os direitos e 
obrigações são apurados e geridos segundo as 
normas aplicáveis. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).

Auditoria Horizontal. Auditoria temática es-
pecífica realizada junto de várias entidades 
ou serviços. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos Comuns 
Utilizados no Âmbito do Controle Externo 
do TCU e do Tribunal de Contas de Portu-
gal).

Auditoria Informática. Auditoria de dados re-
gistrados em suporte informático, incluindo 
a avaliação do próprio sistema informático: 
aplicação, sistema de gestão e programas. (Bo-
letim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Auditoria Integrada. Auditoria de conjunto 
que inclui simultaneamente a auditoria finan-
ceira e a auditoria operacional. (Boletim In-
terno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Auditoria Interna. 1- Verificação dos fatos 
contábeis, pelos processos técnicos da au-
ditoria, realizada por funcionários da pró-
pria Fazenda; auditoria interna é também 
uma denominação que se dá à seção encar-
regada de realizar as tarefas de tal nature-
za; geralmente a seção de auditoria fica su-
bordinada ao conselho fiscal, nas socieda-
des anônimas, ou a um controlador geral 
da empresa, o qual tem a seu cargo a su-
pervisão da tesouraria, contadoria e audi-
toria. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. 
Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 
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2- Nas empresas privadas, é aquela que se 
executa por iniciativa própria ou através de 
departamentos específicos ou serviços con-
tratados. No setor público, é a que é efe-
tuada através dos órgãos de controle inter-
no. (José Daniel de Alencar. Dicionário de 
Auditoria, Brasiliana, 1984). 3- Serviço ou 
departamento de uma entidade incumbi-
do pela direção de efetuar verificações e de 
avaliar os sistemas e procedimentos da en-
tidade com vistas a minimizar as probabi-
lidades de fraudes, erros ou práticas inefi-
cazes. A auditoria interna deve ser indepen-
dente no seio da organização e prestar con-
tas diretamente à direção. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito 
do Controle Externo do TCU e do Tribu-
nal de Contas de Portugal).

Auditoria Operacional. 1- Auditoria que ve-
rifica o “ desempenho” ou forma de “operar” 
dos diversos órgãos e funções de uma empre-
sa. Tal auditoria testa “como funcionam” os 
diversos setores, visando, principalmente, à 
eficiência, à segurança no controle interno e 
à obtenção correta dos objetivos. Pode tal re-
visão ser feita em conjunto com as demais, 
no caso de auditoria integral, ou isoladamen-
te, inclusive em períodos mais curtos. (A. Lo-
pes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário 
de Contabilidade, Atlas, 1994). 2-Auditoria 
que incide em todos os níveis de gestão sob o 
ponto de vista da economia, eficiência e eficá-
cia, nas suas fases de programação, execução 
e supervisão. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos Comuns 
Utilizados no Âmbito do Controle Externo 
do TCU e do Tribunal de Contas de Portu-
gal).

Auditoria Orientada. Auditoria centrada 
numa atividade específica ou numa ativi-
dade que comporta forte probabilidade de 
erros ou fraudes. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do Contro-
le Externo do TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).

Auditoria Programática. Ver auditoria 
de programas. (Boletim Interno do 
TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito 
do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Autarquia. 1- É o serviço autônomo, 
criado por lei, com personalidade 
jurídica, patrimônio e receita pró-
prios, para executar atividades típi-
cas da administração pública, que re-
queiram, para seu melhor funcio-
namento, gestão administrativa e fi-
nanceira descentralizada. (José Da-
niel de Alencar. Dicionário de Au-
ditoria, Brasiliana, 1984). 2- É o 
serviço autônomo, criado por lei, 
com personalidade de direito público 
interno, com patrimônio e receita 
próprios, para executar atividades 
típicas da administração pública, 
ou seja, atribuições estatais específi-
cas. (Hélio Kohama, Contabilidade 
Pública, Atlas, 1991).

Autorização Orçamentária. Está conti-
da na lei do orçamento geral da União 
para cada exercício financeiro da receita 
e despesa a ser executada no exercício. 
(José Daniel de Alencar. Dicionário de 
Auditoria, Brasiliana, 1984).

Auxílios. Ajuda concedida pelo poder 
público, para fins diversos, geralmente 
com objetivos altruísticos. (Revista da As-
sociação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).

Avaliação da Qualidade da Auditoria. Apre-
ciação independente da auditoria realizada, 
destinada a verificar se as conclusões da au-
ditoria são fundamentadas e se foi realizada 
em conformidade com as normas em vi-
gor e os objetivos visados. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo do 
TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).
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Avaliação de Controles. 

Procedimento que visa a co-
locar em prova a eficiência dos 

controles de uma empresa. Esta prá-
tica é usada pelos auditores para que 

possam ter orientação quanto à pro-
fundidade dos testes a serem aplicados. 

Quanto menos controle mais profundas 
devem ser as verificações. A profundi-
dade, todavia, pode não depender ape-
nas de tais avaliações, porque se devem 
ter como meta a natureza e a qualidade 
das finalidades que se têm de alcançar. 
O controle interno a ser avaliado deve 
compreender: a) o plano geral da orga-
nização; b) o método adotado para a 
organização; c)as rotinas implantadas; 
d) a segurança das informações e suas 
exatidões; e) o atendimento dos contro-
les aos objetivos legais, físicos, adminis-
trativos e contábeis; f) a confiança que 
os dados obtidos pelo controle podem 
inspirar; g) à adequação dos métodos à 
evolução das técnicas; h) a clareza do 
processo de informação. A avaliação 
do controle deve ser realizada tendo-
se em mira: como planejar a audito-
ria; em que época aplicar o planeja-
do; quais as precauções na implan-
tação do planejado.
Embora as avaliações de controle não 
sejam de exclusiva finalidade para a 
auditoria, é neste ramo que encontra, 
para os contabilistas, sua mais expres-
siva relevância. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Conta-
bilidade, Atlas, 1994).

Avaliação de Desempenho. É um 
processo sistemático de apreciação do 
desempenho do servidor no cargo ou 
função e de seu comportamento fun-
cional, constituindo-se instrumento pa-
ra o aperfeiçoamento da política de 
pessoal. (Projeto da Diretoria de Pla-
nejamento, Estatística e Informática do 
TCE/SC sobre avaliação de desempe-
nho, 1994). 

Balancete. Relação de contas apresentando o 
total de seus débitos, créditos e saldos, deve-
dores ou credores. O balancete é extraído do 
livro Razão. O balancete é uma lista conten-
do cada conta do Razão com seu saldo.

Balança Comercial. Representa o saldo das 
exportações e das importações. Quando 
o valor das exportações superar o das 
importações, a balança comercial apresenta 
um superávit. Quando acontece o contrário, 
tem-se um déficit. (www.enfoque.com.br/
cotações/gloss.htm).

Balanço. Demonstração sintética do estado 
patrimonial de uma empresa ou de uma enti-
dade, através de seus investimentos e da ori-
gem desses investimentos. É a evidenciação 
de equilíbrio de valores e nesta forma de ob-
servar pode existir balanço de conta, balanço 
de grupo de contas, balanço de sistemas etc. 
(A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicio-
nário de Contabilidade, Atlas, 1994)

Balanço Anual. Balanço realizado no fim de 
um ano ou exercício. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabilida-
de, Atlas, 1994).

Balanço Consolidado. Balanço que resulta 
da reunião de outros balanços, utilizado para 
representar o patrimônio global de um gru-
po de empresas ou de uma empresa matriz 
que domina outras empresas. Reunião de ba-
lanços. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. 
Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994).

Balanço de Competência. É o balanço que de-
monstra as entradas e as saídas financeiras de 
um dado exercício. Tal balanço é próprio das en-
tidades. Sua apresentação é feita em grupos que 
se dizem títulos; estes se dividem em categorias 
ditas capítulos ; os capítulos se dividem em arti-
gos e os artigos se dividem em letras. A forma 
de tais balanços é variada de acordo com os re-
gulamentos de cada entidade e suas normas par-
ticulares. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. 
Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994).
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Balanço Orçamentário. Sintetiza as recei-
tas previstas e despesas fixadas em confron-
to com as realizadas, evidenciando, ainda, 
as diferenças globais entre elas. (José Da-
niel de Alencar. Dicionário de Auditoria, 
Brasiliana, 1984). 

Bom Emprego dos Recursos Públicos. Ver 
auditoria operacional. (Boletim Interno do 
TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito do Con-
trole Externo do TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).

Banco Central. Instituição financeira que fun-
ciona como “banco dos bancos” e do próprio 
governo, podendo caracterizar-se como enti-
dade governamental, privada ou mista, mas, 
sempre, uma entidade dependente do Esta-
do. Sua finalidade básica é assegurar a estabi-
lidade da moeda, o controle da oferta de mo-
eda e a regulação do crédito no país.(Osvaldo 
Maldonado Sanches. Dicionário de Orça-
mento, Planejamento e Áreas Afins. Brasília: 
Prisma, 1997).

Banco de Dados. Conjuntos de todos os da-
dos relativos a um setor de aplicação num 
dispositivo de acesso direto. Tais bancos são 
úteis para subsidiar informes. (A. Lopes de 
Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de Con-
tabilidade, Atlas, 1994).

BIRD. Banco Internacional para a Recons-
trução e o Desenvolvimento (Banco Mun-
dial) (José Daniel de Alencar. Dicionário de 
Auditoria, Brasiliana, 1984).

BID. Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento.

Bolsa de Valores. As bolsas de valores não são 
instituições financeiras, mas associações civis 
sem fins lucrativos, constituídas pelas corre-
toras de valores para fornecer a infra-estrutu-
ra do mercado de ações e títulos. Embora au-
tônomas, operam sob supervisão da Comis-
são de Valores Mobiliários do Ministério da 
Fazenda, fiscalizando os respectivos membros 
e as operações nelas realizadas. Em síntese, 
é o local especialmente criado e mantido 

para negociação de valores mobiliários 
(debêntures e ações) em mercado livre 
e aberto, organizado pelas corretoras 
e autoridades. (www.enfoque.com.br/
cotações/gloss.htm).

Cadastro de Fornecedores. Cadastra-
mento dos prestadores de serviços e/ou 
fornecedores de material ao serviço 
público. (Revista da Associação Brasileira 
de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Campo da Auditoria. Definição do ob-
jeto e do período a fiscalizar, bem como 
da natureza da auditoria a realizar (por 
exemplo, auditoria da legalidade e/ou 
regularidade de determinadas operações 
em 1991). O seu objeto pode ser uma 
entidade completa (organismo público, 
empresa ou projeto etc), uma parte ou 
uma função dessa entidade. (Boletim In-
terno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).

Campo de Verificação. Ver campo da au-
ditoria. (Boletim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos Comuns 
Utilizados no Âmbito do Controle Externo do 
TCU e do Tribunal de Contas de Portugal).

Cargo de Provimento Efetivo. Conjunto de 
atribuições e responsabilidades criado por lei, 
com denominação própria, vencimento pa-
go pelos cofres públicos e acessível a todo 
brasileiro. (Lei Complementar n. 078-9/2/
1993- Lei Estadual).

Cargo de Provimento em Comissão. 
Conjunto de atribuições e responsabilida-
des provido pelo critério de confiança, 
declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração. (Lei Complementar 
n. 078-9/2/1993- Lei Estadu-
al).
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Cargo Efetivo. 
Quando integrar classe 

de categoria funcional, exigin-
do-se para o respectivo provimento, 

em classe inicial, ou única, habilitação 
em prova competitiva de caráter elimi-

natório. (José Daniel de Alencar. Dicio-
nário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Cargo Público. É o conjunto de atribuições 
e responsabilidades cometidas a um funcio-
nário, mantidas as características de criação 
por lei, denominação própria, número cer-
to e pagamento pelos cofres da União. (José 
Daniel de Alencar. Dicionário de Auditoria, 
Brasiliana, 1984).

Carreira. Conjunto de cargos de provimen-
to efetivo, subdividido em níveis e referên-
cias, identificação e grau de complexidade 
e responsabilidade. (Lei Complementar n. 
078-9/2/1993- Lei Estadual). 

Carta-convite. É o instrumento convo-
catório dos interessados na modalidade 
de licitação denominada convite. É uma 
forma simplificada de edital que, por lei, 
dispensa a publicidade deste, pois é en-
viado diretamente aos possíveis propo-
nentes, escolhidos pela própria repar-
tição interessada. À carta-convite apli-
cam-se no que for cabível, as regras 
do edital, dentro da singeleza que ca-
racteriza o procedimento do convite. 
O essencial é que identifique o objeto 
da licitação, expresse com clareza as 
condições estabelecidas pela Adminis-
tração, fixe o critério de julgamento e 
indique os recursos cabíveis. (Hely Lo-
pes Meirelles, Direito Administrativo 
Brasileiro, 17° ed., 1990). 

Carta de Auditoria. Comunicação es-
crita dos fatos comprovados que o au-
ditor envia à entidade fiscalizada, sem 
comprometer a instituição de auditoria 
como tal, e que trata: dos resultados 
das verificações enquanto temas poten-
ciais para conclusões posteriores; e/ou 
das deficiências de rotina evidenciadas 

por ocasião da auditoria, bem como das 
recomendações no sentido de as corrigir. (Bo-
letim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Categoria Econômica. Classificação das re-
ceitas e despesas em operações correntes ou 
de capital, objetivando propiciar elementos 
para uma avaliação do efeito econômico das 
transações do setor público. (Revista da As-
sociação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).

Categoria Funcional. Conjunto de cargos e 
funções estabelecido segundo a relação exis-
tente entre a natureza do trabalho, o grau 
de conhecimento e a experiência exigida pa-
ra o desempenho de suas respectivas ativida-
des. (Lei Complementar n. 078-9/2/1993- 
Lei Estadual).

Centro de Processamento. Conjunto de 
equipamentos compostos, basicamente, dos 
computadores eletrônicos, com a finalidade de 
executar serviços de registros, memorizações, 
cálculos, listagens e demonstrações, larga-
mente empregado, atualmente, para os diver-
sos trabalhos contábeis. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabilida-
de, Atlas, 1994).

Certificação das Contas. Parecer profissional, 
emitido por um auditor habilitado, sobre se as 
contas apresentam de forma verdadeira e apro-
priada a situação financeira e os resultados das 
operações da entidade relativamente à data e ao 
período a que as mesmas se reportam. (Boletim 
Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados no Âmbito 
do Controle Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Certificado de Auditoria. Ver auditoria certi-
ficação das contas. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).
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Circularização. Técnica de confirmação de 
informações relativas a atos e fatos da enti-
dade auditada, mediante a obtenção de de-
claração formal de terceiros. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Classificação Funcional Programática. Agru-
pamento das ações do governo em grandes 
áreas de sua atuação, para fins de planeja-
mento, programação, e orçamentação. Com-
preende as funções, representando o maior 
nível de agregação das ações do governo, des-
dobrando-se em Programas, pelos quais se 
estabelecem produtos finais, que concorrem 
à solução dos problemas da sociedade. Po-
dem desdobrar-se em Subprogramas, quando 
necessário para maior especificação dos pro-
dutos finais. Programas e/ou Subprogramas 
desdobram-se em Projetos e Atividades, que 
possibilitam alcançar seus produtos e objeti-
vos. Subprojetos e Subatividades constituem-
se no menor nível de desagregação da ação 
do governo, com destinação de recursos na 
lei orçamentária. O código da classificação 
funcional programática compõem-se de treze 
algarismos. (Revista da Associação Brasileira 
de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Competência para Assumir Compromissos 
Financeiros. Competência conferida a uma 
ou várias pessoas para, sós ou em conjunto, 
assumirem, em nome da entidade e perante 
terceiros, compromissos financeiros. (Bole-
tim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Comprovação Fundamental. Característica 
de um fato comprovado em relação às contas 
e à situação financeira que coloca completa-
mente em dúvida o valor desta última e que 
pode significar que o auditor se encontra im-
possibilitado de chegar a conclusões satisfa-
tórias, podendo constituir motivo para recu-
sa da certificação das contas. (Boletim Inter-

no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU 
e do Tribunal de Contas de Portugal).

Comprovações de Auditoria. Fatos im-
portantes evidenciados e relatados por 
escrito pelo auditor durante a sua audi-
toria, com vista a deles tirar conclusões. 
(Boletim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Con-
trole Externo do TCU e do Tribunal 
de Contas de Portugal).

Comunicação de Auditoria. Comu-
nicação escrita dirigida pela insti-
tuição de auditoria à entidade fisca-
lizada para informar do objetivo da 
auditoria, bem como dos nomes dos 
auditores credenciados. (Boletim In-
terno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utiliza-
dos no Âmbito do Controle Externo 
do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).

Concessão de Garantia. É o compromis-
so de adimplência de obrigação financeira 
ou contratual assumida por ente da Fe-
deração ou entidade a ele vinculada. (Lei 
Complementar nº 101, de 4/5/2000 - Lei 
de Responsabilidade Fiscal).

Conclusões de Auditoria. Expressão sin-
tética da opinião do auditor sobre o objeto 
da auditoria, incluindo o grau de autenti-
cidade e fidedignidade do(s) elemento(s), 
fundamentada nas suas comprovações, 
devendo ainda o auditor avaliar o im-
pacto das deficiências detectadas, bem co-
mo os seus riscos e efeitos. O auditor 
deverá ainda, se for o caso, formular 
as recomendações adequadas. (Boletim 
Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utili-
zados no Âmbito do Controle Ex-
terno do TCU e do Tribunal 
de Contas de Portugal).
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Concorrência. Modali-
dade de licitação entre quais-

quer interessados que, na fase de 
habilitação, comprovem possuir os 

requisitos mínimos de qualificação exi-
gidos no edital da licitação para a exe-

cução de seu objeto. (Revista da Asso-
ciação Brasileira de Orçamento Público, 

Brasília, 1975).

Concurso. Modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados, para a escolha de 
trabalho técnico ou artístico, mediante a 
instituição de prêmio aos vencedores. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Conferir uma Conta. Ação de verificar 
a exatidão das operações lançadas numa 
conta, assinalando-as com símbolos ade-
quados. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).

Contabilidade Pública. 1- Ramo da 
contabilidade que estuda, controla e 
demonstra a organização e execução 
dos orçamentos, atos e fatos admi-
nistrativos da fazenda pública, o pa-
trimônio público e suas variações. 
(Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975). 
2- Contabilidade aplicada às entida-
des públicas. As normas a serem se-
guidas para a escrituração das enti-
dades públicas acham-se estabeleci-
das por leis especiais e formam obje-
to de cuidado dos técnicos no assun-
to. Forma uma especialização porque 
envolve uma série de correlações co-
mo as do Direito Público, Direito 
Administrativo, Ciência das Finanças, 
Direito Tributário etc. O exercício 
das entidades públicas é previsto pelo 
orçamento que, sendo observado pe-
las câmaras dos representantes do po-
vo, passa a ter consistência legal; sua 

execução depende da observação das ver-
bas votadas, que depois são empenhadas 
para formarem, finalmente, uma despesa 
ou uma receita efetiva. A finalidade da con-
tabilidade pública é a de estabelecer regras 
para que os atos e fatos administrativos da 
gestão financeira e patrimonial das enti-
dades públicas se realizem em perfeita or-
dem e sejam registrados sistematicamente, 
de modo a mostrar, em épocas prefixadas, 
os respectivos resultados. (A. Lopes de Sá, 
Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de Conta-
bilidade, Atlas, 1994).

Contas a Pagar. Título de conta que designa 
o montante de valores a serem pagos a ter-
ceiros e que não se encontram representados 
por títulos (duplicatas, promissórias etc) (A. 
Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário 
de Contabilidade, Atlas, 1994).

Contas a Receber. Título de conta que de-
signa o montante de valores a serem recebi-
dos de terceiros e que não se encontram re-
presentados por títulos. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabilida-
de, Atlas, 1994).

Contrato. Acordo ou ajuste em que os partici-
pantes tenham interesses diversos e opostos, 
isto é, quando se desejar, de um lado, o ob-
jeto do acordo ou ajuste, e do outro lado a 
contraprestação, ou seja, o preço. (Revista da 
Associação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).

Contribuição de Melhoria. É o tributo pa-
go pelo contribuinte que obtiver uma van-
tagem econômica particular, em virtude da 
atividade administrativa do poder público, 
maior do que a que advém ao restante dos 
cidadãos. Tributo pago pelos contribuin-
tes que, em seu benefício, ocasionar uma 
despesa especial ao poder público. A Con-
tribuição de Melhoria incide sobre a valo-
rização da propriedade imóvel, decorrente 
da realização de uma obra pública, tendo 
como limite o valor global da despesa. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orçamen-
to Público, Brasília, 1975).
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Controle da Execução Orçamentária. 
Compreende o controle da legalidade dos 
atos de que resultem arrecadação da recei-
ta ou a realização da despesa e o nascimen-
to ou extinção de direitos e obrigações; da 
fidelidade funcional dos agentes da admi-
nistração responsáveis por bens e valores 
públicos; e do cumprimento do programa 
de trabalho expresso em termos de reali-
zação de obras e prestação de serviços. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orçamen-
to Público, Brasília, 1975).

Controle Externo. 1- Controle da execução 
orçamentária, financeira, contábil e patri-
monial exercido pelo Poder Legislativo, au-
xiliado pelos Tribunais de Contas, com o 
objetivo de verificar a probidade da ad-
ministração, guarda e legal emprego dos 
dinheiros públicos e o cumprimento da 
lei orçamentária. (Revista da Associação 
Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 
1975). 2- Fiscalização realizada por um or-
ganismo externo, independente da entida-
de fiscalizada. (Boletim Interno do TCU n. 
34 de 23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas 
de Portugal).

Controle Interno. 1- Controle que a em-
presa exerce sobre determinado fato ou 
série de fatos, de acordo com as suas roti-
nas próprias. O mesmo que controle azien-
dal. Quando as empresas possuem contro-
les deficientes pode ocorrer que a audi-
toria seja impraticável ou, então, exercida 
com maior rigor. O montante de fatos a 
serem examinados será tão menor quanto 
mais eficientes os controles internos. Para 
que se possa fazer um plano de auditoria, 
então, necessário se torna conhecer a qua-
lidade dos controles internos. Para tanto, 
aplicam-se sondagens específicas e elabo-
ra-se um plano de pré-auditoria para ob-
servar a “segurança dos eventos”.(A. Lopes 
de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de 
Contabilidade, Atlas, 1994). 2- Controle 
orçamentário, financeiro, contábil e pa-

trimonial, exercido pelo próprio Po-
der Executivo. (Revista da Associação 
Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975). 3- Conjunto dos 
processos e meios que permitem res-
peitar o orçamento e os regulamen-
tos em vigor, salvaguardar os ativos, 
assegurar a validade e autenticidade 
dos registros contábeis e facilitar as 
decisões de gestão, especialmente 
através da colocação à disposição, 
no momento oportuno, da infor-
mação financeira. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Uti-
lizados no Âmbito do Controle Ex-
terno do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Controle Orçamentário. Referente à 
última fase do ciclo orçamentário. 
Segundo o objeto do controle, com-
preende o controle político, o contro-
le legal, o controle contábil e o con-
trole programático. Controle político 
ocupa-se preponderantemente da con-
veniência política das ações do gover-
no, com ênfase nos interesses da comu-
nidade, devendo o seu exercício caber 
ao Poder Legislativo; controle legal con-
siste na ação fiscalizadora da legalidade 
dos atos de que resultem arrecadação 
da receita e realização da despesa; con-
trole contábil compreende, basicamente, 
as ações voltadas para o acompanhamen-
to e registro da execução orçamentária, 
composição patrimonial, determinação 
de custos, levantamentos de balanços e 
interpretação de resultados econômico-
financeiros; e o controle programático 
busca verificar o cumprimento do pro-
grama de trabalho, expresso em termos 
de objetivos e metas, focalizando, em 
especial, a eficiência, eficácia, e efe-
tividade das ações governamentais. 
(Revista da Associação Brasilei-
ra de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).
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Controles Com-
pensatórios. Controles 

que compensam, em certa medi-
da, uma deficiência do sistema. Por 

exemplo, um sistema de pagamento po-
de não conter procedimentos de segurança 

suficiente para garantir que todos os em-
pregados recebam regularmente o seu venci-

mento; no entanto, os empregados atuam co-
mo controles compensatórios, na medida em 
que podem reclamar o seu vencimento, no 
caso de este não lhes ser pago. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Controles Internos. Ver controle interno. 
(Boletim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos Comuns 
Utilizados no Âmbito do Controle Exter-
no do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).

Convênio. 1-É o instrumento onde a ad-
ministração federal delega competência 
à administração das unidades federadas, 
quando devidamente aparelhadas, para 
execução de obras ou serviços de sua atri-
buição. (José Daniel de Alencar. Dicio-
nário de Auditoria, Brasiliana, 1984). 
2- Instrumento para a formalização do 
acordo de vontades entre entidades do 
setor público de um mesmo ou de dife-
rentes níveis de governo (União, Estados 
e Municípios), ocasionalmente, entre en-
tidades do setor público e instituições do 
setor privado, com vistas à realização de 
programas de trabalho ou eventos de in-
teresse recíproco, em regime de mútua 
cooperação. Isto se acha expresso nos ar-
tigos 48 a 56 do Decreto nº 872/86, 
que estabelecem que os convênios, acor-
dos e ajustes constituem instrumentos 
apropriados para a execução de serviços 
de interesse recíproco dos órgãos e enti-
dades da Administração Federal e outras 
organizações públicas- de quaisquer níveis 
de governo- ou particulares, em regime de 

mútua cooperação. Desde o advento do Decre-
to-lei número 200/67 (art. 10, parágrafo 5), o 
convênio tem sido considerado o instrumento 
básico para a descentralização de atividades, so-
bretudo as de caráter nitidamente local, para 
outros níveis de governo. A nível federal, as 
LDOs   dos últimos anos têm estabelecido que 
nenhum recurso alocado nos orçamentos fede-
rais em favor de Estado ou Município (excetu-
ados os inerentes ao partilhamento de receitas), 
poderá ser transferido a estes beneficiários sem 
a prévia formalização de convênio ou instru-
mento congênere, na forma da lei. As próprias 
LDOs estabelecem uma série de requisitos a se-
rem observados pelos interessados. Além desses, 
exige-se que o termo do convênio explicite o 
programa de trabalho a ser cumprido pelo exe-
cutor, identificando o objeto do convênio, eta-
pas da execução, cronologia do empreendimen-
to, metas a serem atingidas, plano de aplicação 
dos recursos, cronograma de desembolso, par-
ticipação de cada convenente no financiamen-
to do empreendimento e responsáveis pela exe-
cução. A eficácia legal dos convênios - qualquer 
que seja seu valor - depende da publicação do 
seu extrato no Diário Oficial da União. (Osval-
do Maldonado Sanches, Dicionário de Orça-
mento, Planejamento e Áreas Afins. Brasília: 
Prisma, 1997).

Conversão da Dívida. Substituição de títulos 
de uma dívida por outra. Cobertura de um 
empréstimo com o produto de outro. (Re-
vista da Associação  Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Correção Monetária. 1- Ato ou efeito de ajus-
tar valores de acordo com a perda do poder 
aquisitivo da moeda. No Brasil é o governo 
quem fixa os coeficientes de atualização dos 
valores. Não se deve confundir correção mo-
netária com reavaliação, pois esta é volun-
tária e aquela compulsória, perante a nossa 
legislação. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes 
de Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 
1994).  2- Mecanismo Financeiro criado em 
1964 pelo governo Castelo Branco. Consiste 
na aplicação de um índice oficial para reajus-
tamento periódico do valor nominal de títu-
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los de dívida pública (Obrigações do Tesou-
ro Nacional) e privados (letras de câmbio, 
depósitos a prazo fixo e depósitos de pou-
pança), ativos financeiros institucionais (FG-
TS, PIS, Pasep), créditos fiscais e ativos patri-
moniais das empresas. Os índices de correção 
monetária são calculados de acordo com a 
taxa oficial de inflação, tendo por objetivo 
compensar a desvalorização da moeda. (Di-
cionário de Economia e Administração, Pau-
lo Sandroni, Nova Cultural, 1996).

Custo-benefício. Processo usado para a deter-
minação da eficiência econômica global de 
investimentos públicos em obras infra-estru-
turais. Comparam-se os custos com os bene-
fícios sociais que provavelmente resultarão do 
investimento. Segundo esse processo, deve-
se escolher entre vários projetos àquele que 
apresente a maior diferença positiva entre os 
benefícios globais (econômicos e sociais) e os 
custos globais. (Dicionário de Economia e 
Administração, Paulo Sandroni, Nova Cul-
tural,1996).

Crédito Orçamentário. Autorização legislati-
va, constante na lei orçamentária, para exe-
cução de um programa, projeto ou atividade. 
(José Daniel de Alencar. Dicionário de Audi-
toria, Brasiliana, 1984).

Créditos Adicionais. 1-São autorizações de 
despesa não computadas ou insuficientemen-
te dotadas na lei do orçamento. (José Daniel 
de Alencar. Dicionário de Auditoria, Bra-
siliana, 1984). 2- Autorizações de despesas 
públicas não computadas, ou insuficiente-
mente dotadas no orçamento. Classificam-se 
em três espécies: suplementares, especiais e 
extraordinários. (Revista da Associação Brasi-
leira de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Créditos Especiais. São os destinados a des-
pesas para as quais não haja dotação orça-
mentária específica, devendo ser autoriza-
dos por lei e abertos por decreto Executi-
vo, e sua abertura depende da existência 
de recursos disponíveis para ocorrer à des-
pesa precedida de exposição justificativa. 
Os créditos especiais não poderão ter vi-

gência além do exercício em que fo-
rem autorizados, salvo se o ato de au-
torização for promulgado nos últimos 
quatro meses daquele exercício, caso 
em que, reaberto nos limites dos seus 
saldos, poderão viger até o término 
do exercício financeiro subseqüente. 
O ato que abrir crédito especial in-
dicará a importância e a classifi-
cação da despesa, até onde for pos-
sível. (José Daniel de Alencar. Di-
cionário de Auditoria, Brasiliana, 
1984).

Créditos Extraordinários. São os des-
tinados a despesas urgentes e impre-
vistas, em caso de guerra, subversão 
interna ou calamidade pública, de-
vendo ser abertos por decreto do Po-
der Executivo, que deles dará imedia-
to conhecimento ao Poder Legislati-
vo. Os créditos extraordinários não 
poderão ter vigência além do exercí-
cio em que forem autorizados, salvo 
se o ato de autorização for promulga-
do nos últimos quatro meses daquele 
exercício, caso em que, reabertos nos 
limites dos seus saldos, poderão viger 
até o término do exercício financeiro 
subseqüente. O ato que abrir crédito ex-
traordinário indicará a importância e a 
classificação da despesa, até onde for pos-
sível. (José Daniel de Alencar. Dicionário 
de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Créditos Suplementares. São os destinados 
a reforço de dotação orçamentária, devendo 
ser autorizados por lei e abertos por decreto 
Executivo, e sua abertura depende da exis-
tência de recursos disponíveis para ocorrer a 
despesa e será precedida de exposição justi-
ficativa. Os créditos suplementares terão vi-
gência adstrita ao exercício em que forem 
abertos. O ato que abrir crédito suple-
mentar indicará a importância e a clas-
sificação da despesa, até onde for pos-
sível. (José Daniel de Alencar. Di-
cionário de Auditoria, Brasi-
liana, 1984).
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D

Cronograma de 
Desembolso. Instru-

mento pelo qual a Unidade 
Orçamentária programa no tempo 

o pagamento das despesas autorizadas 
na lei orçamentária. (Revista da Asso-

ciação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).

CPU. Unidade Central de Processamento: 
refere-se ao chip microprocessador. (Guia 
de consumo tecnológico).

Debênture. 1-Título monetário que ga-
rante ao comprador uma renda fixa, ao 
contrário das ações, cuja renda é vari-
ável. O portador de uma debênture é 
um credor da empresa que a emitiu, ao 
contrário do acionista, que é um dos 
proprietários dela. As debêntures têm 
como garantia todo o patrimônio da 
empresa. Debêntures conversíveis são 
aquelas que podem ser convertidas em 
ações, segundo condições estabeleci-
das previamente. (Dicionário de Eco-
nomia e Administração, Paulo San-
droni, Nova Cultural, 1996). 2- Títu-
lo de conta que designa os registros 
dos valores dos títulos de dívida emi-
tidos pelas Sociedades por Ações. 
É uma conta do passivo exigível, po-
dendo ser a curto ou a longo prazo, 
segundo o tempo no qual vão sendo 
vencidos os títulos para efeito de res-
gate. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes 
de Sá Dicionário de Contabilidade, 
Atlas, 1994).

Décimo Terceiro Salário. Gratifi-
cação de natal devida ao empregado 
regido pela legislação trabalhista pelo 
trabalho desempenhado no decurso 
do ano. É concedido também ao pes-
soal temporário. (José Daniel de Alen-
car. Dicionário de Auditoria, Brasilia-
na, 1984).

Decreto. É o ato administrativo da compe-
tência exclusiva dos chefes executivos, des-
tinados a prover situações gerais ou indivi-
duais, abstratamente previstas de modo ex-
presso, explícito ou implícito pela legislação. 
(José Daniel de Alencar. Dicionário de Audi-
toria, Brasiliana, 1984).

Decreto Legislativo. É o ato de natureza ad-
ministrativa emanado do Poder Legislativo, 
contendo matéria de interesse desta entida-
de, ou seja, matéria da exclusiva competên-
cia do Congresso Nacional. Promulgado pe-
lo próprio Legislativo, não demanda sanção 
do Presidente da República que sobre ele não 
se manifesta. (José Daniel de Alencar. Dicio-
nário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Déficit. Representa, em geral, um valor ex-
presso em dinheiro, correspondente à dife-
rença entre as receitas e as despesas, ou seja, 
o que falta para que as receitas se igualem às 
despesas. (José Daniel de Alencar. Dicionário 
de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Déficit Financeiro. Maior saída do nume-
rário em relação à entrada em um determina-
do período. (Revista da Associação Brasileira 
de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Déficit Operacional. Necessidade de finan-
ciamento do setor público, incluindo os efei-
tos da correção monetária e cambial nas des-
pesas e nas receitas. (Revista da Associação 
Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 
1975).

Déficit Orçamentário. Despesa maior do que 
a receita, havendo distinção entre déficit pre-
visto e o déficit da execução orçamentária. 
(Revista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975). 

Deflação. 1-Consiste na retirada do excesso de 
papel-moeda, de circulação, ou na diminuição 
do crédito. Tem como conseqüência restringir 
o poder aquisitivo da moeda, determinando a 
queda dos preços. É o contrário de inflação. 
(José Daniel de Alencar. Dicionário de Audito-
ria, Brasiliana, 1984). 2- Queda persistente no 
nível geral de preços, o oposto da inflação. Ca-
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racteriza-se pela baixa oferta de moeda em re-
lação à oferta de bens e serviços ou pela queda 
na demanda agregada (associada, por exemplo, 
a um maior índice de poupança). Esse excesso 
de oferta de bens ou carência de demanda au-
menta o índice de capacidade ociosa na econo-
mia e causa um acirramento da concorrência 
entre os produtos que disputam os poucos con-
sumidores disponíveis, o que leva a uma rápida 
queda nos preços. Cai o investimento e, conse-
quentemente, há queda no produto real e au-
mento no desemprego. A deflação, assim, po-
de acabar provocando depressão (como a que 
ocorreu em 1929 -1933 nos Estados Unidos). 
Normalmente, combate-se a deflação por meio 
de um aumento nos gastos públicos, e um 
maior grau de endividamento público, como 
forma de aumentar a demanda agregada. (Di-
cionário de Economia e Administração, Paulo 
Sandroni, Nova Cultural, 1996).

Deflator. Índice de correção das flutuações 
monetárias utilizado para determinar o preço 
real dos produtos. O deflator é calculado a 
partir do valor do volume de bens e serviços, 
a preços constantes produzidos durante um 
período (um mês, um ano). Essa é a refe-
rência inalterável, utilizada então como divi-
sor para o valor do volume dos bens e ser-
viços produzidos em qualquer outro período. 
O quociente da divisão será o deflator, que 
mostrará a variação do poder aquisitivo da 
moeda. Os preços corrigidos por esse defla-
tor crescerão em valor absoluto, mas perma-
necerão com valores reais comparáveis. (Di-
cionário de Economia e Administração, Pau-
lo Sandroni, Nova Cultural, 1996).

Delimitação da Auditoria. Ver âmbito da au-
ditoria. (Boletim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos Comuns Uti-
lizados no Âmbito do Controle Externo do 
TCU e do Tribunal de Contas de Portugal).

Denúncia. Qualquer cidadão, partido políti-
co, associação ou sindicato é parte legítima 
para denunciar irregularidades ou ilegalidades 
perante o Tribunal  de Contas do Estado. Na 
apuração do fato, constatada a existência de 
irregularidades, será assegurado ao denuncia-

do o direito de defesa antes da delibe-
ração final do Tribunal de Contas do 
Estado. da decisão do Tribunal em pro-
cesso de Denúncia será dado conheci-
mento, com remessa de cópia do rela-
tório respectivo ao denunciante e ao 
denunciado. Apurando-se irregulari-
dades graves, o Tribunal representará 
ao Ministério Público, para os devi-
dos fins, bem como, se no âmbito da 
Administração Estadual, ao Governa-
dor do Estado e à Assembléia Legis-
lativa e, se no âmbito Municipal, ao 
Prefeito Municipal e à Câmara de Ve-
readores. (Regimento Interno do Tri-
bunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, Resolução nº TC-11, de 06  
de novembro de 1991).

Despesa. Investimento de capital em 
elemento que direta ou indiretamente 
irá produzir uma utilidade à empresa ou 
à entidade e que expressa um valor de 
consumo no ato da sua verificação, ou 
seja, um elemento que não voltará a pres-
tar outro ato semelhante; quando a des-
pesa se destina a muitos atos é plurianual 
e então pode ser caracterizada como um 
investimento durável ou como uma imo-
bilização técnica; o mesmo que custo.

 A despesa é o mesmo que gasto. (A. Lo-
pes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicio-
nário de Contabilidade, Atlas, 1994).

Despesa Empenhada. Valor do crédito 
orçamentário ou adicional utilizado para 
fazer face a compromisso assumido. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orçamen-
to Público, Brasília, 1975).

Despesa Extra-orçamentária. Constituem 
os pagamentos que não dependem de au-
torização legislativa; aqueles que não estão 
vinculados ao orçamento público; não inte-
gram o orçamento. Correspondem à res-
tituição ou à entrega de valores arrecada-
dos sob o título de receita extra-orça-
mentária. (João Angélico, Con-
tabilidade Pública, Atlas, 
1994).
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Despesa Orça-
mentária. É aquela cuja 

realização depende de autori-
zação legislativa e que não pode 

efetivar-se sem crédito orçamentário 
correspondente. Em outras palavras, é 

a que integra o orçamento, isto é, a 
despesa discriminada e fixada no orçamen-

to público. (João Angélico, Contabilidade 
Pública, Atlas, 1994).

Despesa Pública. Constitui despesa pública 
todo pagamento efetuado a qualquer título 
pelos agentes pagadores. Classifica-se a des-
pesa pública, inicialmente, em dois grupos: 
despesa orçamentária e despesa extra-orça-
mentária. (João Angélico, Contabilidade 
Pública, Atlas, 1994).

Despesas Correntes. São aquelas que 
não têm um caráter econômico reprodu-
tivo e são necessárias à execução dos ser-
viços públicos e à vida do Estado, sendo 
assim, verdadeiras despesas operacionais. 
(José Daniel de Alencar. Dicionário de 
Auditoria, Brasiliana, 1984).

Despesas de Custeio. São as dotações 
para manutenção de serviços anterior-
mente criados, inclusive as destinadas a 
atender a obras de conservação e adap-
tação de bens imóveis. (José Daniel de 
Alencar. Dicionário de Auditoria, Bra-
siliana, 1984).

Despesas de Exercícios Anteriores. As 
relativas a exercícios encerrados, para as 
quais o orçamento respectivo consignava 
crédito próprio, com dotação suficiente 
para atendê-las, mas que não se tenham 
processado na época própria, bem como 
os restos a pagar com prescrição inter-
rompida e os compromissos reconheci-
dos após o encerramento do exercício cor-
respondente. Poderão ser pagos à conta 
de dotação específica consignada no orça-
mento, discriminada por elemento, obe-
decida, sempre que possível, a ordem cro-
nológica. (Revista da Associação Brasileira 
de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Despesa Total com Pessoal. É o somatório 
dos gastos do ente da Federação com os ati-
vos, os inativos e os pensionistas, relativos a 
mandatos eletivos, cargos, funções ou empre-
gos, civis, militares e de membros do Poder, 
com quaisquer espécies remuneratórias, tais 
como vencimentos e vantagens, fixas e va-
riáveis, subsídios, proventos da aposentado-
ria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 
gratificações, horas extras e vantagens pesso-
ais de qualquer natureza, bem como encargos 
sociais e contribuições recolhidas pelo ente às 
entidades de previdência. (Lei Complemen-
tar nº 101, de 4/5/2000 - Lei de Responsabi-
lidade Fiscal).

Dívida. Fato patrimonial que representa o dé-
bito de financiamento ou de funcionamen-
to; valor que a empresa tem a pagar a tercei-
ros; valor que representa um crédito obtido 
por compra ou empréstimo. (A. Lopes de Sá, 
Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabi-
lidade, Atlas, 1994).

Dívida Flutuante. Conjunto dos débitos de 
curto prazo assumidos pelo governo e repre-
sentados por títulos negociáveis. Como os 
títulos de curto prazo permitem maior liqui-
dez ao meio circulante, uma dívida flutuan-
te muito alta pode provocar pressões inflacio-
nárias. Por isso, é comum que os governos 
procurem transformar a dívida flutuante em 
dívida consolidada, isto é, com vencimento 
a longo prazo, para restringir a liquidez no 
mercado. (Dicionário de Economia e Admi-
nistração, Paulo Sandroni, Nova Cultural, 
1996).

Dívida Fundada. 1-Dívida que é represen-
tada por um valor de maior vulto e estável, 
sendo a longo prazo; nomenclatura própria 
das entidades públicas e sociais. O mesmo 
que dívida consolidada. (A. Lopes de Sá, 
Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de Con-
tabilidade, Atlas, 1994). 2- Aquela prove-
niente de recursos obtidos pelo governo 
sob a forma de financiamentos ou em-
préstimos, mediante celebração de contra-
tos, emissão ou aceite de títulos ou con-
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cessão de quaisquer garantias que represen-
tam compromisso assumido para resgate 
em exercício subseqüente. (Dicionário de 
Economia e Administração, Paulo San-
droni, Nova Cultural, 1996). 3-Compro-
missos de exigibilidade superior a doze me-
ses, contraídos para atender a desequilíbrio 
orçamentário ou a financiamento de obras 
e serviços públicos. (Revista da Associação 
Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 
1975).

Dívida Interna Pública. Compromisso assu-
mido por entidade pública dentro do país, 
portanto em moeda nacional. (Revista da As-
sociação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).

Dívida Mobiliária. Parte da dívida fundada 
que é representada por títulos da dívida 
pública do governo emissor (Federal, Estadu-
al ou Municipal). Ela pode ser dita de curto 
prazo, quando as obrigações decorrentes ti-
verem vencimento até o término do exercí-
cio seguinte, ou de longo  prazo, quando as 
obrigações tiverem vencimento posterior ao 
término do exercício seguinte. A dívida mo-
biliária federal tem a haver com o total de 
títulos públicos federais (NTN, LFT, LTN e 
assemelhados) fora do Banco Central do Bra-
sil (não inclui as LBC-E), caso em que cos-
tuma ser chamada “Dívida Mobiliária Efe-
tiva”.  Em sentido genérico a dívida mobi-
liária federal abrange também as Letras do 
Banco Central de Série Especial (LBC-E)- 
emitidas para realizar a troca temporária de 
títulos emitidos por governos estaduais e de 
propriedade de bancos públicos que se achem 
em dificuldades conjunturais- embora tais 
não constituam endividamento efetivo, pela 
segurança da quitação dos débitos por tais 
governos. (Osvaldo Maldonado Sanches. Di-
cionário de Orçamento, Planejamento e Áre-
as Afins. Brasília: Prisma, 1997).

Dívida Pública. São todos os compromissos 
assumidos pelo governo e os respectivos ju-
ros. (Hélio Kohama, Contabilidade Pública, 
Atlas, 1991).

Dívida Pública Consolidada Ou Funda-
da. É o montante total, apurado sem du-
plicidade, das obrigações financeiras do 
ente da Federação, assumidas em virtu-
de de leis, contratos, convênios ou tra-
tados e da realização de operações de 
crédito, para amortização em prazo su-
perior a doze meses. (Lei Complemen-
tar nº 101, de 4/5/2000 - Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal).

Dívida Pública Externa. Compromis-
sos assumidos por entidade pública 
gerando a obrigação de pagamento 
do principal e acessórios. (Revista da 
Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Dívida Pública Mobiliária. É a dívida 
pública representada por títulos emiti-
dos pela União, inclusive os do Banco 
Central do Brasil, Estados e Municípios. 
(Lei Complementar nº 101, de 4/5/2000 
- Lei de Responsabilidade Fiscal).

Documentos Comprobatórios. Ver do-
cumentos justificativos. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).

Documentos de Trabalho. Documentos que 
constituem o suporte de todo o trabalho 
desenvolvido pelo auditor, contendo o regis-
tro de todas as informações utilizadas, das 
verificações a que procedeu e das conclusões a 
que chegou. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos Comuns 
Utilizados no Âmbito do Controle Externo do 
TCU e do Tribunal de Contas de Portugal).

Documentos Justificativos. Documentos 
que confirmam operações efetuadas e/ou 
registradas. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito 
do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portu-
gal).
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E

Dotação. 1- To-
tal de recursos financeiros 

destinados à realização de um pro-
grama, projeto ou atividade. (José Da-

niel de Alencar. Dicionário de Audito-
ria, Brasiliana, 1984). 2- Limite de crédito 

consignado na lei do orçamento ou crédito 
adicional, para atender determinada despe-

sa. (Revista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975).

1975). 2- Grau de alcance dos objetivos visa-
dos, segundo uma relação de custo/benefício 
favorável. (Boletim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos Comuns Uti-
lizados no Âmbito do Controle Externo do 
TCU e do Tribunal de Contas de Portugal).

Eficiência. 1- Mede a capacidade da organização 
em utilizar, com rendimento máximo, todos os 
insumos necessários ao cumprimento dos seus 
objetivos e metas. A eficiência preocupa-se com 
os meios, com os métodos e procedimentos 
planejados e organizados a fim de assegurar oti-
mização dos recursos disponíveis. (Revista da 
Associação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975). 2- Utilização dos recursos finan-
ceiros, humanos e materiais de modo a atingir a 
maximização dos resultados para um determi-
nado nível de recursos ou a minimização dos 
meios para determinada quantidade e qualida-
de de resultados. (Boletim Interno do TCU n. 
34 de 23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Controle Ex-
terno do TCU e do Tribunal de Contas de Por-
tugal).

Elemento de Despesa. 1- Desdobramento 
discriminado dos títulos e subtítulos que 
compõem as categorias econômicas, tanto de 
despesas correntes como de despesas de ca-
pital. (José Daniel de Alencar. Dicionário de 
Auditoria, Brasiliana, 1984). 2- Desdobra-
mento da despesa com pessoal, material, ser-
viços, obras e outros meios de que se serve 
a Administração Pública para a consecução 
dos seus fins. (Revista da Associação Brasilei-
ra de Orçamento Público, Brasília, 1975). 

E-mail. Abreviatura de eletronic mail, correio ele-
trônico. Em princípio, qualquer correio feito 
por meio de computadores é e-mail, mas o no-
me se aplica principalmente à comunicação via 
Internet. (Guia de Consumo Tecnológico).

Empenho. É um ato emanado de autoridade 
competente; cria para o poder público obri-
gação de pagamento. O empenho gera a obri-
gação de pagar. Logo, a ausência de empenho 
não obriga ao pagamento. Se uma autoridade 
administrativa autorizar a realização de uma 

Economia. Aquisição de recursos financei-
ros, humanos e materiais apropriados, tan-
to sob o ponto de vista da qualidade como 
da quantidade, no momento oportuno e 
pelo menor custo. (Boletim Interno do 
TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito 
do Controle Externo do TCU e do Tri-
bunal de Contas de Portugal).

Economicidade. Característica da al-
ternativa mais econômica para a so-
lução de determinado problema. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975).

Edital. É a comunicação escrita, di-
vulgada pela imprensa oficial e par-
ticular, ou pela afixação em lugares 
públicos, feita por autoridade adminis-
trativa competente tornando pública 
sua decisão de contratar obras ou 
serviços, adquirir ou alienar bens. 
(João Angélico, Contabilidade Pública, 
5ª.ed., São Paulo, Atlas, 1981).

Efetividade. Impacto de uma progra-
mação em termos de solução de proble-
mas. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975).

Eficácia. 1- Capacidade de organização 
em cumprir as suas metas e objetivos pre-
viamente fixados. (Revista da Associação 
Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 
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despesa, sem empenhá-la, a responsabilidade 
pelo pagamento é sua, pessoal, e não da repar-
tição. Sempre que se verificarem pagamentos 
de despesas sem empenho, a responsabilidade é 
do ordenador da despesa.(João Angélico, Con-
tabilidade Pública, Atlas, 1994). 

Empenho por Estimativa. Não sendo conhe-
cido o valor da despesa, emite-se a nota de 
empenho-estimativa. Não só o credor deve 
ser sempre definido, como também o objeto 
da despesa. (João Angélico, Contabilidade 
Pública, Atlas, 1994).

Empenho Global. É o empenho que engloba 
pagamentos parcelados relativos a determinado 
contrato. O credor e suas obrigações são perfei-
tamente definidos. Em tudo, esta modalidade 
de empenho é igual ao empenho ordinário. O 
impresso é o mesmo, a seqüência numérica é a 
mesma. O empenho global distingue-se do or-
dinário apenas por seu histórico, onde se escla-
rece a forma de pagamento. São despesas típicas 
de empenhamento global aquelas que se refe-
rem a aluguéis, a manutenções, a conservações, 
a limpeza, a pessoal etc. Quase sempre o empe-
nho global se refere a pagamentos mensais su-
cessivos e do mesmo valor. No caso de aluguel, 
por exemplo, em que já existe um contrato de 
locação, por período e valor mensal certos, não 
há necessidade de se emitir uma nota de empe-
nho em cada mês; para tais despesas emite-se, 
no início do exercício, um empenho global pe-
lo total da despesa do ano, esclarecendo-se no 
histórico o valor da prestação mensal. (João An-
gélico, Contabilidade Pública,  Atlas, 1994).

Empenho Ordinário. É aquele emitido para 
determinado credor e relativo a uma única 
prestação, de valor indivisível. Refere-se a 
um determinado fornecimento de material, 
à prestação de um certo serviço ou à exe-
cução de uma obra. Não há parcelamento 
na liquidação da obrigação, nem descontos, 
nem acréscimos. São perfeitamente definidos 
o valor e o credor. (João Angélico, Contabili-
dade Pública, Atlas, 1994).

Empresas Públicas. Entidade dotada de per-
sonalidade jurídica de direito privado, com 

patrimônio próprio e capital exclusiva-
mente governamental, criação autoriza-
da por lei, para exploração de ativida-
de econômica ou industrial, que o go-
verno seja levado a exercer por força 
de contingência ou conveniência ad-
ministrativa. (Hélio Kohama, Conta-
bilidade Pública, Atlas, 1991).

Empresa Controlada. Sociedade cuja 
maioria do capital social com direito 
a voto pertença, direta ou indire-
tamente, a ente da Federação. (Lei 
Complementar nº 101, de 4/5/2000 
- Lei de Responsabilidade Fiscal).

Empresa Estatal Dependente. Empre-
sa controlada que receba do ente con-
trolador recursos financeiros para paga-
mento de despesas com pessoal ou de 
custeio em geral ou de capital, excluídos, 
no último caso, aqueles provenientes de 
aumento de participação acionária. (Lei 
Complementar nº 101, de 4/5/2000 - 
Lei de Responsabilidade Fiscal).

Encargos de Financiamento. Juros, ta-
xas e comissões pagos ou a pagar, decor-
rentes de financiamentos interno ou ex-
terno. (Revista da Associação Brasileira 
de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Ente da Federação. A União, cada Esta-
do, o Distrito Federal e cada Município. 
(Lei Complementar nº 101, de 4/5/2000 
- Lei de Responsabilidade Fiscal).

Erário. Tesouro ou Fazenda Pública. (Revis-
ta da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Erro. Falta profissional cometida por negli-
gência ou desconhecimento de determi-
nados princípios, normas ou regras, que 
prejudicam a regularidade de atos e fa-
tos. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Por-
tugal).
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Esfera Orça-
mentária. Especifica se a 

dotação orçamentária pertence 
ao Orçamento Fiscal, Orçamento da 

Seguridade Social ou Orçamento de 
Investimento. O código da classificação 

é composto por dois algarismos, sendo: 
10- orçamento fiscal; 20- orçamento da 

seguridade social e 30- orçamento de in-
vestimento. (Revista da Associação Brasilei-
ra de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Estágio Probatório. É o período de efetivo 
exercício do funcionário público e servidor 
autárquico nomeado em virtude de concur-
so. (José Daniel de Alencar. Dicionário de 
Auditoria, Brasiliana, 1984).

Estágios da Despesa. A despesa orçamen-
tária, desde a edição do Código de Contabili-
dade Pública, em 8 de novembro de 1922, de-
terminou que toda a despesa do Estado deve 
passar por três estágios: a) o empenho; b) a 
liquidação; e c) o pagamento. Aliás, tal pro-
cedimento configura-se até hoje, consoante 
se verifica da Lei nº 4.320/64. Entretanto, 
deve-se fazer uma ressalva neste ponto, pois, 
obviamente, a escrituração contábil da des-
pesa orçamentária deve, ainda, ser registra-
da também quanto ao aspecto relativo ao 
crédito fixado na lei orçamentária que se 
constitui na realidade, em mais uma eta-
pa ou estágio, denominada fixação.(Hélio 
Kohama. Contabilidade Pública - Teoria e 
Prática, Atlas, 1991).

Estudo dos Sistemas. Estudo do con-
junto das informações de natureza re-
gulamentar, organizacional e financeira, 
com vista a obter um conhecimento pro-
fundo dos sistemas de gestão e de con-
trole interno da entidade. Inclui, inicial-
mente, a descrição dos sistemas e dos 
controles internos, posteriormente, a ve-
rificação dessa descrição e, finalmente, a 
avaliação em conjunto. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal 
de Contas de Portugal).

Estudo Geral. Precede o estudo preliminar e 
consiste em conhecer, de modo global, a en-
tidade a fiscalizar. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).

Estudo Preliminar. Estudo destinado a reco-
lher informações (que constituem os princi-
pais elementos do processo permanente) re-
lativas à entidade a fiscalizar, que fornece es-
pecialmente uma visão prévia das principais 
características da divisão das responsabilida-
des no seio dessa entidade. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Etapa. Cada uma das partes estabelecidas para 
fornecimentos, obras ou serviços, em relação 
aos prazos ou cronogramas contratuais. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Evidência. Ver comprovações de auditoria. 
(Boletim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
– Glossário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).

Excesso de Arrecadação. 1- Para fins de 
abertura de créditos suplementares e espe-
ciais, entende-se por excesso de arrecadação 
o saldo positivo das diferenças, acumuladas 
mês a mês, entre a arrecadação prevista e a 
realizada, considerando-se, ainda, a tendên-
cia do exercício. Para apurar os recursos uti-
lizáveis, provenientes de excesso de arreca-
dação, deduzir-se-á a importância dos crédi-
tos extraordinários abertos no exercício. (José 
Daniel de Alencar. Dicionário de Auditoria, 
Brasiliana, 1984).  2- Saldo positivo das dife-
renças acumuladas mês a mês, entre a arreca-
dação prevista e a realizada, considerando-se, 
ainda, a tendência do exercício e o montan-
te dos créditos extraordinários abertos. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).
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FFactoring. Forma de financiamento na qual 
os créditos são cedidos a terceiros, que pas-
sam a cobrá-los em seu próprio nome. Tais 
operações merecem controles contábeis espe-
ciais, considerando o aspecto específico da 
transação. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes 
de Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 
1994).

Fases da Auditoria Externa. uma auditoria 
externa inclui normalmente as seguintes fa-
ses sucessivas: 1) estudo geral; 2) estudo pre-
liminar; 3) planejamento da auditoria; 4) es-
tudo de sistemas; 5) execução da auditoria; 6) 
comprovações e conclusões da auditoria; 7) 
procedimento contraditório; 8) relatório de 
auditoria; 9) acompanhamento. (Boletim In-
terno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Fato Administrativo. Alteração nos elemen-
tos do patrimônio público. (Revista da As-
sociação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).

Fiscalização “A Posteriori”. Atividade que 
consiste em verificar, posteriormente à sua 
realização, se a atividade das entidades sujei-
tas à fiscalização se desenvolveu de acordo 
com as leis em vigor e os objetivos fixados, 
podendo-se traduzir em julgamento de con-
tas, auditorias etc. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).

Fiscalização Externa. Ver controle externo. 
(Boletim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
– Glossário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).

Fiscalização Prévia. Atividade que consiste em 
verificar, antes da respectiva produção de efei-
tos financeiros, se determinados atos e contra-

tos a ela submetidos por força de lei es-
tão em conformidade com as normas 
em vigor e se os respectivos encargos 
têm cabimento em verba orçamentária 
própria. (Boletim Interno do TCU n. 
34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito 
do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Fiscalização Sucessiva. Ver fiscali-
zação “a posteriori”. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utili-
zados no Âmbito do Controle Exter-
no do TCU e do Tribunal de Contas 
de Portugal).

Fiscalização Orçamentária. Ação 
através da qual uma entidade verifica 
se um orçamento aprovado foi exe-
cutado em conformidade com as 
previsões, as autorizações e os regula-
mentos. (Boletim Interno do TCU n. 
34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribu-
nal de Contas de Portugal).

Fluxograma. Diagrama que apresenta 
um fluxo de procedimentos, 
informações e documentos. Esta téc-
nica permite descrever de maneira sin-
tética circuitos ou procedimentos com-
plexos. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).

Fraude. Manipulação, falsificação ou omis-
são intencionais dos registros e/ou docu-
mentos e apropriação indevida de ativos, 
que prejudicam a regularidade e a veraci-
dade da escrituração. ((Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo do 
TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).
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H

G
Função de 

Confiança. Conjunto 
de funções e responsabilidades 

definidas com base na estrutura 
organizacional, atribuídas, por cri-

tério de confiança, a servidor ocupante 
de cargo efetivo. (Lei Complementar nº 

078-9/2/1993- Lei Estadual).

Função (Orçamento). É entendida co-
mo o maior nível de agregação das diver-
sas áreas de despesa que competem ao se-
tor público. (Portaria nº 42, publicada no 
Diário Oficial da União em 15 de abril 
de 1999 - A nova sistemática para a ela-
boração do plano plurianual 2000/2003 
e do orçamento programa para 2000).

Fundações. São entidades dotadas de 
personalidade jurídica de direito priva-
do, com patrimônio próprio, criação au-
torizada por lei, escritura pública e es-
tatuto registrado e inscrito no registro 
civil de pessoas jurídicas, com objeti-
vos de interesse coletivo, geralmente de 
educação, ensino, pesquisa, assistência 
social etc., com a personificação de 
bens públicos, sob o amparo e contro-
le permanente do Estado. (Hélio Ko-
hama, Contabilidade Pública, Atlas, 
1991).

FUNDEF. Fundo de Desenvolvimen-
to do Ensino Fundamental e de Va-
lorização do Magistério.

Fundo Especial. É constituído do 
produto de receitas especificadas que, 
por lei, se vinculam à realização de 
determinados objetivos ou serviços, 
facultada a adoção de normas pecu-
liares de aplicação. A lei que insti-
tuir fundo especial poderá determi-
nar normas peculiares de controle, 
prestação e tomada de contas, sem, 
de qualquer modo, elidir a competên-
cia específica do Tribunal de Contas 
ou órgão equivalente. (José Daniel de 
Alencar. Dicionário de Auditoria, Bra-
siliana, 1984).

Gestor. 1- Aquele que administra ou gere um 
patrimônio. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de 
Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 
2- Designação atribuída ao funcionário público 
(ocupante de cargo de carreira) ou agente esta-
tal (ocupante de  cargo em comissão), que 
pratica atos de gestão, com o propósito de 
administrar negócios, bens, obras ou serviços 
sob a responsabilidade de entidades do setor 
público. (Osvaldo Maldonado Sanches. Dicio-
nário   de Orçamento, Planejamento e Áreas 
Afins. Brasília: Prisma, 1997).

Globalização. Termo que designa o fim das eco-
nomias nacionais e a integração cada vez maior 
dos mercados, dos meios de comunicação e dos 
transportes. um dos exemplos mais interessan-
tes do processo de globalização é o global sour-
cing, isto é, o abastecimento de uma empresa 
por fornecedores que se encontram em várias 
partes do mundo, cada um produzindo e ofe-
recendo as melhores condições de preço e qua-
lidade naqueles produtos em que têm maiores 
vantagens comparativas. (Dicionário de Eco-
nomia e Administração, Paulo Sandroni, Nova 
Cultural, 1996).

Glosa de Despesas. Rejeição de despesas apre-
sentadas ou registradas porque se coloca em 
dúvida a sua autenticidade ou a sua exatidão. 
A glosa de despesas é um ato comum da fisca-
lização dos impostos, especialmente no de ren-
da. A glosa gera uma notificação ou autuação, 
contra a qual cabe sempre o recurso do contri-
buinte. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. 
Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994).

Hardware. Equipamentos físicos ou dispositi-
vos mecânicos, elétricos ou eletrônicos, com 
que é constituído o computador. (José de 
Alencar. Dicionário de Auditoria. Brasília: 
Brasiliana, 1984).
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IImpostos. Título de conta que se destina ao 
registro dos gastos realizados com os tribu-
tos; exemplo: imposto de circulação de mer-
cadorias, imposto sobre produtos industria-
lizados, imposto de renda, imposto sobre 
operações financeiras, imposto sobre serviços 
de qualquer natureza, imposto predial e ter-
ritorial, impostos diversos. Título da conta 
destinado a apresentar o montante despendi-
do com os impostos. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabilida-
de, Atlas, 1994).

Impessoalidade. O princípio da impessoali-
dade, nada mais é que o clássico princípio 
da finalidade, o qual impõe ao administrador 
público que só pratique o ato para seu fim 
legal. E o fim legal é unicamente aquele que 
a norma de Direito indica expressa ou vir-
tualmente como objetivo do ato, de forma 
impessoal. Este princípio também deve ser 
entendido para excluir a promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos sobre 
suas realizações administrativas. (Hely Lopes 
Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 
17° ed., 1990).

Indenizações. Título de conta destinado 
a registrar os valores representativos de 
compensações em dinheiro por danos sofri-
dos; valor de ressarcimento por dano sofrido. 
(A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicio-
nário de Contabilidade, Atlas, 1994).

Independência. Liberdade de agir sem qual-
quer interferência externa, conferida a uma 
entidade de fiscalização. (Boletim Interno do 
TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito do Con-
trole Externo do TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).

Indicador (Orçamento). O indicador quanti-
fica a situação que o programa tenha por fim 
modificar, de modo a explicitar o impacto das 
ações sobre o público-alvo. O indicador é apre-
sentado sob a forma de uma relação ou taxa en-

tre variáveis associadas ao fenômeno sobre 
o qual se pretende atuar. (Portaria nº 42, 
publicada no Diário Oficial da União em 
15 de abril de 1999 - A nova sistemáti-
ca para a elaboração do plano plurianual 
2000/2003 e do orçamento programa 
para 2000).

Indicadores Econômicos. Entende-
se por indicador o elemento que 
permite o acompanhamento de um 
fenômeno em observação. Alguns 
indicadores econômicos, baseados 
em variáveis conhecidas, são cons-
tituídos (tais como o consumo in-
dustrial de energia elétrica, venda 
de eletrodomésticos e de autoveícu-
los etc), e seu comportamento passa 
a identificar o comportamento pro-
vável de atividade econômica. Evi-
dências desse tipo são utilizadas co-
mo “termômetros” pelos mentores 
da política econômica para mudança 
e redirecionamento dos instrumentos 
de política. A previsão orçamentária 
de recursos requer a construção ou 
adoção de indicadores que possibilitem 
acompanhar oscilações de curto prazo 
das variáveis que afetam o comporta-
mento das receitas. (Revista da Asso-
ciação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975). 

Indícios. Ver pista de auditoria. (Boletim 
Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo do TCU 
e do Tribunal de Contas de Portugal).

Informações Probatórias. Provas docu-
mentais e outras informações pertinentes 
nas quais o auditor se baseia para formu-
lar as conclusões e para redigir o rela-
tório. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portu-
gal).
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I n f o r m á t i c a 
Contábil. Ramo da in-

formática aplicado à contabili-
dade. A academia francesa definiu 

a informática como: “ciência do tra-
tamento racional, notadamente por má-

quinas automáticas, da informação consi-
derada como o suporte dos conhecimentos 

humanos e das comunicações nos domínios 
técnico, econômico e social”. A informática 
é instrumento auxiliar na técnica contábil, 
notadamente nos campos da Contabilidade 
gerencial. A grande evolução da matéria en-
contra-se hoje na aplicação dos computa-
dores eletrônicos na informação de dados 
contábeis. A Contabilidade matricial é uma 
derivação de tais técnicas. A aplicação dos 
meios da informática no terreno contábil 
tende a ampliar à medida que se vulgariza-
vam as aplicações das máquinas de regis-
tros e dos computadores eletrônicos. (A. 
Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicio-
nário de Contabilidade, Atlas, 1994).

Informática de Gestão. Ramo da in-
formática do qual se utiliza a Contabili-
dade no campo das gestões administra-
tivas. Emprego dos meios materiais da 
informática à contabilidade gerencial 
ou das gestões. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Conta-
bilidade, Atlas, 1994).

Inspeção. Ver auditoria. (Boletim In-
terno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utiliza-
dos no Âmbito do Controle Externo 
do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).

Instituição de Fiscalização. Entida-
de pública que, independentemente da 
forma como é designada, constituída 
ou organizada, desempenha, em con-
formidade com a lei, as funções de fis-
calização. (Boletim Interno do TCU n. 
34 de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do Con-
trole Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Instrução Normativa. São atos administrati-
vos expedidos pelos Ministros de Estado pa-
ra a execução das leis, decretos e regulamen-
tos, mas também utilizados por outros órgãos 
superiores para o mesmo fim. (Hely Lopes 
Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 
17° ed., 1990).

Intensidade de Auditoria. Maior ou menor 
exaustão dos procedimentos de auditoria 
aplicados. A intensidade determina o tama-
nho das amostras ou cobertura em percenta-
gem dos elementos a verificar. (Boletim In-
terno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Internet. Redes de computadores interligadas 
mundialmente e que fornecem uma variedade 
de serviços, incluindo informação e correio ele-
trônico. (Guia de Consumo Tecnológico).

Intervalo de Confiança. Ver nível de signifi-
cância. (Boletim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos Comuns Uti-
lizados no Âmbito do Controle Externo do 
TCU e do Tribunal de Contas de Portugal).

Introdução ao Relatório da Auditoria. Parte 
inicial do relatório do auditor, no qual este des-
creve o campo e o âmbito de sua auditoria. 
(Boletim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
– Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do Tri-
bunal de Contas de Portugal).

Isenção. Favor fiscal concedido por lei, que 
consiste em dispensar o contribuinte ao pa-
gamento de um tributo devido. Na isenção, 
a obrigação de pagar o tributo existe, mas 
foi dispensada. Na imunidade essa obrigação 
inexiste. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975).

Investimentos. Despesas de capital destinadas 
ao planejamento e à execução de obras públicas, 
à realização de programas Especiais de Trabalho 
e à aquisição de instalações, equipamento e ma-
terial permanente. (Revista da Associação Bra-
sileira de Orçamento Público, Brasília, 1975). 
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JJulgamento de Contas. Exercício do poder ju-
risdicional atribuído a certas instituições de fis-
calização, visando apreciar e decidir sobre a 
legalidade e regularidade das contas prestadas 
por pessoas responsáveis pela gestão de recur-
sos públicos. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos Comuns 
Utilizados no Âmbito do Controle Externo do 
TCU e do Tribunal de Contas de Portugal).

Jurisprudência. É o conjunto de decisões uni-
formes dos Tribunais e vale como orientação 
na solução de controvérsias judiciais. (José 
Daniel de Alencar. Dicionário de Auditoria, 
Brasiliana, 1984).

quota recebida é uma receita. (A. Lopes 
de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário 
de Contabilidade, Atlas, 1994).

Lei. Regra geral, justa e permanente, esta-
belecida por vontade imperativa do Es-
tado. Qualquer norma jurídica obriga-
tória, de efeito social, emanada do po-
der público competente. Conceitua-se 
como dispositivo, a parte da lei que 
contém os preceitos coercitivos devida-
mente coordenados e articulados. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975).

Lei Complementar. Trata-se de uma 
lei hierarquicamente superior à lei or-
dinária; votada pelo Congresso por 
maioria absoluta de cada uma de suas 
Casas, com sanção ou veto do Presi-
dente da República, abrangendo só os 
assuntos que são previstos pela Consti-
tuição. (José Daniel de Alencar. Dicio-
nário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Lei de Diretrizes Orçamentárias. 1-Tem 
a finalidade de nortear a elaboração dos 
orçamentos anuais, compreendidos aqui 
o orçamento fiscal, o orçamento de in-
vestimento das empresas e orçamento da 
seguridade social, de forma a adequá-los 
às diretrizes, objetivos e metas da adminis-
tração pública, estabelecidas no plano plu-
rianual. Portanto, a lei de diretrizes orça-
mentárias compreenderá as metas e prio-
ridades da administração pública, incluin-
do as despesas de capital para o exercício 
financeiro subseqüente, orientará a elabo-
ração da lei orçamentária anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária 
e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento. 
(Hélio Kohama, Contabilidade Pública, 
Atlas, 1991). 2- Lei que compreende as 
metas e prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas 
de capital para o exercício financei-
ro subseqüente, orienta a elabo-
ração da lei orçamentá-
ria anual, 

Lançamento. Ato ou efeito de lançar ou re-
gistrar um fato contábil; registro de um fato 
contábil. O lançamento é representado pela 
partida, ou seja, a expressão contábil que 
apresenta o fato pelo registro. Em cada livro 
existe a técnica de lançamento, de acordo 
com a finalidade que se tem a cumprir. O 
lançamento é o registro do fato, porém den-
tro das normas contábeis. (A. Lopes de Sá, 
Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabi-
lidade, Atlas, 1994). 

Leasing. Fenômeno patrimonial da cessão de 
uso de um bem móvel ou imóvel, mediante 
cobrança de um valor como compensação. 
Existem empresas que têm como objeto re-
alizar tais cessões. Neste caso, seu ativo ope-
racional, por natureza, acha-se em mãos de 
terceiros, seus clientes, e a sua receita é cons-
tituída pelo pagamento que estes fazem para 
a utilização. As quotas de pagamentos obe-
decem a tabelas nas quais a empresa de lea-
sing procura recuperar o investimento, amor-
tizar seus custos financeiros e operacionais do 
exercício e obter um lucro. Para quem usa, o 
pagamento feito é um custo, tal como o de 
locação ou arrendamento. Para quem cede, a 
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dispõe sobre as 
alterações na legislação 

tributária e estabelece a política 
de aplicação das agências financeiras 

oficiais de fomento. (Revista da Asso-
ciação Brasileira de Orçamento Público, 

Brasília, 1975).

Lei de Orçamentos Anuais. A lei orça-
mentária anual compreenderá: a) o orça-
mento fiscal referente aos poderes Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário, seus fundos, 
órgãos e entidades da administração direta 
e indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público; b) o orçamen-
to de investimento das empresas em que o 
Estado, direta ou indiretamente detenha a 
maioria do capital social com direito a vo-
to; e c) o orçamento da seguridade social, 
abrangendo todas as entidades e órgãos 
e a ela vinculados, da administração di-
reta ou indireta, bem como os fundos 
e fundações instituídos e mantidos pelo 
Poder Público. (Hélio Kohama, Conta-
bilidade Pública, Atlas, 1991).

Lei dos Meios. Sinônimo de Lei Orça-
mentária ou Lei de Orçamento. Assim 
denominada porque possibilita os meios 
para o desenvolvimento das ações re-
lativas aos diversos órgãos e entidades 
que integram a administração pública. 
(Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975).

Lei Orçamentária. Documento au-
torizado pelo Legislativo, contendo a 
discriminação da receita e despesa, de 
forma a evidenciar a política econômi-
co-financeira e o programa de trabalho 
de governo, obedecidos os princípios 
de unidade, universalidade e anualida-
de. (José Daniel de Alencar. Dicionário 
de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Lei Orçamentária Anual. Lei especial 
que contém a discriminação da receita e 
da despesa pública, de forma a evidenciar 
a política econômica financeira e o progra-
ma de trabalho do governo, obedecidos os 

princípios de unidade, universalidade e anuali-
dade. (Revista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975).

Lei de Responsabilidade Fiscal. Estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal. (Lei Com-
plementar nº 101, de 4/5/2000).

Leilão. Modalidade de licitação entre quais-
quer interessados para a venda de bens in-
servíveis para a Administração ou de pro-
dutos legalmente apreendidos, a quem ofere-
cer maior lance, igual ou superior ao da ava-
liação. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975).

Legalidade. A legalidade, como princípio de 
administração significa que o administrador 
público está, em toda a sua atividade funcio-
nal, sujeito aos mandamentos da lei e às exi-
gências do bem comum, e deles não se pode 
afastar ou desviar, sob pena de praticar ato 
inválido e expor-se a responsabilidade dis-
ciplinar, civil e criminal, conforme o caso. 
(Hely Lopes Meirelles, Direito Administrati-
vo Brasileiro, 17° ed., 1990).

Legitimidade. a) Legalidade; b) qualidade do 
que é legítimo; c) caráter do que está confor-
me a lei e a justiça; d) condição do que se 
legitimou. (Maria Helena Diniz, Dicionário 
Jurídico. São Paulo: Saraiva, 1998).

Letras do Tesouro Nacional. Consideram-se os 
títulos (de dívida pública) emitidos pelo gover-
no, com incidência de juros com base em taxas 
convencionais. (José Daniel de Alencar. Dicio-
nário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Licitação. É o procedimento administrativo me-
diante o qual a administração pública selecio-
na a proposta mais vantajosa para o contrato 
de seu interesse. (José Daniel de Alencar. Dicio-
nário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Liquidação da Despesa. Verificação do direi-
to adquirido pelo credor, tendo por base os 
títulos e documentos comprobatórios do res-
pectivo crédito. (Revista da Associação Brasi-
leira de Orçamento Público, Brasília, 1975).
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Liquidez. É a capacidade de transformar um 
ativo em dinheiro, por exemplo: ações de pri-
meira linha possuem alta liquidez (são ven-
didas mais rapidamente); imóvel possui uma 
baixa liquidez (o tempo para se vender um 
imóvel é muito longo). (www.fundos.com/
glossário.html).

Medida Provisória. Instrumento le-
gal, previsto na Constituição Fede-
ral, de uso exclusivo do Presidente da 
República e com força de lei. As me-
didas provisórias podem ser usadas 
em casos de relevância e urgência, 
devendo ser submetidas de imedia-
to ao Congresso Nacional, e apro-
vadas em um prazo máximo de 30 
dias. Caso contrário perdem eficá-
cia, a partir da data da sua pu-
blicação, se não forem republica-
das. (Revista da Associação Brasilei-
ra de Orçamento Público, Brasília, 
1975).

Meta (Orçamento). É a quantida-
de de bens ou serviços produzidos 
ou executados no âmbito do pro-
grama, em prazo definido, para a 
consecução do objetivo pretendi-
do. (Portaria n.º 42, publicada no 
Diário Oficial da União em 15 de 
abril de 1999 - A nova sistemática 
para a elaboração do plano plurianu-
al 2000/2003 e do orçamento pro-
grama para 2000).

Materialidade. Ver relevância. (Bole-
tim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
– Glossário de Termos Comuns Utili-
zados no Âmbito do Controle Externo 
do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).

Mercosul. Mercado do Cone Sul. O Mer-
cosul teve como origem os acordos bila-
terais de comércio estabelecido entre o 
Brasil e a Argentina a partir de 1990. Foi 
criado oficialmente em 29.11.91 com a 
assinatura do Tratado de Assunción (Pa-
raguai), congregando o Brasil, a Argen-
tina, o Paraguai e o Uruguai. Sua meta 
é criar uma comunidade econômica 
entre os quatro países para facilitar e 
incrementar o comércio entre eles. 
(Dicionário de Economia e Ad-
ministração, Paulo Sandroni, 
Nova Cultural,1996).

Mandado de Segurança. É uma ordem judi-
cial concedida para proteger direito líquido e 
certo, não amparado por “habeas-corpus”, con-
tra ato ou decisão de qualquer autoridade, que 
tenha agido ilegalmente ou com abuso de po-
der. Pode ser impetrado por qualquer pessoa fí-
sica ou jurídica. (José Daniel de Alencar. Dicio-
nário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Manual de Auditoria. Publicação que descreve 
os princípios, métodos e técnicas de auditoria, 
bem como as normas de auditoria a serem ob-
servadas pelos auditores. O manual constitui 
um instrumento indispensável e uma aborda-
gem coordenada e harmonizada dos auditores 
de uma mesma instituição de auditoria. (Bo-
letim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 

Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do Tri-
bunal de Contas de Portugal).

Material de Consumo. Aquele cuja duração 
é limitada a curto prazo de tempo. Exem-
plos: artigos de escritório, de limpeza e hi-
giene, material elétrico e de iluminação, gê-
neros alimentícios, artigos de mesa, combus-
tível etc. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975). 

Material Permanente. Aquele de duração 
superior a dois anos. Exemplos: máquinas, 
mesas, tapeçaria, equipamentos de labora-
tórios, ferramentas, veículos etc. (Revista da 
Associação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).
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Métodos de Au-
ditoria. Conjunto de pro-

cedimentos a técnicas em que se 
baseia a auditoria. (Boletim Interno 

do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados no 

Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).

Moralidade. A moralidade administrativa 
constitui, hoje, em dia, pressuposto de valida-
de de todo ato da Administração Pública. Não 
se trata - diz Hauriou, o sistematizador de tal 
conceito - da moral comum, mas sim, de uma 
moral jurídica, entendida como “o conjunto 
de regras de conduta tiradas da disciplina in-
terior da Administração”. A moralidade ad-
ministrativa está intimamente ligada ao con-
ceito do “bom administrador”. (Hely Lopes 
Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 
17° ed., 1990).

Multa. Pena pecuniária imposta ao contri-
buinte faltoso para com a obrigação tribu-
tária. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975).

Norma de Auditoria. 1.Regra a ser seguida 
no trabalho de auditoria; requisitos a serem 
observados no desempenho do trabalho de 
auditora. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes 
de Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 
1994). 2- Regras que o auditor deve ob-
servar em relação aos objetivos a atingir, 
aos procedimentos e técnicas de auditoria 
utilizados, ao relatório que deve elaborar e 
à qualidade do trabalho. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal 
de Contas de Portugal).

Normas sobre o Relatório de Auditoria. 
Normas que devem observar-se na elabo-
ração de relatórios de auditoria, nomeada-
mente quanto à sua forma e conteúdo. (Bo-
letim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Normas de Observações de Auditoria. Ver 
carta de auditoria. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).

Nota de Empenho. Registro de eventos 
vinculados ao comprometimento da des-
pesa na base do empenho. (Revista da As-
sociação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).

Nota Fiscal. Documento fiscal a ser obri-
gatoriamente emitido por comerciantes 
e industriais, sempre que promoverem a 
saída de mercadorias ou a transmissão de 
sua propriedade. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabili-
dade, Atlas, 1994). 

Notificação. Ato ou efeito de notificar; dar 
conhecimento de uma irregularidade na es-
crituração ou transgressão de lei fiscal. (A. 
Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário 
de Contabilidade, Atlas, 1994).

NNível de Confiança. Ver nível de sig-
nificância. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito 
do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Nível de Significância. Máximo de 
inexatidões, ilegalidades ou irregulari-
dades que o auditor pode tolerar numa 
população a analisar. O nível de sig-
nificância, fixado a priori pelo auditor, 
influencia o tamanho da amostra sobre 
a qual se realizam as auditorias. Quanto 
menor for o nível, maior será a extensão 
da auditoria a realizar. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).
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Numerário. O mesmo que dinheiro. São 
“bens numerários” na classificação dos ba-
lanços aqueles “disponíveis - imediatos” e 
quase incluem no grupamento específico 
de bens numerários. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabili-
dade, Atlas, 1994).

Obra. Construção, reforma ou am-
pliação de bens imóveis realizada por 
execução direta ou indireta. (Revista 
da Associação Brasileira de Orçamen-
to Público, Brasília, 1975). 

Obrigação de Prestar Contas. Obri-
gação imposta a uma pessoa ou a 
uma entidade sujeita à fiscalização 
de demonstrar que geriu ou fis-
calizou os recursos que lhe foram 
confiados em conformidade com as 
condições em que esses recursos lhe 
foram entregues. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utiliza-
dos no Âmbito do Controle Exter-
no do TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).

Obrigações Patronais. Despesas com 
encargos que a administração é le-
vada a atender pela sua condição 
de empregadora, resultante de pa-
gamento de pessoal, tais como as 
contribuições previdenciárias. (Revista 
da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Obrigações do Tesouro. Títulos re-
presentativos de dívidas de longo pra-
zo, emitidos pelo Tesouro e revestidos 
de maiores formalidades (contendo 
número, indicando a data da lei auto-
rizativa, especificando as condições de 
resgate e possuindo autenticação) do 
que os Bilhetes e os Bônus do Tesouro. 
Tais títulos se detinham, exclusivamen-
te, à viabilização de antecipações de re-
ceita. (Osvaldo Maldonado Sanches. Di-
cionário de Orçamento, Planejamento e 
Áreas Afins. Brasília: Prisma, 1997).

Ofício de Apresentação. Ver comuni-
cação de auditoria. (Boletim Interno do 
TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do 
TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).

Objetividade. Princípio que o auditor deve 
observar de forma a garantir que as suas 
comprovações e conclusões apenas sejam 
influenciadas pelos elementos recolhidos 
durante a auditoria, em conformidade com 
as normas em vigor e com os princípios e as 
práticas geralmente aceitas. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito 
do Controle Externo do TCU e do Tribu-
nal de Contas de Portugal).

Objetivo Específico de Auditoria. Tra-
dução de um objetivo geral de auditoria 
num conjunto de pontos específicos a veri-
ficar durante a auditoria. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal 
de Contas de Portugal).

Objetivo Geral de Auditoria. Descrição 
precisa da finalidade da auditoria, poden-
do abranger aspectos financeiros, de lega-
lidade, de regularidade e de gestão. (Bole-
tim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
– Glossário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).

Objetivo da Auditoria. Organização, pro-
grama, atividade, função ou projeto sujei-
to à fiscalização. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do Contro-
le Externo do TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).
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Ofício de Dili-
gência. Ver carta de au-

ditoria. (Boletim Interno do 
TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-

sário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e 

do Tribunal de Contas de Portugal).

On Line. Modalidade de processamento 
eletrônico de dados, de caráter interativo e 
instantâneo, que permite consultas e acertos 
imediatos por parte do usuário, assim como 
mensagens também imediatas oriundas do 
sistema. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975).

On Line (em linha - Processamento de 
Dados). Relativo a um sistema, equipa-
mentos periféricos ou dispositivos de um 
sistema, na qual a operação de cada equi-
pamento ou dispositivo está sob controle 
da unidade central de processamento, e 
é introduzida no sistema para ser proces-
sada, tão logo ela ocorra. O equipamen-
to de transcrição da informação está di-
retamente ligado à unidade de processa-
mento. (José Daniel de Alencar. Dicio-
nário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Operação de Crédito. 1.Levantamento 
de empréstimo pelas entidades da ad-
ministração pública, com o objetivo de 
financiar seus projetos e/ou atividades, 
podendo ser interna ou externa. (Revis-
ta da Associação Brasileira de Orçamen-
to Público, Brasília, 1975). 2. Compro-
misso financeiro assumido em razão de 
mútuo, abertura de crédito, emissão e 
aceite de título, aquisição financiada de 
bens, recebimento antecipado de valores 
provenientes da venda a termo de bens e 
serviços, arrendamento mercantil e outras 
operações assemelhadas, inclusive com o 
uso de derivativos financeiros. (Lei Com-
plementar nº 101, art. 29, de 4/5/2000 - 
Lei de Responsabilidade Fiscal).

Orçamento. 1- Previsão de fatos patri-
moniais; predeterminação de despesas e 
receitas de uma entidade; previsão de gas-

tos. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Di-
cionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 2- 
É um instrumento de governo, de adminis-
tração e de efetivação e execução dos planos 
gerais de desenvolvimento sócio-econômico. 
(José Daniel de Alencar. Dicionário de Audi-
toria, Brasiliana, 1984). 3- Expressão quanti-
tativa e financeira de um programa de ação 
cuja realização é preconizada para determi-
nado período futuro, permitindo o acom-
panhamento da sua execução e o controle 
“a posteriori” dos resultados obtidos. (Bole-
tim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Orçamento Público. 1- Previsão dos fatos 
patrimoniais de uma entidade pública. Pre-
visão de despesas e receitas de uma entidade 
pública. Previsão do exercício de uma enti-
dade de fins públicos. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabilida-
de, Atlas, 1994). 2- Lei de iniciativa do Poder 
Executivo que estima a receita e fixa a despe-
sa da administração pública. É elaborada em 
um exercício para depois de aprovada pelo 
Poder Legislativo vigorar no exercício seguin-
te. (Revista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975).

Ordem Bancária. Destina-se ao pagamento 
de compromissos, bem como à liberação de 
recursos para fins de adiantamento e supri-
mento de fundos. (Revista da Associação 
Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 
1975). 

Ordem de Serviço. São determinações espe-
ciais dirigidas aos responsáveis por obras ou 
serviços públicos autorizando seu início, ou 
contendo imposições de caráter administrati-
vo, ou especificações técnicas sobre o modo 
e forma de sua realização. Podem, também, 
conter autorização para a admissão de ope-
rários ou artífices, a título precário, desde que 
haja verba para tal fim. (Hely Lopes Mei-
relles, Direito Administrativo Brasileiro, 17° 
ed., 1990).
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Ordenador da Despesa. Qualquer autorida-
de de cujos atos resultem emissão de empe-
nho, autorização de pagamento, suprimento 
ou dispêndio de recursos da União ou pelos 
quais responda. (Revista da Associação Brasi-
leira de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Órgão. Ministério, Secretaria ou Entidade 
desse mesmo grau, aos quais estão vinculadas 
as respectivas Unidades Orçamentárias. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Outras Despesas Correntes. Despesas com 
a manutenção e funcionamento da máquina 
administrativa do governo, tais como aqui-
sição de materiais de consumo, pagamento 
de serviços prestados por pessoa física sem 
vínculo empregatício ou pessoa jurídica inde-
pendente da forma contratual, e outras não 
classificadas nos demais grupos de despesas 
correntes. (Revista da Associação Brasileira 
de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Operações Especiais (Orçamento). São as 
despesas que não contribuem para a manu-
tenção das ações de governo, das quais não 
resulta um produto e não geram contrapres-
tação direta sob a forma de bens ou serviços. 
(Portaria nº 42, publicada no Diário Oficial 
da União em 15 de abril de 1999 - A nova 
sistemática para a elaboração do plano plu-
rianual 2000/2003 e do orçamento progra-
ma para 2000).

a execução dos trabalhos de revisão con-
tábil. Os papéis de trabalho devem per-
manecer arquivados por algum tempo, 
para consultas, devendo ser protegidos 
e mantidos em locais seguros, organi-
zadamente disciplinados para a facili-
dade de localização. Os auditores, em 
geral, têm seus modelos próprios que 
caracterizam os seus métodos de tra-
balho. São também considerados co-
mo papéis de trabalho: quadros, car-
tas, relações, extratos de contas etc., 
não elaborados diretamente pelo au-
ditor, mas por ele solicitados como 
comprovação de situações, saldos, 
apurações etc. Devem representar a 
prova material dos procedimentos de 
auditoria empregados para a formação 
da opinião do auditor. São o teste-
munho do trabalho do auditor e per-
tencem a seus arquivos, para uso es-
tritamente confidencial. (A. Lopes de 
Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de 
Contabilidade, Atlas, 1994). 2- Ver do-
cumentos de trabalho. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).

Parecer. Opinião do auditor sobre o ob-
jeto da auditoria, nomeadamente sobre a 
exatidão, a legalidade e a regularidade das 
operações e elementos analisados. (Bole-
tim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
– Glossário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo do TCU 
e do Tribunal de Contas de Portugal).

Parecer com Ressalva. Opinião dada pelo 
auditor, com relação a seus exames, eviden-
ciando restrições a itens específicos da ma-
téria examinada; quando a ressalva for de 
tal importância que impeça uma opinião 
global, deve dar-se o parecer com ne-
gativa de opinião. A redação da res-
salva deve aproximadamente ser a 
seguinte, segundo as Normas 
de Auditoria Brasi-

Pagamento. Último estágio da despesa 
pública. Caracteriza-se pela emissão do che-
que ou ordem bancária em favor do credor. 
(Revista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975).

Papéis de Trabalho. Impressos, documentos, 
formulários e folhas de papéis utilizados nos 
serviços contábeis, por excelência nos de au-
ditoria. Rascunhos, quadros, demonstrativos, 
relações, listas, apurações etc, utilizados para 
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leira: “com ressal-
va.....: “Ressalvando.... “ 

“Exceto quanto.....“ ou “com ex-
ceção de.... “ A expressão “sujeito 

a.....” não deve ser aplicada, segundo as 
Normas, sendo reservada apenas para as 

incertezas quanto ao resultado final. (A. Lo-
pes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de 

Contabilidade, Atlas, 1994).

Pasta de Arquivo Corrente. Pasta que con-
tém todos os documentos e informações reco-
lhidos pelo auditor em cada tarefa de auditoria 
e de que se servirá para elaborar o seu relatório. 
A pasta permite conservar a prova do trabalho 
efetuado, facilitando a sua supervisão e inclui, 
em regra: índice; relatórios dirigidos às enti-
dades fiscalizadas; comprovações, conclusões 
e recomendações; documentos justificativos 
dos trabalhos efetuados; programas de au-
ditoria; plano global de auditoria. (Boletim 
Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Pasta de Arquivo Permanente. Pasta 
que contém todos os documentos e 
informações gerais de caráter perma-
nente úteis à auditoria, incluindo os re-
sultados de auditorias anteriores. Esta 
pasta deve ser atualizada em função da 
evolução da situação da entidade fis-
calizada e dos trabalhos de auditoria 
efetuados. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito 
do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Passivo. Contas relativas às obrigações 
que uma pessoa física ou jurídica deve 
satisfazer. Evidencia as origens dos re-
cursos aplicados no ativo, dividindo-se 
em passivo circulante, exigível de curto 
e longo prazos, resultados de exercícios 
futuros, patrimônio líquido e passivo 
compensado. (Revista da Associação Bra-
sileira de Orçamento Público, Brasília, 
1975).

Patrimônio Público. Conjunto de bens à 
disposição da coletividade. (Revista da As-
sociação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).

Peculato. Crime caracterizado pelo desvio de 
dinheiro ou de bens públicos por agentes 
públicos incumbidos ou responsáveis pela sua 
guarda ou administração. O crime de pecu-
lato pode ser praticado de forma direta (pelo 
próprio agente e em proveito próprio ou de 
terceiros) ou indireta (pelo favorecimento a 
que a apropriação seja realizada por  outras 
pessoas). (Osvaldo Maldonado Sanches. Di-
cionário de Orçamento, Planejamento e Áreas 
Afins. Brasília: Prisma, 1997).

Pena Pecuniária. É decorrente de ato ilícito. 
(Manual de Estudos do TTN - maio/92 V.1)

Pista de Auditoria. Vestígio que pode influen-
ciar a orientação da auditoria. (Boletim In-
terno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Publicidade. É a divulgação oficial do ato pa-
ra conhecimento público e início de seus efei-
tos externos. Daí porque as leis, atos e contra-
tos administrativos produzem conseqüências 
jurídicas fora dos órgãos que os emitem. Exi-
gem publicidade para adquirirem validade 
universal, isto é, perante as partes e terceiros. 
(Hely Lopes Meirelles, Direito Administrati-
vo Brasileiro, 17° ed., 1990).

Planejamento. Metodologia de administração 
que consiste, basicamente, em determinar os 
objetivos a alcançar as ações a serem realizadas, 
compatibilizando-as com os meios disponíveis 
para sua execução. Essa concepção da ação pla-
nejada é também conhecida como planejamen-
to normativo. (Revista da Associação Brasileira 
de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Planejamento de Auditoria. Processo pelo 
qual se determina os instrumentos necessá-
rios à gestão das tarefas de auditoria - por 
exemplo: plano global de auditoria, progra-
mas de auditoria, orçamento dos recursos. 
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(Boletim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
– Glossário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).

Planejamento Estratégico Participativo (PEP). 
É uma metodologia que permite a uma organi-
zação desenvolver e implementar, disciplinada 
e participativamente, um conjunto de estraté-
gias, decisões e ações fundamentais, não só pa-
ra sua sobrevivência, mas cruciais para seu pro-
gresso e efetividade. Os participantes, reunidos 
em grupos, trabalham segundo técnicas especi-
ficamente desenvolvidas para auxiliar nas várias 
fases do processo de Planejamento Estratégico, 
quais sejam: definição da missão da organi-
zação, análise do seu ambiente externo e inter-
no, identificação das questões estratégicas, for-
mulação de um plano de ação e mecanismos de 
acompanhamento de sua execução. (Planeja-
mento Estratégico e Participativo do TCE/SC, 
julho, 1994). 

Planejamento dos Recursos Humanos. Siste-
ma e procedimentos que permitem a uma enti-
dade dispor, no momento e no local previstos, 
do número apropriado de pessoas componen-
tes para alcançar os seus objetivos. (Boletim In-
terno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Plano de Aplicação. Figura de execução orça-
mentária que resulta da necessidade de se pro-
ceder a um maior detalhamento quanto a 
dotações que são alocadas globalmente no orça-
mento, ou seja, desrespeitando o princípio da 
especificação da despesa. A proliferação de pla-
nos de aplicação denuncia um processo orça-
mentário com sérias deficiências de progra-
mação. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975).

Planos de Carreira, Cargo e Vencimento. 
Conjunto de diretrizes e normas que disciplina 
a estrutura do Quadro de Pessoal e a Progres-
são Funcional, define as atribuições dos cargos e 
estabelece os vencimentos. (Lei Complementar 
nº 078-9/2/1993).

Plano de Contas. 1- Conjunto de normas 
e intitulações sobre contas, destinado a ser-
vir de guia e modelo para os trabalhos de 
registro e demonstração de fatos patrimo-
niais; previsão das contas a serem utiliza-
das em um sistema de escrituração; estu-
do prévio de contas destinado a estabe-
lecer a normalização de registros contá-
beis. O Plano é um “conjunto” que se 
compõe de partes. As partes de um pla-
no podem ser: a) elenco de contas; b) 
descrição da função das contas; c) des-
crição do funcionamento das contas; d) 
método de encerramento de contas e e) 
método de demonstração de contas. (A. 
Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Di-
cionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 
2- Escrituração ordenada e sistematiza-
da das contas utilizáveis numa entida-
de. O Plano contém diretrizes técnicas 
gerais e específicas que orientam a fei-
tura dos registros dos atos praticados e 
dos fatos ocorridos na entidade. (Revista 
da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Plano dos Recursos Humanos. Plano que 
indica as diferentes fases do trabalho a execu-
tar e o tempo que cada membro da equipe de 
auditoria deve dedicar a cada uma dessas fases. 
(Boletim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
– Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Plano Global de Auditoria. Documento com 
os seguintes objetivos: 1) expor os objetivos ge-
rais da auditoria; 2) definir a estratégia global e 
o campo da auditoria; 3) documentar, de ma-
neira concreta, as opções importantes tomadas 
para realizar a auditoria. O plano global de au-
ditoria e as suas posteriores alterações deverão 
ser aprovadas pela autoridade credenciada da 
instituição fiscalizadora. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito 
do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portu-
gal).
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Plano Pluri-
anual.1- É um plano de 

médio prazo, através do qual 
procura-se ordenar as ações do go-

verno que levem ao atingimento dos 
objetivos e metas fixados para um perío-

do de cinco anos, ao nível do governo fe-
deral, e de quatro anos ao nível dos gover-

nos estaduais e municipais. A lei que insti-
tuir o plano plurianual estabelecerá, de for-
ma regionalizada, as diretrizes, objetivos e 
metas da administração pública para as des-
pesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração 
continuada. E nenhum investimento cuja 
execução ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no 
plano plurianual ou sem lei que autorize 
a inclusão, sob pena de crime de respon-
sabilidade. (Hélio Kohama, Contabilida-
de Pública, Atlas, 1991). 2- Lei que esta-
belece de forma regionalizada as diretri-
zes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capi-
tal e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração con-
tinuada. Vigora por cinco anos, sendo 
elaborado no primeiro ano do mandato 
presidencial, abrangendo até o primei-
ro ano do mandato seguinte. (Revista 
da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Política Fiscal. Controle e adminis-
tração das contas públicas através da 
política tributária e de gastos. (Manual 
de Economia. André Franco Montoro 
Filho- et al. Organizadores Diva Bene-
vides Pinho Marco Antônio Sandoval 
de Vasconcellos. 3.ed.- São Paulo: Sa-
raiva, 1998).

Política de Gastos Públicos. Refere-
se à alocação e distribuição dos gastos 
do setor público. (Manual de Econo-
mia. André Franco Montoro Filho- et 
al. Organizadores Diva Benevides Pinho 
e Marco Antônio Sandoval de Vascon-
cellos. 3ª ed.- São Paulo: Saraiva, 1998).

Política Monetária. 1- Controle do sistema 
bancário e monetário exercido pelo governo, 
com a finalidade de propiciar estabilidade pa-
ra o valor da moeda, equilíbrio no balanço de 
pagamentos, pleno emprego e outros objeti-
vos correlatos. (Revista da Associação Brasi-
leira de Orçamento Público, Brasília, 1975). 
2- Determinação da oferta de moeda pelos 
formuladores de política econômica do Ban-
co Central. (Introdução à Economia: princí-
pios de Micro e Macroeconomia. N. Gregory 
Mankin; tradução Maria José Cyhlar Mon-
teiro. Rio de Janeiro: Campus, 1999). 3- É 
a atuação do governo sobre a quantidade de 
moeda, de crédito e do nível das taxas de ju-
ros, com o objetivo de manter a liquidez do 
sistema econômico. (Manual de Economia. 
André Franco Montoro Filho- et al. Organi-
zadores Diva Benevides Pinho e Marco An-
tônio Sandoval de Vasconcellos. 3ª ed.- São 
Paulo: Saraiva, 1998).

Política Tributária. Refere-se à arrecadação de 
impostos por meio da manipulação da estru-
tura e das alíquotas dos impostos. (Manual 
de Economia. André Franco Montoro Filho- 
et al. Organizadores Diva Benevides Pinho e 
Marco Antônio Sandoval de Vasconcellos. 3ª 
ed.- São Paulo: Saraiva, 1998).

Pontos-chaves de Controle. Pontos de controle 
que, num sistema, desempenham uma função 
essencial para evitar ou detectar erros em fases 
decisivas dos procedimentos ou operações. (Bo-
letim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do Tri-
bunal de Contas de Portugal).

População de Referência. Conjunto finito, 
delimitado no tempo e no espaço, ao qual se 
refere a constatação, no caso de a verificação 
ser exaustiva, ou ao qual se estenderá a sig-
nificação dos resultados, no caso de a verifi-
cação ser parcial. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas de 
Portugal).
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Portaria. São atos administrativos internos pe-
los quais os chefes de órgãos, repartições ou 
serviços expedem determinações gerais ou es-
peciais a seus subordinados, ou designam ser-
vidores para funções e cargos secundários. 
Por portaria também se iniciam sindicâncias 
e processos administrativos. Em tais casos 
a portaria tem função assemelhada à da 
denúncia do processo penal. (Hely Lopes 
Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 
17° ed., 1990).

Precatório. 1- É o documento expedido pe-
lo juiz, ao presidente do Tribunal respecti-
vo, para que este determine o pagamento de 
dívida da União, de Estado, Distrito Federal 
ou Município, por meio de inclusão do va-
lor do débito no orçamento do ano seguin-
te. Por exemplo, um particular, após re-
conhecimento judicial de um crédito seu 
contra a Fazenda Pública, requer ao juiz a 
expedição de precatório, para que os recur-
sos correspondentes constem do orçamento 
do ano seguinte, viabilizando a quitação 
da obrigação. (CPI dos Títulos Públicos - 
Brasília, 1997).  2- Denomina-se precatório 
a aquisição de pagamento, ou seja, a autori-
dade competente determina a saída da verba 
para o pagamento da dívida objeto da con-
denação da Fazenda Pública. Tal autorida-
de é o presidente do Tribunal que proferiu a 
decisão exeqüenda, ou seja, do TFR, na área 
federal e do Tribunal do Estado, na área es-
tadual. (José Daniel de Alencar. Dicionário 
de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Pregão. É a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, pro-
movida exclusivamente no âmbito da União, 
qualquer que seja o valor estimado da contra-
tação, em que a disputa pelo fornecimento é 
feita por meio de propostas e lances em ses-
são pública. (Medida Provisória n° 2.026, de 
04 de maio de 2000). 

Prescrição. É a modalidade de extinção de 
um direito, pelo decurso de um certo lap-
so de tempo em que o mesmo não foi exer-
cido. Refere-se ao exercício da ação. O di-

reito de agir é que prescreve. Não se 
confunde com a decadência. Na pres-
crição o direito se extingue pela falta 
de ação de seu titular. (José Daniel 
de Alencar. Dicionário de Auditoria, 
Brasiliana, 1984).

Prestação de Contas. Obrigação de-
corrente de disposições legais que 
consiste na apresentação, por pessoas 
responsáveis pela gestão de recursos 
públicos, de documentos que expres-
sem a situação financeira e o resul-
tado das operações realizadas sob a 
sua responsabilidade. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utili-
zados no Âmbito do Controle Exter-
no do TCU e do Tribunal de Contas 
de Portugal).

Previsão. Num sentido mais amplo, é 
prever a direção e a extensão, partindo 
do conhecimento do presente, do pas-
sado, e com base em certas hipóteses 
sobre o futuro. Admite a probabilida-
de e exclui a certeza absoluta. (Revista 
da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Previsão Orçamentária. A previsão 
orçamentária é, além de ato de plane-
jamento das atividades financeiras do 
Estado, ato de caráter jurídico, “cria-
dor de direitos e de obrigações”. (Revis-
ta da Associação Brasileira de Orçamen-
to Público, Brasília, 1975).

Princípios de Contabilidade Geralmen-
te Aceitos. Princípios gerais aceitos pe-
las associações ou organismos profissio-
nais que se ocupam da harmonização 
das normas contábeis e nos quais se ba-
seia a contabilidade. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo 
do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).



Controle Público e Cidadania

128

Glossário
129

Princípios Fun-
damentais de Contabi-

lidade. Ver princípios de con-
tabilidade geralmente aceitos. (Bo-

letim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos Co-

muns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas 

de Portugal).

Procedimento Contraditório. Procedi-
mento que consiste em enviar cartas e re-
latórios, ou projetos de relatórios de audi-
toria à entidade fiscalizada para que esta 
responda, por escrito, dentro de determina-
do prazo. A resposta pode ser precedida de 
discussões bilaterais que permitem esclare-
cer pontos legítimos. (Boletim Interno do 
TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal 
de Contas de Portugal).

Procedimentos de Auditoria. 1- Con-
junto de investigações técnicas que 
permitem ao auditor formar opinião 
sobre as demonstrações contábeis exa-
minadas e lhe fornecem base para 
emitir seu parecer fundamentado; ro-
teiro para realizar exames de audito-
ria de modo a dar segurança ao tra-
balho; “o procedimento é a maneira 
ou método de processar o curso de 
ação; é o ato da sua performance. 
O procedimento de auditoria cons-
titui o curso da ação avaliável na de-
terminação da validade dos padrões 
e princípios (de auditoria). Eles são 
os atos a serem cumpridos durante o 
curso do exame pela aplicação de téc-
nicas próprias que permitem o alcan-
ce de provas sobre a adequação das 
demonstrações financeiras”. (A. Lo-
pes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicio-
nário de Contabilidade, Atlas, 1994). 
2- É o conjunto de investigações téc-
nicas, objetivando reunir conhecimen-
to e provas que possibilitem ao auditor 
formar opinião sobre as demonstrações 

contábeis examinadas. (José Daniel de 
Alencar. Dicionário de Auditoria, Brasilia-
na, 1984). 3- Conjunto de verificações e 
averiguações previstas num programa de 
auditoria, que permite obter e analisar as 
informações necessárias à formulação da 
opinião do auditor. (Boletim Interno do 
TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal 
de Contas de Portugal).

Produto Interno Bruto (PIB). Refere-se 
ao valor agregado de todos os bens e ser-
viços finais produzidos dentro do território 
econômico do país, independentemente da 
nacionalidade dos proprietários das unida-
des produtoras desses bens e serviços. Ex-
clui as transações intermediárias, é medido 
a preços de mercado e pode ser calculado 
sob três aspectos. Pela ótica da produção, 
o PIB corresponde à soma dos valores agre-
gados líquidos dos setores primário, secun-
dário, e terciário da economia, mais os im-
postos indiretos, mais a depreciação do ca-
pital, menos os subsídios governamentais. 
Pela ótica da renda, é calculado a partir das 
remunerações pagas dentro do território 
econômico do país, sob a forma de salários, 
juros, aluguéis e lucros distribuídos; so-
mam-se a isso os lucros não distribuídos, os 
impostos indiretos e a depreciação do capi-
tal e, finalmente, subtraem-se os subsídios. 
Pela ótica do dispêndio, resulta da soma 
dos dispêndios em consumo das unidades 
familiares e do governo, mais as variações 
de estoques, menos as importações de mer-
cadorias e serviços e mais as exportações. 
Sob essa ótica, o PIB é também denomina-
do Despesa Interna Bruta. (Dicionário de 
Economia e Administração, Paulo Sandro-
ni, Nova Cultural,1996).

Profundidade da Auditoria. Ver intensidade 
da auditoria. (Boletim Interno do TCU n. 34 
de 23/07/92 – Glossário de Termos Comuns 
Utilizados no Âmbito do Controle Externo 
do TCU e do Tribunal de Contas de Portu-
gal).
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Programa (Orçamento). 1- Desdobramento da 
classificação funcional programática, através do 
qual se faz a ligação entre os planos de longo e 
médio prazo aos orçamentos plurianuais e anu-
ais, representando os meios e instrumentos de 
ação, organicamente articulados para o cumpri-
mento das funções. Os programas, geralmente, 
representam os produtos finais da ação gover-
namental. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975). 2- É o ins-
trumento de organização da ação governamen-
tal visando à concretização dos objetivos pre-
tendidos, sendo mensurado por indicadores es-
tabelecidos no plano plurianual. (Portaria nº 
42, publicada no Diário Oficial da União em 
15 de abril de 1999 - A nova sistemática para 
a elaboração do plano plurianual 2000/2003 e 
do orçamento programa para 2000).

Programa de Auditoria. 1- Plano de trabalho 
que se estabelece para realizar as tarefas de au-
ditoria. Os Planos de Auditoria representam 
uma providência que previamente se realiza 
para que exista ordem e se saiba o que exami-
nar e revisar em uma empresa. Tais peças são 
escritas, fixam os procedimentos a serem se-
guidos, os objetivos a serem alcançados em ca-
da campo ou área de exame e pode determinar 
a profundidade ou extensão do que se vai ve-
rificar. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. 
Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 2- 
Documento que define os seguintes elemen-
tos: a) sistemas, documentos e situação finan-
ceira a auditar; b) objetivos específicos de au-
ditoria; c) âmbito da auditoria; d) pormenores 
sobre as diferentes fases do trabalho a efetuar 
e procedimentos de auditoria a serem utiliza-
dos. O programa de auditoria descreve, numa 
ordem lógica, a natureza e o âmbito do traba-
lho a realizar e, portanto: a) serve de base ao 
trabalho que conduz às conclusões de audito-
ria; b) facilita a auditoria e a supervisão da exe-
cução do trabalho; c) organiza o trabalho dos 
auditores da maneira mais eficaz. (Boletim In-
terno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Programação da Execução Orçamen-
tária. Detalhamento da execução física do 
programa de trabalho ao longo do exer-
cício, tendo em conta as características, 
exigências e interdependência das ações, 
visando sua compatibilização com o flu-
xo da receita, a maximização dos re-
sultados e a minimização dos desperdí-
cios e ociosidade dos recursos. A con-
trapartida da programação física deve 
ser a programação financeira. (Revista 
da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Programa de Apoio Administrativo 
(Orçamento). Engloba ações de na-
tureza tipicamente administrativa que, 
embora colaborem para a consecução 
dos objetivos dos programas finalísticos 
e demais programas, não têm suas des-
pesas passíveis, no momento, de apro-
priação àqueles programas. Haverá um 
único Programa de Apoio Administrati-
vo para todas as unidades orçamentárias. 
(Portaria nº 42, publicada no Diário Ofi-
cial da União em 15 de abril de 1999 - A 
nova sistemática para a elaboração do pla-
no plurianual 2000/2003 e do orçamento 
programa para 2000).

Programa Finalístico (Orçamento). Re-
sulta em bens ou serviços ofertados direta-
mente à sociedade. (Portaria nº 42, publi-
cada no Diário Oficial da União em 15 de 
abril de 1999 - A nova sistemática para a ela-
boração do plano plurianual 2000/2003 e 
do orçamento programa para 2000).

Programa de Gestão de Políticas Públicas 
(Orçamento). Abrange ações de gestão 
de governo relacionadas à formulação, 
coordenação, supervisão, avaliação e di-
vulgação de políticas públicas.(Portaria 
nº 42, publicada no Diário Oficial da 
União em 15 de abril de 1999 - A 
nova sistemática para a elaboração 
do plano plurianual 2000/2003 e 
do orçamento programa para 
2000).
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Programa de 
Serviços ao Estado 

(Orçamento). Resulta em bens 
ou serviços ofertados diretamente 

ao Estado, por instituições criadas 
para esse fim específico. (Portaria nº 

42, publicada no Diário Oficial da 
União em 15 de abril de 1999 - A nova 

sistemática para a elaboração do plano 
plurianual 2000/2003 e do orçamento 
programa para 2000).

Programação Financeira. Atividade rela-
tiva ao orçamento de caixa, compreenden-
do a previsão do comportamento da receita, 
a consolidação dos cronogramas de desem-
bolso e o estabelecimento do fluxo de caixa. 
(Revista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975)

Público-alvo (Orçamento). População 
(pessoas, comunidades, categorias da so-
ciedade, instituições, setores etc) que pos-
sui em comum algum atributo, necessi-
dade ou potencialidade e a qual se pre-
tende atingir diretamente com os resul-
tados esperados pela execução do pro-
grama. (Portaria nº 42, publicada no 
Diário Oficial da União em 15 de 
abril de 1999 - A nova sistemática pa-
ra a elaboração do plano plurianual 
2000/2003 e do orçamento programa 
para 2000).

Progressão Funcional. Deslocamen-
to funcional de servidor, entre referên-
cias e níveis, por promoção no mesmo 
cargo. (Lei Complementar nº 078-9/
2/1993- Lei Estadual).

Projeto (Orçamento). 1- Instru-
mento cuja programação deve ser ar-
ticulada e compatibilizada com ou-
tros, para alcançar os objetivos de um 
programa, envolvendo um conjunto 
de operações limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que con-
corre para a expansão ou aperfeiçoa-
mento da ação do governo. (Revista 
da Associação Brasileira de Orçamento 

Público, Brasília, 1975). 2. Conjunto de 
operações limitadas no tempo, que concor-
rem para a expansão ou aperfeiçoamento 
da ação governamental, das quais resulta 
um produto. A classificação como projeto 
só se aplica a ações financiadas, total ou 
parcialmente, com recursos do Orçamento 
Geral do Estado. (Portaria nº 42, publica-
da no Diário Oficial da União em 15 de 
abril de 1999 - A nova sistemática para a 
elaboração do plano plurianual 2000/2003 
e do orçamento programa para 2000).

Provisão. 1- Operação descentralizadora de 
crédito orçamentário em que a unidade 
orçamentária de origem possibilita a reali-
zação de seus programas de trabalho por 
parte de unidade administrativa diretamente 
subordinada, ou por outras unidades orça-
mentárias ou administrativas não subordi-
nadas, dentro de um mesmo Ministério 
ou Órgão. (Revista da Associação Brasileira 
de Orçamento Público, Brasília, 1975). 
2- Consiste na descentralização do crédito 
orçamentário ou adicional, da unidade orça-
mentária detentora do crédito em favor de 
unidade administrativa subordinada, ou de 
outra unidade orçamentária ou adminis-
trativa, dentro do próprio Ministério ou 
Órgão. A figura da provisão está associada 
ao sub-repasse. (José Daniel de Alencar. Di-
cionário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Quadro de Detalhamento da Despesa 
(QDD). É o documento que indica, por 
Órgão ou Ministério e em cada unidade orça-
mentária, a cotização dos elementos de des-
pesa pelos projetos e/ou atividades, podendo 
ter sua dotação dividida por mais de um ele-
mento de despesa. (José Daniel de Alencar. 
Dicionário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Quadro de Pessoal. Conjunto de carreiras, 
cargos de provimento em comissão e funções 
de confiança. (Lei Complementar nº 078-9/
2/1993- Lei Estadual). 
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Queda de Arrecadação. Denomina-se que-
da de arrecadação a diferença negativa entre 
as receitas prevista e realizada. (João Angéli-
co, Contabilidade Pública, 5ª ed., São Paulo, 
Atlas, 1981).

Qualidade de Auditoria Realizada. Ver ava-
liação da qualidade da auditoria. (Boletim In-
terno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

ponde a uma produção ou reprodução 
de um valor patrimonial; resultado de 
uma operação produtiva; provento ou 
remuneração por serviços.

 Por receita entende-se a entrada quase 
sempre monetária correspondente à 
venda de uma mercadoria, de um pro-
duto ou de um serviço econômico ou 
financeiro; entrada que pode ser an-
tecipada no ato, ou diferida, e tam-
bém imediata com relação à própria 
obtenção da mercadoria, do produto 
ou do rendimento do serviço. (A. Lo-
pes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicio-
nário de Contabilidade, Atlas, 1994).

Receita Arrecadada. Arrecadação da 
receita da União, Estados e Muni-
cípios, provenientes da execução do 
orçamento. (José Daniel de Alencar. 
Dicionário de Auditoria, Brasiliana, 
1984).

Receita das Operações de Crédito. 
São as receitas que possuem como 
origem fatos administrativos ou de 
operações realizadas, como meio de 
conseguir recursos a fim de suprir a de-
ficiência de caixa ou para atender às des-
pesas que a arrecadação normal orça-
mentária não comporta. As operações de 
crédito podem ser “reais” ou “compensa-
tivas”. As reais gravam o patrimônio do 
Estado e as compensativas não afetam o 
mesmo nem o modificam. Tal título de 
conta é utilizado na Contabilidade pública 
para expressar fatos como: a) emissão de 
títulos da dívida externa fundada ou con-
solidada; b) emissão de títulos da dívida 
interna fundada ou consolidada; c) emis-
são de títulos da dívida flutuante; d) 
conversões de espécie; e) suprimentos de 
exercício. As emissões de títulos geram 
apólices, obrigações do tesouro, letras 
do tesouro, bilhetes do tesouro, notas 
promissórias, papel-moeda etc. (A. 
Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. 
Dicionário de Contabilida-
de, Atlas, 1994).

Razão. Livro de escrituração contábil desti-
nado ao registro sistemático dos fatos patri-
moniais através das contas. Livro principal 
das partidas dobradas que reúne as contas em 
seus débitos e que serve de base para o levan-
tamento do balancete. (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabilida-
de, Atlas, 1994).

Realizável. Grupo de contas, da classificação 
financeira, que registra os valores de capaci-
dade de reversão em moeda, a maior ou me-
nor prazo. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes 
de Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 
1994).

Realizável a Curto Prazo. Divisão do reali-
zável que representa os valores que se conver-
tem em moeda no prazo de 12 meses. (A. Lo-
pes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de 
Contabilidade, Atlas, 1994).

Realizável a Longo Prazo. Divisão do reali-
zável que representa os valores que se conver-
tem em moeda somente depois de 12 meses. 
Valores conversíveis em dinheiro somente no 
prazo de mais de um exercício. (A. Lopes de 
Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de Con-
tabilidade, Atlas, 1994).

Receita. Recuperação dos investimentos; ren-
da produzida por um bem patrimonial; va-
lor que representa a parte positiva no sistema 
dos resultados; entrada de valores que corres-
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Receita Extra-
orçamentária. É aquela 

que não integra o orçamento 
público. É classificada em contas fi-

nanceiras adequadas, existentes no pla-
no de contas da entidade. (João Angéli-

co, Contabilidade Pública, Atlas, 1994).

Receita Líquida. Receita que representa a 
diferença entre a receita bruta e as deduções; 
receita final. Receita derivada de operações 
de dedução da receita bruta. (A. Lopes de 
Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de Con-
tabilidade, Atlas, 1994).

Receita Corrente Líquida. Somatório das 
receitas tributárias, de contribuições, patri-
moniais, industriais, agropecuárias, de ser-
viços, transferências correntes e outras re-
ceitas também correntes, deduzidos: a) na 
União, os valores transferidos aos Estados 
e Municípios por determinação constitu-
cional ou legal, e as contribuições men-
cionadas na alínea a do inciso I e no in-
ciso II do art. 195, e no art. 239 da 
Constituição; b) nos Estados, as parce-
las entregues aos Municípios por de-
terminação constitucional; c)na União, 
nos Estados e nos Municípios, a con-
tribuição dos servidores para o custeio 
do seu sistema de previdência e assis-
tência social e as receitas provenientes 
da compensação financeira citada no pa-
rágrafo 9° do art. 201 da Constituição. 
Serão computados no cálculo da recei-
ta corrente líquida os valores pagos e 
recebidos em decorrência da Lei Com-
plementar n. 87, de 13 de setembro 
de 1996, e do fundo previsto pelo art. 
60 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias.
Não serão considerados na receita cor-
rente líquida do Distrito Federal e dos 
Estados do Amapá e de Roraima os re-
cursos recebidos da União para atendi-
mento das despesas de que trata o inciso 
V do parágrafo 1 do art. 19 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. A receita cor-
rente líquida será apurada somando-se as 

receitas arrecadadas no mês e nos onze ante-
riores, excluídas as duplicidades. (Lei Com-
plementar nº 101, de 4/5/2000 - Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal).

Receita Líquida Disponível. 1- É aquela apu-
rada deduzindo-se, da receita total do Tesou-
ro do Estado, as operações de crédito, convê-
nios, ajustes e acordos administrativos, trans-
ferências constitucionais aos municípios e a 
receita proveniente da contribuição social do 
salário-educação. (Lei 9.900, de 21 de julho 
de 1995). 2. É o total das receitas correntes, 
deduzidos os valores das receitas provenien-
tes de convênios, ajustes e acordos adminis-
trativos, de transferências por participações, 
constitucionais e legais, dos municípios, na 
arrecadação de tributos de competência do 
Estado e de quotas-partes da Contribuição 
do Salário-Educação e do Imposto Sobre Pro-
dutos Industrializados - Estados Exportado-
res - Municípios.

 Para efeito de cálculo da receita conceituada 
acima, não serão deduzidas as receitas destina-
das ao Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino e Valorização do Magistério - 
FUNDEF, e a receita proveniente do Imposto 
de Renda Retido na Fonte, sob todas as formas. 
(Lei nº 10.885, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 16.001, de 11.09.98). 

Receita Líquida Real. 1- É a receita realizada nos 
doze meses anteriores ao mês imediatamente an-
terior àquele em que estiver apurando,excluídas 
as receitas provenientes de operações de crédi-
to, de alienação de bens, de transferências vo-
luntárias ou doações recebidas com o fim espe-
cífico de atender despesas de capital e, no caso 
dos Estados, as transferências aos Municípios, 
por participações constitucionais e legais. (Re-
solução nº 69, do Senado Federal, de 14/12/
1995- dispõe sobre as operações de crédito in-
terno e externo dos Estados, do Distrito Fede-
ral, dos Municípios e de suas respectivas autar-
quias, inclusive concessão de garantias, seus li-
mites e condições de autorização). 2- É a recei-
ta realizada nos doze meses anteriores ao mês 
imediatamente anterior àquele em que se es-
tiver apurando, observado, ainda, o seguinte: 
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a) serão excluídas as receitas provenientes de 
operações de crédito, de anulação de restos a 
pagar, de alienação de bens, de transferências 
vinculadas a qualquer título, de transferências 
voluntárias ou doações recebidas com o fim es-
pecífico de atender despesas de capital e, no 
caso dos Estados, as transferências aos Muni-
cípios por participações constitucionais e le-
gais; b) serão computadas as receitas oriundas 
do produto da arrecadação do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transpor-
te Interestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação destinado à concessão de quaisquer favo-
res fiscais ou financeiros, inclusive na forma de 
empréstimos ou financiamentos, ainda que por 
meio de fundos, instituições financeiras ou ou-
tras entidades controladas pelo poder público, 
concedidas com base na referido imposto e que 
resulte em redução ou eliminação, direta ou in-
direta, do respectivo ônus. (Resolução nº 78 do 
Senado Federal, de 1º de julho de 1998, artigo 
6º, § 3º).

Receita Orçamentária. São os tributos, as 
rendas, as transferências, as alienações, os 
retornos de empréstimos e as operações de 
créditos por prazo superior a doze meses. A 
arrecadação das receitas deste grupo depen-
de de autorização legislativa que é a própria 
Lei Orçamentária. Realizam-se estas receitas 
pela execução do orçamento. (João Angélico, 
Contabilidade Pública, Atlas, 1994).

Receita Própria. As arrecadações pelas entida-
des públicas em razão de sua atuação econô-
mica no mercado. Estas receitas são aplica-
das pelas próprias unidades geradoras. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Receita Pública. 1- É o recolhimento de bens 
aos cofres públicos. Ingresso, entrada ou receita 
pública são, na verdade, expressões sinônimas 
na terminologia de finanças públicas. (João An-
gélico, Contabilidade Pública, Atlas, 1994). 2- 
A receita pública percorre três estágios: a) lança-
mento; b) arrecadação e c) recolhimento aos co-
fres públicos. (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de 
Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994).

Receita Tributária. É o crédito da Fazen-
da Pública dessa natureza, proveniente 
de obrigação legal, relativa a tributos 
e respectivos adicionais e multa. (José 
Daniel de Alencar. Dicionário de Au-
ditoria, Brasiliana, 1984).

Receita Vinculada. Receita arreca-
dada com destinação específica es-
tabelecida na legislação vigente. Se 
a receita vinculada é instrumento 
de garantia de recursos à execução 
do planejamento, por outro lado, 
o aumento da vinculação introduz 
maior rigidez na programação orça-
mentária. (Revista da Associação 
Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).

Receitas Correntes. São as receitas 
tributária, de contribuições, patri-
monial, agropecuária, industrial, de 
serviços e outras e, ainda as prove-
nientes de recursos financeiros re-
cebidos de outras pessoas de direito 
público ou privado, quando destina-
das a atender despesas classificáveis 
em despesas correntes. (José Daniel 
de Alencar. Dicionário de Auditoria, 
Brasiliana, 1984).

Recomendações de Auditoria. Medi-
das corretivas possíveis sugeridas pela 
instituição de fiscalização ou pelo audi-
tor para corrigir as deficiências detecta-
das durante a auditoria. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).

Recursos Disponíveis. Recursos sobre 
os quais o poder executivo mantém au-
tonomia no sentido de prover sua 
alocação em programas prioritários, 
em face da decisão de política 
econômica global. (Revista da As-
sociação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 
1975).
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Refinanciamento da 
Dívida Mobiliária. É a emissão 

de títulos para pagamento do princi-
pal acrescido da atualização monetária. 

(Lei Complementar nº 101, de 4/5/2000 
- Lei de Responsabilidade Fiscal).

Regime de Caixa. Modalidade contábil 
que considera para a apuração do resultado 
do exercício apenas os pagamentos e recebi-
mentos ocorridos efetivamente no exercício. 
(Revista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975).

Regime de Competência. Modalidade 
contábil que considera os fatos contábeis 
ocorridos durante o exercício para fins de 
apuração dos resultados do mesmo. (Revis-
ta da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Regimentos. São atos administrativos 
normativos de atuação interna, dados que 
se destinam a reger o funcionamento de 
órgãos colegiados e de corporações legis-
lativas. Como ato regulamentar interno, 
o regimento só se dirige aos que devem 
executar o serviço ou realizar a ativida-
de funcional regimentada, sem obrigar 
aos particulares em geral. (Hely Lopes 
Meirelles, Direito Administrativo Bra-
sileiro, 17° ed., 1990).

Registros Cadastrais (licitação). São 
assentamentos que se fazem nas 
repartições administrativas que reali-
zam licitações, para fins de qualifi-
cação e classificação dos interessados 
em contratar com a Administração, no 
ramo de suas atividades. (José Daniel 
de Alencar. Dicionário de Auditoria, 
Brasiliana, 1984).

Relatório de Auditoria. 1- Relatório 
que apresenta os resultados dos exames 
da escrita contábil da empresa. O rela-
tório de auditoria pode, para maior cla-
reza, ser dividido em capítulos: um de 
introdução, outro de análise de cada con-
ta e de como foi comprovado seu saldo, 

outro de conclusão sobre o estado geral, ou-
tro sobre orientação e sugestões. Os relatórios 
de auditoria podem ser: mensais, parciais ou 
transitórios e anuais. São normalmente sigi-
losos, ou seja, devem ser lidos apenas pela 
administração e pelos altos interessados. Po-
dem ser preparados pelo auditor ou por seus 
auxiliares; quando preparados pelos auxiliares 
constituem, normalmente, peças isoladas que 
serão posteriormente reunidas em relatório 
geral, feito pelo responsável principal (nor-
malmente o contador-auditor). Em seus co-
mentários podem incluir até fatos estranhos à 
Contabilidade como: conduta de pessoal, lo-
calização da empresa etc.  2- Documento con-
tendo as comprovações, conclusões e, eventu-
almente, recomendações que a instituição de 
fiscalização ou o auditor considerem útil levar 
ao conhecimento da entidade fiscalizada ou 
de qualquer outra autoridade competente. O 
relatório de auditoria pode ser acompanhado 
das respostas da entidade fiscalizada. (Bole-
tim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Relatório Periódico. Relatório que, tendo em 
conta a natureza da auditoria, a importância 
da entidade a fiscalizar e os meios à dispo-
sição da instituição de fiscalização, é elabo-
rado em intervalos regulares. Tais intervalos 
devem, em princípio, ser suficientes para que 
os gestores tomem medidas corretivas. (Bo-
letim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Relevância. Qualidade que a informação tem 
de influenciar as decisões dos seus destina-
tários ajudando-os a avaliar os acontecimentos 
passados, presentes e futuros ou a confirmar 
ou a corrigir as suas avaliações. A relevância é 
normalmente considerada em função do valor 
monetário, mas a natureza ou as característi-
cas de um elemento ou grupo de elementos 
também podem tornar um assunto relevante. 
(Boletim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
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– Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Remuneração. É a quantia percebida pelo 
servidor ou empregado, como retribuição de 
seu trabalho, compreendendo o salário-base e 
todas as demais vantagens consideradas como 
direito adquirido. (José Daniel de Alencar. 
Dicionário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

Repasse.1-Distribuição pelo Órgão ou Minis-
tério dos recursos financeiros corresponden-
tes ao seu crédito, para utilização pelas uni-
dades orçamentárias. (Revista da Associação 
Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 
1975). 2- Importância que a Unidade Orça-
mentária transfere a outro Ministério ou 
Órgão, estando associado ao destaque orça-
mentário. (Revista da Associação Brasileira 
de Orçamento Público, Brasília, 1975)

Reserva de Contingência. Dotação global 
não especificamente destinada a determinado 
Órgão, unidade orçamentária, programa ou 
categoria econômica, cujos recursos serão uti-
lizados para abertura de créditos adicionais. 
(Revista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975).

Resolução. São atos administrativos normati-
vos expedidos pelas altas autoridades do Exe-
cutivo (mas não pelo Chefe do Executivo, 
que só deve expedir decretos), ou pelos presi-
dentes de tribunais e órgãos legislativos, para 
disciplinar matéria de sua competência espe-
cífica. Por exceção admitem-se resoluções in-
dividuais. (Hely Lopes Meirelles, Direito Ad-
ministrativo Brasileiro, 17° ed., 1990).

Ressalva em Parecer. Observação, de natu-
reza restritiva, que exime de responsabilidade 
o auditor em relação a certo fato, quer por-
que discorda do que foi registrado, quer por-
que não lhe foi possível examinar, quer por-
que discrepa em relação a normas e leis. Re-
cusa opinar sobre certo fato, conta ou even-
to, em relação a demonstrações contábeis ou 
opinião contrária aos mesmos eventos. (A. 
Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário 
de Contabilidade, Atlas, 1994).

Restituição. Direito de contribuinte que pa-
gou tributo indevidamente, a reaver o va-
lor pago. (Revista da Associação Brasileira 
de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Restos a Pagar. 1- Consideram-se res-
tos a pagar as despesas empenhadas 
mas não pagas até o dia 31 de dezem-
bro, distinguindo-se as processadas 
das não-processadas. Portanto, uma 
vez empenhada a despesa e não sen-
do paga até o dia 31 de dezembro, 
será considerada como restos a pa-
gar, para efeito do encerramento do 
exercício financeiro. Em outras pa-
lavras, uma vez empenhada a despe-
sa, ela pertence ao exercício financei-
ro, onerando as dotações orçamen-
tárias daquele exercício. (Hélio Ko-
hama, Contabilidade Pública, Atlas, 
1991). 2- Despesa escriturada como 
dívida flutuante e que passa de um 
para outro exercício, nas entidades 
públicas; título de conta que, de acor-
do com a padronização estabelecida 
pela Lei 4.320/64, para a União, os Es-
tados, os Municípios e o Distrito Fe-
deral, representa, no Ativo, a contra-
partida de despesa a pagar, figurando co-
mo receita extraordinária; título de con-
ta, que figura na despesa extraordinária, 
relativo a pagamentos no exercício; conta 
típica do passivo financeiro, por natureza. 
As despesas não pagas até o fim do exercí-
cio são levadas à conta de restos a pagar, e 
analisadas pelos credores. (A. Lopes de Sá, 
Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de Conta-
bilidade, Atlas, 1994).

Resultado Financeiro. É o resultado econô-
mico que advém das operações sobre capi-
tal numerário, ou seja, é aquele que surge 
através da diferença matemática existen-
te entre as receitas de emprego de capi-
tal monetário e as despesas financei-
ras de uma empresa. (José Daniel 
de Alencar. Dicionário de Audi-
toria, Brasiliana, 1984).
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Revisão. Ver audi-
toria. (Boletim Interno do 

TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados no 

Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).

Risco de Auditoria. Risco aceito pelo au-
ditor sobre a possibilidade de não detectar 

um erro ou uma fraude. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Sistema. Conjunto dos elementos da entida-
de, ligados entre si, para alcançar um objeti-
vo. um sistema inclui as informações recebi-
das, as operações realizadas, os recursos uti-
lizados para a execução dessas operações, os 
resultados, bem como os seus efeitos sobre o 
exterior. Por outro lado, inclui a organização 
que orienta todos os elementos para garantir 
os resultados previstos. (Boletim Interno do 
TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito do Con-
trole Externo do TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).

Sistema de Gestão e de Controle In-
terno. Conjunto constituído pela organi-
zação interna, pelos procedimentos e/ou 
pelas práticas que permitem à entidade al-
cançar os seus objetivos. Incluem: 1) os sis-
temas de planejamento que permitem pre-
parar as decisões políticas ou administrati-
vas; 2) os sistemas de execução que permi-
tem transmitir ordens dos órgãos de gestão 
superior da organização até aos níveis infe-
riores, com indicação da divisão de respon-
sabilidades; e 3) os sistemas de controle (s) 
interno (s) que permitem verificar, por in-
termédio de um conjunto de procedimen-
tos e práticas, se a entidade funciona em 
conformidade com os princípios de con-
trole (s) interno (s) (Boletim Interno do 
TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal 
de Contas de Portugal).

Software (processamento de dados). A to-
talidade de programas e rotinas usados para 
aumentar a performance de um computa-
dor, como compiladores, assembladores, nar-
radores, rotinas e sub-rotinas. (José Daniel 
de Alencar. Dicionário de Auditoria, Brasi-
liana, 1984).

Spread. Percentual acrescido à taxa de juros, 
comum em operações de crédito externo. 
É também conhecido como “taxa de risco”. 
(Revista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975).

Salários. Título de conta que registra o 
pagamento da mão-de-obra; subtítulo de 
conta que normalmente integra as contas 
de despesas indicando a remuneração do 
trabalho dos operários. (A. Lopes de Sá, 
Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de Con-
tabilidade, Atlas, 1994).

Segregação de Funções. Princípio 
básico do sistema de controle interno 
que consiste na separação de funções, 
nomeadamente de autorização, apro-
vação, execução, controle e contabili-
zação das operações. (Boletim Interno 
do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU 
e do Tribunal de Contas de Portugal).

Serviço Público. É o conjunto de ativi-
dades e bens que são exercidos ou colo-
cados à disposição da coletividade, visan-
do abranger e proporcionar o maior grau 
possível de bem estar social ou “da pros-
peridade pública”. (Hélio Kohama, Con-
tabilidade Pública, Atlas, 1991). 

Síntese de Auditoria. Ver conclusões de au-
ditoria. (Boletim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos Comuns Uti-
lizados no Âmbito do Controle Externo do 
TCU e do Tribunal de Contas de Portugal).
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Subfunção (Orçamento). Representa uma 
partição da função, visando a agregar de-
terminado subconjunto de despesa do setor 
público. As subfunções poderão ser combi-
nadas com funções diferentes daquelas a que 
estejam vinculadas. (Portaria nº 42, publica-
da no Diário Oficial da União em 15 de abril 
de 1999 - A nova sistemática para a elabo-
ração do plano plurianual 2000/2003 e do 
orçamento programa para 2000).

Subprograma. Categoria de programação uti-
lizada no âmbito da “Classificação Funcio-
nal-Programática” para o detalhamento do 
“Programa”. Os subprogramas se destinam 
expressar os agregados singulares das partes 
do conjunto de ações dotadas de característi-
cas próprias e que sejam tipicamente neces-
sárias ao atingimento de produtos finais ou 
parciais relacionados aos objetivos de um pro-
grama. (Osvaldo Maldonado Sanches. Dicio-
nário de Orçamento, Planejamento e Áreas 
Afins. Brasília: Prisma, 1997).

Subvenção Econômica. Alocação destinada 
à cobertura dos déficits de manutenção das 
empresas públicas de natureza autárquica ou 
não, assim como as dotações destinadas a co-
brir a diferença entre os preços de mercado e 
os preços de revenda pelo governo de gêneros 
alimentícios ou outros e também as dotações 
destinadas ao pagamento de bonificações a 
produtores de determinados gêneros ou ma-
teriais. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975).

Subvenção Social. Suplementação dos recursos 
de origem privada aplicados na prestação de 
serviços de assistência social ou cultural sem fi-
nalidade lucrativa. (Revista da Associação Bra-
sileira de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Superávit. Em orçamentos públicos o superávit 
significa uma receita superior à despesa decor-
rente de um aumento da arrecadação ou um 
decréscimo dos gastos. Na balança comercial 
significa um valor das exportações superior ao 
das importações. No balanço de pagamentos 
significa que a soma de todas as entradas de 
divisas decorrentes das várias operações com o 

resto do mundo é superior às saídas de di-
visas originadas nessas mesmas operações. 
É o oposto do déficit. (Dicionário de 
Economia e Administração, Paulo San-
droni, Nova Cultural,1996).

Superávit Financeiro. Diferença positiva 
entre o ativo financeiro e o passivo fi-
nanceiro, conjugando-se, ainda, os sal-
do dos créditos adicionais e as operações 
de créditos a eles vinculados. (Revista 
da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Superávit Orçamentário. Quando a so-
ma das receitas estimadas é maior que 
às das despesas orçamentárias previs-
tas. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975).

Supervisão da Auditoria. Atividade de 
direção e controle em todas as fases da 
auditoria para adequar as apurações, os 
procedimentos e os exames aos objetivos 
a atingir. (Boletim Interno do TCU n. 
34 de 23/07/92 – Glossário de Termos 
Comuns Utilizados no Âmbito do Con-
trole Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).

Suplementação. Aumento de recursos 
por crédito adicional para reforçar as 
dotações que já constam na Lei Orçamen-
tária. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975). 

Suporte Lógico (Software) de Auditoria. 
Conjunto de programas informáticos aplica-
dos ao campo da auditoria, que permite ao 
auditor tratar os dados informatizados, tais 
como: 1) totalização; 2) classificação; 3) es-
tratificação; 4) amostra aleatória ou estatís-
tica; 5) substituição; 6) comparação entre 
o conteúdo de vários arquivos; e 7) amos-
tra baseada em critérios. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo do 
TCU e do Tribunal de Con-
tas de Portugal).
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Suprimento. É o 
estágio da despesa em que o 

Tesouro Público entrega aos agen-
tes pagadores os meios de pagamento 

para liquidação dos compromissos finan-
ceiros marcados para determinado perío-

do. Compõe-se de uma única fase: entrega 
de meios de pagamento dos agentes pagado-

res. (João Angélico, Contabilidade Pública, 
5ª ed., São Paulo, Atlas, 1981).

Suprimento de Fundos. Instrumento de exe-
cução ao qual pode recorrer o ordenador de 
despesas para, através de servidor subordina-
do, realizar despesas que, a critério da adminis-
tração e consideradas as limitações previstas em 
Lei, não possam ou não devam ser realizadas 
por via bancária. (Revista da Associação Brasi-
leira de Orçamento Público, Brasília, 1975).

Terminal (processamento de dados). Equi-
pamento que introduz dados no computa-
dor, para seu processamento, recebendo de-
pois as informações elaboradas. (José Daniel 
de Alencar. Dicionário de Auditoria, Brasi-
liana, 1984).

Termo Aditivo. 1- Consiste no instrumento 
que venha modificar o convênio, ajuste ou 
o contrato, alterando-o em algum aspecto, 
acrescentando ou excluindo uma ou algumas 
de suas cláusulas. (José Daniel de Alencar. 
Dicionário de Auditoria, Brasiliana, 1984).  
2- Instrumento elaborado com a finalidade 
de alterar itens de contratos, convênios ou 
acordos firmados pela administração pública. 
(Revista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975).

Teste de Conformidade. Procedimentos uti-
lizados no âmbito da auditoria de sistemas 
destinados a verificar se os controles-chaves 
considerados como tais pelo auditor funcio-
nam corretamente. No caso de o teste de 
conformidade revelar deficiências a nível dos 
controles-chaves, o auditor deverá proceder 
a verificações suplementares (por exemplo: 
testes-substantivos), para avaliar de modo 
mais preciso o alcance das deficiências. (Bo-
letim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – 
Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).

Teste de Controle. Ver teste de conformidade. 
(Boletim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
– Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do Tri-
bunal de Contas de Portugal).

Teste e Procedimento. Teste que permite 
verificar a exatidão da descrição do sistema, 
tal como foi registrada, selecionando uma 
operação de cada tipo e fazendo-a acompa-
nhar através de todo o sistema da entidade 
fiscalizadora. (Boletim Interno do TCU n. 
34 de 23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Controle 
Externo do TCU e do Tribunal de Contas 
de Portugal).

Tarefa de Auditoria. Análise de um te-
ma claramente selecionado no programa 
de auditoria, com vista a alcançar seus 
objetivos. (Boletim Interno do TCU 
n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Ter-
mos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribu-
nal de Contas de Portugal).

Taxa. Espécie de tributo que os indi-
víduos pagam ao Estado, em razão do 
exercício do Poder de Polícia ou 
pela utilização, efetiva ou potencial, 
de serviços públicos específicos e di-
visíveis, prestados ao contribuinte ou 
postos à sua disposição. (Revista da 
Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Técnica de Auditoria. Análise de um 
elemento selecionado com vistas a deter-
minar se um objetivo específico de audi-
toria é ou não alcançado. (Boletim Inter-
no do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glos-
sário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do 
Tribunal de Contas de Portugal).
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Teste-Substantivo. Procedimentos de verificação 
utilizados pelo auditor para confirmar se os re-
gistros contábeis são completos, razoáveis e váli-
dos, podendo ser efetuados como complemen-
to aos testes de conformidade (de controle). 
(Boletim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
– Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do Tri-
bunal de Contas de Portugal).

Títulos da Dívida Pública. Títulos financei-
ros com variadas taxas de juros, métodos de 
atualização monetária e prazo de vencimen-
to, utilizados como instrumentos de endivi-
damento interno e externo. (Revista da As-
sociação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).

Tomada de Contas. 1- É o levantamento or-
ganizado por serviço de contabilidade analíti-
ca, sem vínculo administrativo com o gestor 
dos recursos, baseado na escrituração dos 
atos e fatos praticados na movimentação de 
créditos, recursos financeiros e outros bens 
públicos por um ou mais responsáveis pela 
gestão financeira e patrimonial, a cargo de 
uma Unidade Gestora e seus agentes, em de-
terminado exercício ou período de gestão. 
(José Daniel de Alencar. Dicionário de Audi-
toria, Brasiliana, 1984). 2- Levantamento or-
ganizado por serviço de contabilidade analíti-
ca, baseado na escrituração dos atos e fatos 
praticados na movimentação de créditos, 
recursos financeiros e outros bens públicos, 
por um ou mais responsáveis pela gestão fi-
nanceira e patrimonial, a cargo de uma Uni-
dade Administrativa e seus agentes, em de-
terminado exercício ou período de gestão. 
(Revista da Associação Brasileira de Orça-
mento Público, Brasília, 1975).

Tomada de Preço. É a licitação realizada en-
tre interessados previamente registrados, ob-
servada a necessária habilitação, convocados 
com antecedência mínima de quinze dias, 
por edital afixado na repartição e comuni-
cação às entidades de classe que os represen-
tam. (Hely Lopes Meirelles, Direito Admi-
nistrativo Brasileiro, 17° ed., 1990).

Transferências Correntes. Dotações 
destinados a terceiros sem a corres-
pondente prestação de serviços, in-
cluindo as subvenções sociais, os ju-
ros da dívida a contribuição de pre-
vidência social etc. (Revista da As-
sociação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975).

Transferências de Capital. 
Dotações para investimentos ou 
inversões financeiras que outras 
pessoas de direito público ou priva-
do devam realizar, independente de 
contraprestação direta em bens ou 
serviços, constituindo essas trans-
ferências auxílios ou contribuições, 
segundo derivem da lei de orça-
mento ou de lei especial anterior, 
bem como as dotações da dívida 
pública. (Revista da Associação 
Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975).

Transferência Voluntária. É a entre-
ga de recursos correntes ou de capital 
a outro ente da Federação, a título de 
cooperação, auxílio ou assistência fi-
nanceira, que não decorra de determi-
nação constitucional, legal ou os desti-
nados ao Sistema Único de Saúde. (Lei 
Complementar nº 101, de 4/5/2000 - 
Lei de Responsabilidade Fiscal).

Unidade Administrativa. Segmento da Ad-
ministração Direta ao qual a Lei Orça-
mentária Anual não consigna recursos e 
que depende de destaques ou provisões 
para executar seus programas de traba-
lho. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975).

Unidade Gestora. 1- É a Unidade 
Orçamentária ou Administrativa 
investida do poder de gerir re-
cursos orçamentários e 
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financeiros, pró-
prios ou sob descentrali-

zação. (José Daniel de Alencar. 
Dicionário de Auditoria, Brasiliana, 

1984).  2- Unidade Orçamentária ou 
Administrativa investida do poder de 

gerir recursos orçamentários e financei-
ros, próprios ou sob descentralização. (Re-
vista da Associação Brasileira de Orçamen-
to Público, Brasília, 1975).

Unidade Nucleadora (Orçamento). Uni-
dade administrativa que executa diretamen-
te ou coordena a execução de ações finalís-
ticas. (Portaria nº 42, publicada no Diário 
Oficial da União em 15 de abril de 1999 - A 
nova sistemática para a elaboração do pla-
no plurianual 2000/2003 e do orçamento 
programa para 2000).

Verificação Indiciária. Procedimento de au-
ditoria que inclui a análise e a comparação 
no tempo das relações e variações nas contas, 
visando assinalar anomalias que apontem pa-
ra a necessidade de realizar verificações suple-
mentares (por exemplo, teste-substantivo). 
(Boletim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 
– Glossário de Termos Comuns Utilizados 
no Âmbito do Controle Externo do TCU e 
do Tribunal de Contas de Portugal).

VValor Nominal. Valor de emissão de 
um título. No mercado acionário e 
cotas de empresa, o valor nominal é a 
parte do capital social que representa. 
Em obrigações é o capital sobre o qual 
se calculam os rendimentos e que 
será reembolsado ao fim do período 
combinado. (www. Enfoque.com.br/
cotações/gloss.htm).

Verificação Formal. Exame que inci-
de sobre a forma de determinado pro-
cedimento ou documento. Exemplo: 
existência e conformidade de uma as-
sinatura, de um carimbo, de uma da-
ta. (Boletim Interno do TCU n. 34 de 
23/07/92 – Glossário de Termos Co-
muns Utilizados no Âmbito do Con-
trole Externo do TCU e do Tribunal de 
Contas de Portugal).
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